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Encontro PCP/PRD 

Uma delegação do Partido Comunista Português reuniu-se com uma delega- 
ção do Partido Renovador Democrático. O encontro, que teve lugar na sede do 
PRD, na quinta-feira passada, «decorreu em ambiente de grande franqueza e 
frontalidade, foi útil e frutuoso», afirmou o camarada Álvaro Cunhal, que dirigiu 
a delegação do PCP. composta pelos camaradas Octávio Pato, Carlos Brito e 
Luís Sá. A delegação do PRD era constituída por Hermínio Martinho, Pedro 
Canavarro, Marques Júnior e Bártolo Paiva Campos. 

Saudações 

a Álvaro Cunhal 

Por motivo da sua reeleição para o cargo de secretário-geral do PCP, o 

camarada Alvaro Cunhal continua a receber saudações. Aqui publicamos as 

mais recentemente recebidas: 

Do secretário-geral da Frente de Libertação Nacional do Barhein, Seif 

Benalí. 

Do Presidente Manuel Pinto da Costa e do Comité Central do MLSTP. 

Do secretário-geral do Comité Central da Frente Popular de Libertação de 

Omã, Abdel Azziz Al-Qadhi. 
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É lícita a esperança 

Nestes primeiros dias de um novo Ano, mais 
exactamente deste 1989 recheado de inter- 
rogações e indefinições numa singular 

época de viragem, duas exigentes tarefas, no 
conjunto de várias outras de carácter relevante, 
se colocam às forças democráticas, a todos os 
democratas e patriotas, a todos os cidadãos que 
aspiram ao pleno florescimento do regime demo- 
crático, ao progresso económico, social e cultu- 
ral do nosso Povo e do nosso País. 

Uma, fazer o ponto da situação nacional na 
sua globalidade e nas suas perspectivas imedia- 
tas e à distância; examinar com objectividade e 
aguda percepção os avanços e perigos do pro- 
cesso da contra-revolução em Portugal, a gravi- 
dade da ameaça que pesa sobre o regime demo- 
crático e as formas viáveis de a enfrentar e con- 
jurar; 

Outra, avaliar de modo realista as possibilida- 
des e meios de facto ao alcance do movimento 
operário, popular e democrático português para 
obstar à crescente degradação das instituições 
democráticas; para travar a ofensiva da direita; 
para inflectir o processo antinacional de restau- 
ração dos monopólios; para restabelecer e ga- 
rantir o processo de desenvolvimento harmonio- 
so e promissor da democracia portuguesa nas 
grandes linhas de Abril à luz das novas reali- 
dades. 

São tarefas de grande porte que podem e de- 
vem ser concretizadas mas de inconcebível reali- 
zação sem a luta e a activa participação das 
massas populares e sem a convergência, a uni- 
dade e a acção comum dos partidos e organi- 
zações democráticas mais representativos. 

A natureza e grandiosidade deste trabalho co- 
mum exige a urgente superação das dificuldades 
e preconceitos que estorvam o necessário enten- 
dimento entre as forças democráticas. Impõe que 
se ponha resolutamente de lado a lanugem do 
secundário que nos divide sem que se tenha a 
pretenção de lazer tábua rasa das naturais dife- 
renças de leitura e divergências reais na análise 
do processo e no posicionamento político e ide- 
ológico que lhes são próprios; exige a rápida de- 
terminação, a eleição e o aprofundamento do 
que de fundamental nos congrega e une no com- 
bate vital pela democracia. 

Eis o irrecusável mandato da hora actual para 
todos os portugueses democratas e patriotas 
que amam a liberdade, o progresso e a indepen- 
dência nacional do seu País. 

Aqueles que ainda albergam ilusões acerca 
do carácter do Governo cavaquista, da sua 
política e do seu projecto, os que se dei- 

xam enredar nas malhas dos compromissos com 
a direita, têm nos sucessos destas últimas sema- 
nas uma vasta matéria de aclaramento, de auto- 
-exame, de motivações novas a que é difícil virar 
as costas sem graves consequências para o País 
e para si próprios. 

Os actos e o comportamento do Executivo de 
Cavaco e da sua domesticada maioria parlamen- 

tar, nas derradeiras semanas do ano que findou 
e já nos primeiros dias do ano que começa, são 
suficientemente definidores e instrutivos da ver- 
dadeira índole política e de classe e do projecto 
de fundo que inspira e motiva o Governo que 
temos à frente do País. 

A acelerada maratona das reprivatizações e 
da ofensiva de destruição da Reforma Agrária; 
as novas medidas e projectos laborais; a política 
financeira expressa pelo Orçamento do Estado; 
as sufocantes decisões no âmbito da comunica- 
ção social; a nova escalada do custo de vida; os 
surtos e intentos repressivos que se vão revelan- 
do e ateando nas situação nacional; o agrava- 
mento da nossa dependência externa, são mar- 
cos de uma trajectória que aponta incontestavel- 
mente à rápida restauração do capitalismo mo- 
nopolisa de Estado, umbicalmente ligado ao 
grande capital estrangeiro e às multinacionais, 
do parasitismo latifundista, da exploração agra- 
vada e sem peias do mundo do trabalho, da es- 
poliação das classes e camadas da burguesia 
não monopolista da indústria, da agricultura, do 
comércio, dos serviços, em holocausto aos gran- 
des detentores da riqueza; na colocação de Por- 
tugal na cauda dos interesses dos países mais 
desenvolvidos da Europa Ocidental e dos Esta- 
dos Unidos. 

As classes trabalhadoras são visivelmente os 
alvos principais da ofensiva do Governo PSD/Ca- 
vaco Silva e dos seus planos restauracionistas. 

A injustiça da repartição da carga fiscal e da 
política de rendimentos expressas no Orçamento 
de Estado — a par da completa degradação das 
condições laborais e da constante subida do 
custo de vida, dos cuidados da saúde e da habi- 
tação, do alastramento das manchas de miséria 
e de completa ausência da segurança social, das 
novas tentativas de imposição do celerado paco- 
te laboral, repelido em poderosas acções de 
massas pelos trabalhadores, são inequívocas 
manifestações do carácter de ciasse, essencial- 
mente anti-operárias, da ofensiva do Governo. 

A redução do salário real, a precaridade do 
emprego e a completa insegurança no 
mercado do trabalho, a brutal exiguidade 

das pensões e reformas para cerca de 2 milhões 
de reformados e pensionistas, o alastramento do 
trabalho infantil, são as formas privilegiadas da 
super-exploração dos trabalhadores, e da rápida 
acumulação capitalista, essenciais à obtenção do 
lucro máximo dos monopólios, em particular dos 
grupos multinacionais lançados já ao assalto das 
empresas portuguesas mais rentáveis. 

Para 1989 o Governo PSD/Cavaco Silva quer 
fazer pagar aos trabalhadores uma dupla e mais 
gravosa tributação; pretende mais uma vez im- 
por tectos salariais com base numa taxa de infla- 
ção fictícia (que Cadilhe «decreta» mais uma vez 
em 6% quando mesmo a própria e insuspeita 
OCDE prevê 8% e cuja falibilidade a experiência 
de 1988 comprova). Ao mesmo tempo, sob uma 
visão de classe de redução do consumo, preten- 

de a clique governante diminuir ainda mais o exí- 
guo poder de compra dos trabalhadores impor 
de novo a austeridade de «aperta-o-cinto» dei- 
xando campo livre aos consumos sumptuários 
que em 1988 assumiram foros de autêntico es- 
cândalo e imoralidade. 

A intensificação do trabalho precário, com a 
quase total ausência de direitos e garantias so- 
ciais para os trabalhadores, é, além disso, um 
factor de redução efectiva do salário real pelos 
custos de medicamentos, dos cuidados de saú- 
de, pelos cortes de subsídios diversos, que têm 
de sair dos magros proventos de quem trabalha 
e não da segurança social mesmo com as suas 
conhecidas limitações. 

É também uma ajuda directa e indirecta à acu- 
mulação capitalista pelos empresários a não 
obrigação de pagarem a sua parte nos seguros 
sociais, apesar de em vários casos efectuarem 
ilegalmente descontos sobre os trabalhadores a 
prazo, além de constituírem um incentivo para 
reduzirem as remunerações por categorias pro- 
fissionais que em alguns casos chegam a atingir 
os 20%. 

Chega-se ao extremo, no novo esquema de 
cobrança dos impostos, de o IRS relativo aos 
trabalhadores independentes, no montante de 
16%, passar agora a ser retido pelo patronato 
com todos os abusos conhecidos de acaparação 
patronal das contribuições dos trabalhadores 
(para o desemprego, para as cotizações sindicais 
e outros fins.). 

O aumento de preços, decretado desde o dia 
1 deste mês, de artigos, bens e serviços de pri- 
meira necessidade representam a anulação práti- 
ca dos exíguos tectos salariais prescritos pelo 
Governo. 

A nova tentativa de imposição do pacote labo- 
ral que o Governo não consegui impor no decur- 
so do ano transacto, não pode deixar de suscitar 
de novo a indignação e o protesto dos trabalha- 
dores. 

Nessas tentativas está além disso expresso o 
propósito de atingir os próprios direitos sindi- 
cais dos trabalhadores, a liberdade sindical, o in- 
tento de dar base jurídica à repressão patronal 
contra os dirigentes e activistas sindicais. 

A jornada nacional de depois de amanhã de 
luta contra os intentos governamentais convoca- 
da pela CGTP é o começo de uma resposta que 
é imperioso dar de imediato. 

Aliás, o processo de Intensificação do traba- 
lho precário não é uma fatalidade inelutável nem 
um dado adquirido. 

Está na mão dos trabalhadores impedi-lo e in- 
vertê-lo através da sua unidade e luta e de cada 
vez mais potentes acções de massas que desde 
já no movimento sindical unitário se encara ir de 
novo, se tal for necessário, até ao desencadea- 
mento da greve geral. 

|aralelamente, a rápida reprivatização incons- 
titucional das empresas públicas e nacio- 
nalizadas é acompanhada pela venda em 
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vastas proporções de empresas portuguesas ao 
capital estrangeiro, mesmo ao arrepio das celera- 
das leis dos 49% e contra as determinações da 
Constituição em vigor — o que deita por terra a 
demagogia cavaquista da abertura da actividade 
empresarial a jovens empresários portugueses 
que já manifestaram o seu alarme e preocupação 
pelo assalto das multinacionais na indústria, na 
agricultura, nos serviços. 

A excepcional subida do investimento estran- 
geiro (só de Janeiro a Novembro de 88 mais 53 
milhões de contos e 102,6% que em igual perío- 
do de 1987) incide principalmente na compra e 
participação no capital de empresas já instaladas 
(54 milhões de contos), e numa parte mínima (18 
milhões de contos) na criação de novas em- 
presas. 

É significativo que o investimento americano 
se situe na 2." posição logo a seguir ao principal 
investidor da CEE — a Grã-Bretanha. Do total, 
coube aos Estados Unidos um investimento de 
18,6 milhões de contos — Estados Unidos onde, 
como estamos lembrados, Cavaco Silva foi alar- 
dear o baixo preço da mão-de-obra portuguesa, 
repetindo, a pedido de Carlucci para um grupo 
de banqueiros entusiasmados, as vantagens da 
exploração do nosso mercado de trabalho aliado 
às facilidades da saída dos lucros obtidos em 
Portugal. 

Cada vez mais a destruição do Sector Público 
e Empresarial do Estado, a privatização sem pre- 
cedentes de serviços públicos até então a cargo 
do Estado, a ofensiva de aniquilamento da Refor- 
ma Agrária, assumem o carácter de autêntico cri- 
me contra a economia nacional, contra a inde- 
pendência do nosso país, contra os interesses 
vitais do nosso povo. 

A batalha institucional ganha nesta complexa 
situação uma relevante importância. A ac- 
ção dos deputados do PCP em convergên- 

cia com a dos restantes partidos democráticos, 
mesmo até agora defrontando a obtusidade e do- 
mesticação da maioria parlamentar do partido 
governante que nada aceita das propostas da 
oposição, tem constituído um obstáculo de mon- 
ta à política do Governo. 

É nestas condições, neste quadro de perigos 
e ameaças para o regime democrático, que a 
questão da revisão constitucional e o inqualificá- 
vel acordo do PS com o PSD para a desfiguração 
da nossa ordem constitucional, assumem a 
maior gravidade. Não é ainda tarde para uma sé- 
ria reflexão e uma mudança de posição dos diri- 
gentes socialistas. 

A democracia portuguesa restaurada e vivifi- 
cada com o 25 de Abril, espera do Congresso do 
PS no próximo dia 15 uma corajosa atitude relati- 
vamente a esta cruciante questão. 

A revisão ainda não está feita, aqueles de 
quem depende ainda não deram o passo definiti- 
vo. O povo português pode e deve dizer ainda 
uma palavra decisiva. 

Neste começo de 89 é lícita a esperança. 

28 
Quarta-feira 
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projecto do gabinete do professor Cal- 
deira Cabral e a CDU tenciona discutir 
a questão na próxima reunião da CM 
de Lisboa — revela «o diário» ■ A As- 
sociação Nacional de Municípios Por- 
tugueses divulga no Porto o «Caderno 
Europeu de Propostas e Reivindi- 
cações», editado em todos os países 
da CEE para recolher opiniões e pro- 
postas sobre a estrutura política e 
económica da Comunidade ■ A produ- 
ção de vinho em 1987/88 foi a maior 
dos últimos 5 anos, aumentando 38 
por cento em relação à campanha an- 
terior; o consumo aumentou apenas 
12 por cento e a exportação diminuiu 
12,6% — revela o INE ■ Um relatório 
oficial dos EUA afirma que Portugal é 
um dos países da NATO que devem 
aumentar a sua contribuição económi- 
ca para a Organização, «apesar das 
dificuldades económicas» ■ O desas- 
tre com o avião da PANAM que se 
despenhou em Lockerbie foi provoca- 
do por um engenho explosivo — reve- 
la o responsável britânico pelas inves- 
tigações ■ Bush nomeia Robert Ga- 
tes, director-adjunto da CIA, para seu 
conselheiro-adjunto de Segurança Na- 
cional ■ A polícia marítima italiana in- 
tercepta um barco com 40 imigrantes 
filipinos «amontoados como gado» no 
congelador do pescado. 

29 
Quinta-feira 

As federações sindicais da CGTP- 
-IN repudiam «clara e frontalmente» a 
retoma do pacote laboral pelo Gover- 
no» —- afirmam no comunicado distri- 
buído após uma reunião em Lisboa ■ 
Uma delegação do PCP apresenta ã 
direcção do PRD as conclusões do XII 
Congresso ■ O Governo anuncia que 
decidiu fixar em 30 mil escudos o sa- 
lário mínimo nacional para 1989 ■ 
Uma adesão de praticamente cem por 
cento dos trabalhadores paralisa o 

O «DN», respondendo ao ministro 
Valente de Oliveira, publica um fac- 
-simile da versão provisória da «Lista 
de Grandes Projectos» do Governo 
para a próxima década ■ Activistas 
sindicais analisam em Coimbra o novo 
pacote laboral e formas de luta para o 
combater ■ Continua a aumentar a 
percentagem de mulheres nos núme- 
ros do desemprego, de acordo com a 
informação mensal do IEFP ■ As 
obras na rua Augusta não respeitam o 

Metropolitano de Lisboa no dia do seu 
29.° aniversário ■ Desapareceram nos 
mapas do CRSS de Braga 4 anos de 
contribuições de trabalhadores de 
Barcelos — revela «o diário» ■ Em 
plenário é decidido suspender a greve 
de amanhã na Lotaria Nacional e en- 
tregar novo pré-aviso para 20 de Ja- 
neiro ■ O Conselho de Redacção do 
«DN» avaliza a «renomeação» pelo 
CG de Dinis de Abreu para o cargo 
de director do matutino ■ A polícia 
dispara sobre manifestantes que pro- 
testam contra o aumento de preços 
decretados (e posteriormente anula- 
dos) no Sudão, enquanto se inicia 
uma greve geral por tempo indefinido 
■ São libertadas as duas crianças 
francesas sequestradas há 13 meses 
pelo grupo de Abu Nidal ■ Inicia-se 
em Islamabad (Paquistão) a 4.a cimei- 
ra anual da Associação do Sul da 
Ásia para a Cooperação Regional ■ 
Explode uma bomba de grande potên- 
cia na sede do Partido Comunista Ar- 
gentino, em Buenos Aires. 

30 
Sexta-feira 

A Coordenadora das CTs da Indús- 
tria Naval manifesta, numa reunião 

/ 

com representantes da Secretaria de 
Estado da Indústria, o seu repúdio 
pela situação criada na Setenave, 
onde o Governo prossegue os proces- 
sos de despedimento ■ Nos primeiros 
doze meses de 1988 o investimento 
directo estrangeiro em Portugal dupli- 
cou relativamente a igual período de 
1987 — revela o INE ■ Takashi Hase- 
gawa, nomeado terça-feira ministro da 
Justiça do Japão, demile-se, confes- 
sando ter aceite subornos de uma fir- 
ma ■ Depois de rejeitado o Orçamen- 
to para 1989, o primeíro-ministro ju- 
goslavo, Branko Mikulic, pede a de- 
missão ■ Iuri Tchurbanov é condena- 
do a 12 anos de prisão por ter aceite 
subornos. 

31 
Sábado 

tos, contra 190,9 milhões em 1987 — 
revela um balanço hoje divulgado ■ O 
PR dirige aos portugueses a tradicio- 
nal mensagem de Ano Novo ■ Rajiv 
Ghandi e Benazir Bhuto assinam um 
pacto de não agressão em nome do 
Paquistão e da índia ■ Aurora Cunha 
vence a corrida S. Silvestre de São 
Paulo, no Brasil. 

1 
Domingo 

Em Portugal o Ano Novo entra com 
aumentos de preços ■ As forças ar- 
madas do Afeganistão e as tropas da 
URSS aqui estacionadas iniciam um 
cessar-fogo unilateral que se prolon- 
gará até quarta-feira ■ Um naufrágio 
ao largo da praia de Copacabana pro- 
voca mais de cem mortos. 

Segunda-felra 

A administração da Metalúrgica 
Duarte Ferreira impede mais de cem 
trabalhadores, suspendidos ao abrigo 
do lay-off até 31 de Dezembro, de re- 
tomarem os seus postos de laboração 
■ Dirigentes do Sindicato das Indús- 
trias Eléctricas do Sul e Ilhas denun- 

Em 1988 a Bolsa de Valores de Lis- 
boa movimentou 135, milhões de con- 

ciam o «tráfico de mão-de-obra», a 
criação de empresas fantasmas e a 
subcontratação de pessoal para as 
multinacionais do sector ■ O Governo 
francês anuncia que pretende rever as 
leis que regulam a entrada de estran- 
geiros no país. 

Terça-feira 

O dirigente da CGTP-IN, Manuel 
Lopes, afirma que a convocação de 
uma greve geral «parece inevitável, 
se o Governo não alterar a sua posi- 
ção» em relação á nova versão do 
pacote laboral; os sindicatos preparam 
entretanto acções de luta que devem 
convergir numa jornada de protesto a 
convocar para o dia 12 de Janeiro. 
■ Mais de 150 crianças estão interna- 
das nos hospitais de Lisboa devido a 
um surto de sarampo que já causou 
três mortes. ■ Termina o prazo de en- 
trega das candidaturas á exploração 
de frequências de radiodifusão, esti- 
mando-se que o número de candida- 
tos seja inferior às frequências dispo- 
níveis. ■ Um estudo da Direcção-Ge- 
ral de Qualidade Alimentar revela que 
a produção global de resíduos tóxicos 
e perigosos em Portugal deverá ultra- 
passar os dois milhões de toneladas 
em 1995. ■ Navios americanos nave- 
gam em direcção ã Líbia, que os EUA 
ameaçam atacar a pretexto da cons- 
trução de uma fábrica de armas quí- 
micas. ■ O rei Hassan II de Marrocos 
recebe em Marraquexe uma delega- 
ção da Frente Polisário, abrindo-se 
assim perspectivas de resolução polí- 
tica da questão do Saara Ocidental. 
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Pacote laboral e outras latas 

Nada estimulantes | 

as posições sindicai; 

para o C 

s |a mdi 

ioverno 

cadas 

no principio de 89 

Praticamente em todos os 
distritos do País e nos mais 
diversos ramos de actividade 
convergem neste princípio do 
ano de 89 as posições sindi- 
cais de recusa e as previsões 
de luta geral contra os pro- 
jectos anunciados pelo Go- 
verno no âmbito conhecido 
da sua política de afronta- 
mento no campo laboral. 

À mais vasta convergência 
imaginável em pontos fulcrais 
comuns da parte dos dirigen- 
tes sindicais com mais res- 
ponsabilidade de direcção 
sindical a nível de todo o 
País corresponde da parte 
dos sindicatos e das suas or- 
ganizações em empresas e 
sectores um novo ponto de 
vista sobre a eficácia da 
unidade na acção a nível 
nacional e mesmo interna- 
cional, contando naturalmen- 
te com a situação criada pe- 
los desenvolvimentos mais 
previsíveis da entrada de 
Portugal na CEE. (Ver esta 
página). 

As organizações sindicais 
unitárias ou de outra índole, 
com as mais altas responsa- 
bilidades a nívei distrital ou 

local, têm feito chegar aos ór- 
gãos de comunicação social 
nos últimos dias tomadas de 
posição de crítica fundamen- 
tada e de inegável protesto 
perante as condições sociais 
sem paralelo que o Governo 
pretende criar com os seus 
projectos de legislação sobre 
as questõs mais controversas 
das relações de trabalho e da 
acção sindicl. 

Se destacarmos dois pla- 
nos - movimentação e luta 
nas empresas e sectores; in- 
tervenção pública do movi- 
mento sindical - é fácil verifi- 
car que a acção lesiva do 
Governo contra direitos, liber- 
dades e garantias nas re- 
lações de trabalho se justa- 
põe a uma situação social 
em aberta degradação, com 
conflitos agravados em 1988, 
não só em determinados sec- 
tores da Administração Públi- 
ca - ressaltando neste cam- 
po a Saúde e o Ensino -, 
mas no plano mais geral da 
descida acelerada do nível 
de vida e do poder de com- 
pra das populações. 

Desse alcance social ne- 
gativo das medidas do Go- 

verno se dão conta extensas 
camadas da população assa- 
lariada, que as formas de tra- 
balho precário e a indefinição 
dos critérios que presidem 
aos «sacrifícios» exigidos, 
por exemplo com os baixos 
salários, o Governo procura 
camuflar com as miríficas 
alusões e repetidas promes- 
sas do «El Dorado» de 1992. 

Por isso, em centenas de 
reuniões e de contactos entre 
Federações sindicais e outras 
estrutruas em movimento na 
reivindicação e no protesto 
social se insiste na «rejeição 
unânime» do pacote laboral e 
da incapacidade do Governo 
para atender as reclamações 
mais elementares e mais jus- 
tas, como foi o caso ainda 
mais recente do Salário Mí- 
nimo Nacional. 

Organizações sindicais tão 
importantes como a CGTP, 
UGT, Fenprof, FNSFP (Fun- 
ção Pública), Fepces (comér- 
cio e serviços) USS, DSP, 
USL, USA, USB, USE, USC 
(Uniões sindicais de Setúbal, 
Porto, Lisboa, Aveiro, Beja, 
Braga e Coimbra) e os res- 
pectivos sindicatos dos diver- 

sos ramos de actividade e 
mesmo a nível profissional 
têm convergido nas linhas 
mais profundas da recusa 
dos projectos de legislação 
conhecidos como pacote 
laboral. 

Ao mesmo tempo que ma- 
nifestam essa recusa e a fun- 
damentam, as organizações 
sindicais aos níveis mais di- 
versos realçam os êxitos ine- 
gáveis alcançados através da 
luta ou da movimentação rei- 
vindicativa em torno dos aú- 
mentos salariais, cuja média 
ultrapassou largamente as 
expectativas do Governo e as 
instruções que pretende fazer 
cumprir pelos gestores às 
suas ordens. 

Um exemplo: 
o do Porto 

«A presente versão do pa- 
cote laboral mantém as mais 
profundas, flagrantes e aber- 
rantes violações da Constitui- 
ção da República Portuguesa 
e graves atentados aos direi- 
tos dos trabalhadores», afir- 

mou João Pacheco, da 
CGTP-IN, num plenário distri- 
tal de dirigentes, delegados 
sindicais e membros de CT's, 
realizado no dia 29 de De- 
zembro, no Cinema Júlio Di- 
nis, promovido pela União de 
Sindicatos do Porto. 

Aquele sindicalista afirmou 
também: «O pacote laboral 
que está em discussão públi- 
ca tem os mesmos objectivos 
que os diplomas anteriores já 
conhecidos e amplamente 
contestados: a liberalização e 
o arbítrio patronal nos despe- 
dimentos, a precarização do 
emprego e a eliminação dos 
direitos constitucionais dos 
trabalhadores e seus repre- 
sentantes». 

No decorrer do plenário 
verificaram-se diversas, opor- 
tunas e pertinentes inter- 
venções e foi aprovado, por 
unanimidade, um documento 
em que os presentes decidi- 
ram: «A rejeição frontal da 
nova/velha versão do pacote 
laboral do Governo e o repú- 
dio pela sua tentativa de que- 
rer enganar os trabalhadores; 
empenhar-se no esclareci- 
mento dos trabalhadores nas 

empresas, assegurando a 
realização de plenários/«me- 
etings» e outras acções de 
informação e dinamização; 
manifestar a sua disposição 
de combater a política gover- 
namental de crescente agra- 
vamento da situação dos tra- 
balhadores e intensificar a 
luta por uma mais justa re- 
partição do rendimento nacio- 
nal, pela melhoria das con- 
dições de vida e de trabalho, 
em defesa do sector público 
e nacionalizado e, em geral 
pelos direitos e conquistas 
consagradas na Constituição 
de Abril; apelar à mobilização 
de todos os trabalhadores, 
para, em unidade, derrotar 
mais esta versão do pacote 
laboral; comprometer-se a 
desenvolver a luta, recorren- 
do à todas as formas neces- 
sárias e adequadas, que ve- 
nham a ser decididas pelos 
órgãos nacionais da CGTP- 
-IN, em concreto, pelo Plená- 
rio Nacional ontem realizado. 

No final os presentes na 
reunião em número de algu- 
mas centenas desfilaram, em 
cortejo, até à Praça da Liber- 
dade. 

cu Amarrar Portugal ao seu atraso? 

Conforme noticiámos, a 
CGTP-IN, que acaba de con- 
gratular-se publicamente com 
a assinatura do acordo de 
paz na África Austral, promo- 
veu também a nível interna- 
cional um seminário sobre a 
dimensão social que terá ou 
poderá ter o Mercado Interno 
da CEE. Além de mais dois 
participantes, como oportuna- 
mente referimos, o seminário 
contou com a inten/enção do 
camarada Barros Moura, de- 
putado ao Parlamento Euro- 
peu. A sua temática incidiu 
no «Mercado Interno e di- 
mensão social». Além de 
outras oportunas expla- 
nações críticas relativamente 
à data de 92 e ao papel do 
Governo português, Barros 
Moura defendeu no seminário 
do Fórum Picoas, no passa- 
do dia 20, uma «dimensão 
social de progresso». Se 
essa dimensão não for con- 
seguida, acrescentou o euro- 
deputado, «não se tratará, 
fundamentalmente, de uma- 

derrota da CEE, mas sim 
de uma derrota dos pró- 
prios trabalhadores no con- 
junto da CEE». Referindo-se 
mais exactamente aos traba- 
lhadores portugueses, Barros 
Moura destacou, segundo o 
departamento de informação 
da CGTP-IN, que não se 
pode amarrar «Portugal ao 
seu atraso». Citado pelo 
mesmo organismo da Central 
promotora do seminário, o 
eurodeputado comunista 
«opós-se á estratégia de 
mais contenção salarial, 
preconizada pela Comissão 
da CEE, de acordo com o 
Governo de Cavaco Silva 
para Portugal». 

Não podemos copiar 
a sr.a Thatchér 

Depois de assinalar que o 
projecto 92, como está, tem 
uma «dimensão social de 
retrocesso», com uma estra- 
tégia de baixos salários, des- 

qualificação da mão-de-obra, 
violação das regras de con- 
corrência, e mais privilégios 
para as multinacionais, Bar- 
ros Moura sublinhou, referin- 
do-se ao caso português e à 
política do Governo actual, 
que «não existe, nem pode 
existir nenhuma coincidên- 
cia entre as posições da 
sr.' Thatcher - que Invoca a 
soberania nacional para se 
opor à harmonização no 
progresso dos direitos dos 
trabalhadores, mas apoia o 
Acto Único para promover 
os interesses das multina- 
cionais - e as posições do 
movimento operário e sin- 
dical na Europa». 

Ao referir-se à necessida- 
de de reforçar a influência 
dos trabalhadores nas deci- 
sões, ao nível de Portugal e 
no plano da CEE, o camara- 
da Barros Moura reafirmou a 
necessidade de, também no 
âmbito da CEE, prevalecer o 
controlo do económico pelo 
poder político e, no que res- 

peita propriamente a Portu- 
gal, como membro da Comu- 
nidade Europeia, considerou 
«grave erro responsabilizar 
a CEE por decisões e omis- 
sões que são do Governo, 
que utiliza obrigações ine- 
xistentes na CEE como pre- 
texto contra os direitos dos 
trabalhadores, como no 
caso do pacote laboral». 

O Governo de Cavaco Sil- 
va foi responsabilizado por 
Barros Moura pelas dezenas 
de milhões de contos desper- 
diçados por insuficiências de 
projectos que deveriam ser 
pagos pelo Fundo Social Eu- 
ropeu: o dinheiro não se re- 
cebeu por falta de justificação 
desses projectos. E esse foi 
apenas um exemplo dos vá- 
rios referidos pelo deputado 
comunista ao Parlamento Eu- 
ropeu, ao aludir às incapaci- 
dades do Governo, que dia- 
riamente pretende «vender» 
a sua própria imagem de 
aceitar em todos os planos 
aquilo que há muito designa 

-t0*" m ■ 

Barros Moura 

por «desafio europeu». 
No seminário promovido 

pela CGTP-IN, com o apoio 
da Direcção-Geral da Infor- 
mação, Comunicação e Cul- 
tura da CEE, intervieram, 
além de Barros Moura, Paulo 
Martins, daquela Direcçào- 
-Geral, e Danillo Beretta, 
membro do Comité Económi- 

co e Social da CEE. Além de 
técnicos de vários organis- 
mos e organizações do movi- 
mento sindical português, 
participaram no mesmo semi- 
nário dirigentes nacionais da 
CGTP, bem como XJe Fede- 
rações e Uniões sindicais, re- 
fere o departamento de infor- 
mação da CGTP-IN. 

ATÉ AMANHÃ CAMARADAS 
edição especial ilustrada pelo pintor Rogério Ribeiro 
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Ano novo, vida nova é balela em que ninguém acredita 
mas em que todos gostariam muito de acreditar. 
Deve ser por isso que ano após ano, cumprindo uma 
tradição cada vez mais estafada, todos procuram 
esquecer numa noite de euforia os dissabores, 
desenganos, tristezas e desgraças do ano que , 
(finalmente!) acabou. 
Deve ser por isso que se persiste em saudar, na hora 
mágica da Cinderela - memória vaga dos livros infantis 
ou das matinées coloridas de um qualquer programa de 
televisão - o novo ano que começa. 

Haverá certamente quem diga que o simples facto de 
chegar são e salvo ao fim de mais um ano é já motivo 
de festa. 

Haverá mesmo quem garanta que como a esperança é 
a última coisa a morrer valerá sempre a pena 
comemorar o novo ano. 

Haverá sempre, afinal, um motivo qualquer para deitar 
para trás das coisas o desânimo de um ano inteirinho - 
fazendo por esquecer os anteriores - e à meia-noite em 
ponto, com champanhe de Sacavém ou tintura de iodo 
disfarçada de wiskhy, abrir um pacote de esperanças 
novinho em folha, arranjado sabe-se lá onde. 

No fundo, o que todos (ou quase todos, manda a 
verdade precisar) desejariam é que no primeiro dia do 
ano fosse possível saltar da cama e encontrar um ano 
verdadeiramente novo à sua espera. 

Que é como quem diz sem as preocupações velhas do 
anterior; sem os problemas que ficaram por solucionar; 
sem as misérias, sem os perigos, sem as injustiças de , 
todos os dias, de todos os anos. 

Em vez disso, no entanto, o melhor que a passagem de 
ano oferece, na generalidade dos casos, é um breve 
interlúdio de 24 horas, um bónus de feriado, uma pausa 
consentida até à descoberta de que o ano novo já vem 
falsificado do ano velho. 

Que o digam os portugueses, na hora fatídica de 
comprar os novos passes, com os novos preços; de 
comprar o novo pão com os novos preços; e o telefone 
e a luz e a água, e, e, e..., com os salários 
prematuramente envelhecidos pela tal inflação que aqui 
há tempos o ministro Cadilhe chamou de «patamar», 
numa manobra surpreendente para não revelar o seu 
montante. 

É por causa do tal patamar que ainda mal o ano 
começou e já está neste estado lastimoso, tão novinho 
e já tão estragado, tão recente e já a cheirar a bafio, 
porque se entre os salários e o patamar havia degraus 
de fazer perder o fôlego agora, com os novos 
aumentos, só de elevador é que se lá chega. 
Estavam os portugueses quase a submergir no 
desânimo neste primeiro embate com o ano novo 
quando, vinda dos States, desembarcou em Lisboa 
«uma das astrólogas mais famosas do mundo», como o 
«Correio da Manhã» fez o favor de anunciar, e se fe2 
luz no fundo do túnel. 

O prof. Cavaco Silva, disse a astróloga, é Caranguejo 
com ascendente Leão e tem a vida regida pela Lua. 
Ouviu-se no País um suspiro de alívio: está tudo 
explicado. Com um caranguejo destes, quem é que se 
pode admirar de ver a vida a andar para trás? 

Mas o alívio foi ainda maior quando da mesma fonte se 
soube que o mandato de Cavaco corre perigo, na 
medida em que poderá ocorrer algo imprevisto. É caso 
para se dizer que as coisas começam a compor-se. 

A famosa astróloga, por acaso portuguezinha de gema, 
não se esqueceu de contribuir também para animar as 
hostes nacionais, acenando-nos com a possibilidade de 
um regresso à monarquia lá para o ano 2000 cheia de 
vantagens e dinheiro. 

Não foi preciso mais para recompor a fanada 
esperança nacional. 

Até já os sindicatos anunciaram lutas novas neste ano 
novo tão cheio de coisas velhas. Só para ajudar os 
astros, é evidente. 

■ A. F, 
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em jornada nacional de 

dia 12 de Janeiro 

luta 
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O Conselho Nacional da 
Federação dos Sindicatos da 
Metalurgia, Metalomecânica e 
Minas de Portugal, reunido an- 
teontem na sede da CGTP-IN, 
decidiu convocar uma jornada 
nacional de luta para o próxi- 
mo dia 12, com a qual os tra- 
balhadores do sector mostrem 
uma vez mais o seu repúdio 
pelo pacote laboral e a dispo- 
sição de prosseguir a luta sob 
todas as formas que se mos- 
trem necessárias, incluindo a 
greve geral. 

A referida jornada terá 
acções diversificadas de acti- 
vistas e trabalhadores na sede 
e delegações do Ministério do 

Trabalho, a fim de dar a co- 
nhecer ao Governo as po- 
sições aprovadas pelos traba- 
lhadores, sendo para o efeito 
e onde tal se mostre necessá- 
rio emitidos pré-avisos de gre- 
ve para possibilitar a participa- 
ção de lodos os interessados. 

São também objectivos da 
jornada de luta a exigência de 
resposta do Governo aos pro- 
blemas das empresas do sec- 
tor, a revisão da contratação 
colectiva e as reivindicações 
de empresa, o protesto pelos 
recentes aumentos de preço 
dos produtos e serviços e a 
defesa da Constituição da Re- 
pública. 

Panasqueira 

Vitória salarial 
Depois de uma luta desen- 

volvida num período que ron- 
da os últimos três meses, os 
trabalhadores mineiros da 
Panasqueira conseguiram 'au- 
mentos salariais que variam 
entre 14,5 e 17,5 por cento. 
Soube ainda o «Avante!» que 
esses aumentos entram em 

vigor em 1 de Fevereiro pró- 
ximo e que se referem a 
duas tabelas: uma para o ex- 
terior, outra para o interior 
das mesmas minas. 

Segundo o acordo assina- 
do pela comissão intersindi- 
cal com a BTWP, empresa 

proprietária das Minas da Pa- 
nasqueira, as partes dão ass- 
sim por encerrada «a discus- 
são do caderno reivindicativo 
para 1989». 

No acordo assinado em 21 
de Dezembro findo pela 
BTWP e a comissão intersin- 

dical ficou expresso também 
que, em Dezembro de 1989, 
será assinado pelas partes 
negociadoras um protocolo 
de base para a discussão de 
novo caderno reivindicativo. 
Essa discussão, ou negocia- 
ção, será iniciada em Janeiro 
de 1990. 

Mistérios da tortita 

Além de outras iniciativas 
e contactos, o Sindicato dos 
Operários Corticeiros do Nor- 
te, com sede em Santa Maria 
de Lamas, procurava em 29 
do corrente contactar com a 
administração de uma empre- 
sa de Fiães (Vila da Feira) 
paralisada dois dias antes 
por alegada falta de matéria- 

-prima, A paralisação da 
Central Corticeira, com 186 
trabalhadores, aparece aos 
olhos da direcção sindical en- 
volta «em certo mistério», 
visto acontecer no seguimen- 
to dos casos A. Paulo Amo- 
rim e Manuel Lima, empre- 
sas do mesmo sector da de 
Fiães. Ambas fecharam as 

portas ainda recentemente. 
De facto - afirmam os diri- 

gentes do Sindicato - «das 
instalações desapareceram 
máquinas e ferramentas; fala- 
-se de que seria intenção pa- 
tronal abrir nova fábrica, ad- 
mitindo agora alguns dos tra- 
balhadores (186) que preten- 
de despedir agora». 

m 

.. 
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De acordo com um serviço 
de imprensa que a União dos 
Sindicatos de Aveiro nos en- 
viou no passado dia 29, em 
nome da direcção do Sindica- 
to dos Operários Corticeiros 
do Norte, «insinua-se por de- 
trás de tudo está um conheci- 
do industrial do sector, etc.» 

Segunda-feira passada 
ainda nada se sabia sobre os 
contactos que o Sindicato de- 
cidira iniciar junto dos res- 
ponsáveis pela corticeira de 
Fiães e junto do Ministério do 
Trabalho e Segurança Social, 
governador civil de Aveiro, 
autarquias locais e outras en- 
tidades. 

Está em risco o emprego 
de 186 trabalhadores que em 
29 do mês passado ainda 
não tinham recebido os salá- 
rios de Dezembro, além de 
retroactivos devidos pela 
Central Corticeira de Fiães. 

No caso de a administra- 
ção da empresa manter a 
pretensão de despedir, os 
trabalhadores dinamizarão 
formas de luta - afirma o Sin- 
dicato dos Operários Corticei- 
ros do Norte. 

Químigal 

Processo por esclarecer 

Desde Julho do ano pas- 
sado e sem solução até ago- 
ra, continua o processo não 
pacífico do conhecimento pe- 
las organizações de trabalha- 
dores (ORTs) sobre o que 
verdadeiramente se passa 
com o projecto que o Gover- 
no prepara para a Quimigal, 

Ainda em 21 do mês pas- 
sado dezenas de represen- 

tantes dos trabalhadores des- 
sa empresa (ex-CUF) se con- 
centravam junto às insta- 
lações da sede em Lisboa 
para, segundo a Federação 
sindical mais representativa 
do sector químico (FSTIQF), 
ultrapassarem «a recusa de 
diálogo por parte do conselho 
de gerência e forçarem a au- 
diência solicitada com ante- 
cedência». 

Trata-se, de acordo com a 
Federação dos Sindicatos 
dos Trabalhadores da Indús- 
tria Química e Farmacêutica, 
de conhecer principalmente 
«o processo de reestrutura- 
ção em curso, bem como as- 
pectos relevantes da transfor- 
mação jurídico-institucional 
que o Governo prepara para 
a Quimigal». 

O assunto continua a me- 
recer a atenção indispensá- 
vel, tanto da parte das orga- 
nizações representativas 
(ORTs) da Quimigal, como 
dos Sindicatos e da Federa- 
ção, que recentemente se di- 
rigiu aos órgãos de comuni- 
cação social através da Co- 
missão Executiva do seu 
Conselho Nacional. 
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«0 Trabalhador da Função Pública» - 
Com apurado aspecto gráfico e abundante informação, 
acaba de ser distribuído o número de Dezembro do 
jornal da Federação dos Sindicatos da Função Pública. 
Merecem destaque na primeira página os «Natais» de 
Cadithe/Cavaco/PSD; a «Luta pelos salários e carrei- 
ras», que «promete aquecer em Janeiro»; a greve na 
Lotaria Nacional; e o «Concurso TFP de fotografia e 
jornalismo». Com 12 páginas em formato tablóide, 
aquele órgão da FSFP de distribuição gratuita, como é 
de uso na imprensa sindical, dá ainda substancial rele- 

vo a questões de actualidade como a carreira inspecti- 
va («A estagnação nas carreiras não é uma fatalida- 
de»), à luta no IROMA (que «vai prosseguir com gran- 
des acções de rua no mês de Janeiro»), aos vínculos 
e concursos (a precariedade do vínculo «atinge muitos 
trabalhadores da Função Pública»), e à «reforma do 
sistema remuneratório», que «não pode circunscre- 
ver-se a uma mera reorganização do sistema actual». A 
publicação, de periodicidade bimestral com uma tiragem 
expressa de 30 mil exemplares, insere ainda importante 
informação sobre o sector a nível internacional. 
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«Roda do Leme» — Este órgão da comissão 

de trabalhadores (CT) dos Estaleiros Navais de Viana 
do Castelo (ENVC) que distribui, gratuitamente também, 
o seu número de Novembro/Dezembro, além de mate- 
riais diversos com Interesse específico para os trabalha- 
dores da empresa e do sector, inclui na secção «Notí- 
cias» a visita do camarada Vadim Medvedev aos 
ENVC. Acompanhado de cinco imagens da visita, o tex- 
to de 2 páginas refere, entre outros pormenores interes- 
santes, que o camarada Medvedev que, como se sabe, 
chefiou a delegação do PCUS ao XII Congresso do 
PCP, era «acompanhado de numerosa comitiva (cerca 
de 20 elementos, onde se Integrava o embaixador e 
esposa, da URSS, em Portugal)», tendo sido «recebido 
calorosamente no edifício central da empresa pelo con- 
selho de gerência, corpo técnico, organismos represen- 
tativos dos trabalhadores e pessoal de fiscalização so- 
viética, presentemente entre nós» (ENVC). 

Protesto generalizado 

em áreas muito diversas 

• Ao mesmo tempo que pára o Metro em Lisboa, 

são despedidos em Braga centenas de trabalhadores 

Num clima de luta e pro- 
testo que caracterizou os últi- 
mos dias do ano passado, os 
trabalhadores do Metropoli- 
tano de Lisboa paralisaram 
o trabalho por um período de 
24 horas, enquanto prosse- 
guia a movimentação em di- 
versas áreas da Função Pú- 
blica, designadamente na 
carreira inspectiva e nos 
professores (FENPROF reu- 
niu-se com a CGTP), tendo 
esta última confederação sin- 
dical marcado para ontem um 
Plenário Nacional de Sindi- 
catos. 

Da União dos Sindicatos 
de Braga chegava-nos entre- 

tanto a informação de que, 
na semana do Natal, foram 
despedidos «centenas de 
trabalhadores no distrito». 
Num telex de anteontem, a 
USB, através da sua Comis- 
são Executiva, afirmava com 
destaque que se trata de 
uma «verdadeira catástro- 
fe». O «escândalo» - termo 
utilizado também pela USB - 
manifesta-se no facto de «vá- 
rias empresas» terem deci- 
dido despedir por estes 
dias «festivos» todos os 
trabalhadores com contrato 
a prazo. A CE da USB refere 
expressamente os casos das 
empresas Luzmonte (têxtil 
de Vizela) e Petróleo Mecâ- 

nica Alfa (Guimarães), tendo 
a primeira despedido de uma 
só vez 175 trabalhadores a 
prazo (cerca de 50 por cento 
dos seus efectivos laborais) e 
a segunda 100 (40 por cento 
do total, também de uma só 
vez). 

Segundo a mesma União 
sindical, o comportamento 
dos patrões nessas e noutras 
empresas, onde já foram dis- 
tribuídas cartas de despedi- 
mento, onde as máquinas es- 
tão paradas e a produção re- 
duzida a 50 por cento, está a 
causar «no distrito grande 
agitação social com conse- 
quências imprevisíveis». É 

nestas circunstâncias que a 
Comissão Executiva da USB 
considera de «importância vi- 
tal para os trabalhadores» a 
luta contra o pacote laboral, 
(Ver pág. 1 deste caderno do 
«Avante!»). 

No Metro de Lisboa, como 
nas diversas áreas da Fun- 
ção Pública, nos transportes 
colectivos em geral, mesmo 
entre os sapadores bombei- 
ros, onde segundo a USL, 
«continua a repressão e a 
perseguição», a direcção das 
lutas e dos protestos encami- 
nha-se cada vez mais no 
sentido de uma acção de luta 
nacional. 

Fenprof e UGT 

Uma delegação do secretariado nacional da Fenprof 
reuniu-se em 22 de Dezembro findo com uma delega- 
ção do secretariado nacional da UGT. Num telex com a 
mesma data, Francisco de Sousa, em nome daquele 
organismo dirigente da Federação Nacional dos Profes- 
sores, depois de referir a convergência em vários pon- 
tos das duas organizações sindicais, destaca essa mes- 
ma posição comum no que respeita à «acção e luta 
contra a política seguida pelo actual Governo». Os prin-, 
cipaís pontos da convergência entre as duas organi- 
zações referem-se às «preocupações quanto à actual 
situação dos trabalhadores em geral e da Função Públi- 
ca e dos professores em particualr»; à «necessidade de 
uma política de rendimentos que inverta a actual situa- 
ção de desfavor» para os trabalhadores; e a «inaceita- 
bilidade» da aplicação do IRS (imposto sobre rendimen- 
tos de pessoas singulares) aos trabalhadores da Fun- 
ção Pública, onde se incluem os professores, «sem a 
necessária negociação das formas de compensação 
pela introdução do antigo Imposto Complementar». 

«Prenda» na Cometna 

Segundo as ORTs - Organizações Representativas 
dos Trabalhadores - da Cometna, uma das maiores 
empresas de metalomecânica pesada e de fundição do 
País, a sua viabilidade, recentemente posta em causa 
pela administração, é indiscutível, pelo que não se justi- 
fica o despedimento colectivo pretendido pelos admnis- 
tradores daquela unidade industrial do sector empresa- 
rial do Estado. Numa nota do passado dia 29, as ORTs, 
que incluem a Comissão de Trabalhadores (CT), reafir- 
mam novamente que «a Cometna é viável no seu 
todo», posição defendida, aliás, junto da própria admi- 
nistração que entende «proceder ao despedimento co- 
lectivo de várias centenas de trabalhadores e ao encer- 
ramento de sectores importantes da empresa». Ainda 
de acordo com a CT e as ORTs, estas últimas repudia- 
ram as medidas preconizadas pela administração, que 
«está a agir de acordo com a estratégia IPE/Governo 
Cavaco Silva», e sublinharam que «os trabalhadores» 
da empresa manifestaram «a sua total disponibilidade 
para encetarem as formas de luta necessárias para a 
defesa da empresa e dos postos de trabalho». Expli- 
cam as ORTs da Cometna que a referida «estratégia» 
do Instituto (IPE - Investimentos e Participações do Es- 
tado) e do Governo é a desestabilização «laboral e fi- 
nanceira» das «empresas públicas» para depois as 
«dar ao desbarato» - sublinharam «ao grande capital 
nacional e estrangeiro». Recorde-se que desde 13 do 
mês passado se sabia que os gestores da Cometna e 
da Metalgest se propunham encerrar as fábricas da 
Amadora e de Palmela, pondo assim em causa 700 
postos de trabalho - 50 por cento dos efectivos da 
empresa. 

RTP/Trabalho infantil 

Sobre um recente tratamento pela RTP do trabalho 
infantil em Portugal, a União dos Sindicatos do Distrito 
de Braga, ao mesmo tempo que manifesta todo o apoio 
ao trabalho efectuado pela televisão nacional, lamenta 
que a respectiva reportagem (22.12 às 22 horas, no 
programa «A Hora de Verdade») tenha sido transmitido 
no 2.° canal «e a uma hora em que a maioria dos 
portugueses já está a dormir», A circunstância, ou as 
circunstâncias que aponta, servem para a União dos 
Sindicatos de Braga concluir que «a RTP se limita a 
cumprir a sua obrigação (a USB sublinha esta última 
palavra), continuando no entanto a colaborar (termo su- 
blinhado também pela USB) para esconder a triste rea- 
lidade do trabalho infantil». 

Atrasos no Estado 

Na esperança de que se trata de um caso esporádi- 
co e pouco frequente, podendo até na altura em que 
escrevemos já estar resolvido, deve no entanto ser tor- 
nado público o tacto de que um organismo do Estado, a 
Comissão Coordenadora da Região de Lisboa e Vale 
do Tejo (CCRLVT), dependente do Ministério do Pla- 
neamento e Administração do Território, não pagou aos 
seus 186 trabalhadores o 13." mês durante o mês de 
Novembro, contrariando assim o estipulado na lei. Se- 
gundo uma nota que o Sindicato dos Trabalhadores da 
Função Pública do Sul e Açores emitiu no passado dia 
5, «para agravar a situação, correm notícias não des- 
mentidas pelas responsáveis dos Serviços de que tam- 
bém não haverá (verbas) para pagar os ordenados de 
Dezembro». Para o Sindicato, «a situação contrasta 
com o gasto de elevadas verbas em obras sumptuárias, 
deslocações ao estrangeiro, recepções, equipamentos 
dispensáveis, etc». O mesmo Sindicato (STFTSA) ma- 
nifesta o seu apoio aos trabalhadores, designadamente 
quanto a possíveis acções a encetar para «ver respeita- 
dos os seus direitos mais elementares». 
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Poder Local 

Que se passa na Rua Augusta? 

Os vereadores da CDU, 
face a informações recebidas 
na Câmara Municipal de Lis- 
boa da parte dos projectistas 
do arranjo da Rua Augusta, 
segundo as quais a solução 
que está a ser materializada 
nâo corresponde ao seu pro- 
jecto, solicitaram à presidên- 
cia da Câmara esclarecimen- 
to sobre a matéria e o seu 
agendamento para a próxima 
reunião de Câmara, dada a 
gravidade da situação que 
poderá estar criada. 

De facto, segundo os auto- 
res do projecto contratados 
pela Câmara - gabinete do 

prof. Caldeira Cabral -, terão 
sido introduzidas abusivas al- 
terações ao mesmo por parte 
dos serviços camarários sem 
o seu conhecimento e autori- 
zação. Isto apesar de ainda, 
segundo os autores do pro- 
jecto, estes terem tentado em 
vão discutir tais alterações 
com o presidente da CML, 
assessores e serviços. 

Considerando-se lesados 
técnica e deontologicamente 
e entendendo que as alte- 
rações abusivas introduzidas 
ao projecto desonram o seu 
trabalho e desqualificam um 
espaço fundamental do cen- 

tro histórico da cidade, solici- 
taram que o caso fosse apre- 
ciado pelo colectivo camará- 
rio, a suspensão imediata 
das obras em curso e o pú- 
blico esclarecimento de que 
os trabalhos já realizados 
não estão em conformidade 
com o seu projecto. 

Os vereadores da CDU 
entendem que a CML deverá 
pronunciar-se com urgência 
sobre este caso, não aceitan- 
do ser colocados perante fac- 
tos consumados como acon- 
teceu com a tristemente céle- 
bre Rua do Carmo. 

CDU é a força alternativa 

para Câmara da capital 
O Comité Local de Lisboa do PCP divul- 

gou em comunicado os resultados do seu ple- 
nário realizado em .finais de Dezembro último. 

Analisando o trabalho preparatório das 
eleições autárquicas de 1989 considerou a 
CDU «nas freguesias e no município, pelo seu 
trabalho, pelas suas propostas e pelo prestígio 
dos seus eleitos e activistas», como «crescen- 
temente a força alternativa para uma gestão 
que defenda e recupere Lisboa». 

O Comité Local de Lisboa criticou ainda a 
passagem da distribuição de gás da EDP para 
a PGP-EP, os salários pagos com atraso na 
INDEP, os próximos aumentos nos bens de 

primeira necessidade e das rendas de casa, o 
bloqueio no crédito à habitação, o projecto de 
uma «nova lei dos despedimentos», o agrava- 
mento da carga fiscal, o tecto salarial para 89, 
como exemplos da política do Governo PSD 
de agravar ainda mais as condições de vida 
dos trabalhadores e suas famílias. 

Finalmente indicou como prioridades de 
trabalho, o movimento operário e popular, o 
Poder Local, o movimento juvenil na cidade e 
o reforço orgânico do Partido em Lisboa. 
Igualmente revelou estar a programar um con- 
junto de iniciativas para divulgar as conclu- 
sões do XII Congresso do PCP. 

. Coimbra Castelo Viegas 

quer traasportes adequados 

Segundo uma nota da CDU de Castelo 
Viegas, os habitantes desta freguesia do con- 
celho de Coimbra, juntamente com os de Mar- 
co dos Pereiros e outras localidades vizinhas, 
foram recentemente surpreendidos com o en- 
cerramento abrupto, após três meses de fun- 
cionamento, de linhas de autocarro a funcio- 
nar desde 1 de Setembro último na sequência 
de um protocolo acordado entre a Câmara 
Municipal de Coimbra e a AVIC e que tinha a 
validade de um ano, renovável. 

Segundo a nota, os utentes ficaram impe- 
didos de se movimentar nos dois transportes 

PCP 

que funcionaram neste curto espaço de três 
meses, voltando a região a ficar de novo 
isolada. 

Recordando que os transportes são um 
factor de desenvolvimento das populações e, 
por isso, não podem ser apenas olhados sob 
a perspectiva de rentabilidade económica ime- 
diata, acentuando igualmente que a zona de 
Castelo Viegas não pode ser uma «enteada 
do concelho», a CDU local recomenda que se 
criem mais transportes, alargando o leque do 
horário ou a reposição dos bimodais tal como 
foram iniciados, 
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Direcção Nacional 

prepara Congresso 

A próxima reunião da Direcção Nacional (DN), a 
aplicação do estatuto de trabalhador-estudante e o 
«Pacote Laboral» são temas abordados em recentes 
notas de Imprensa divulgadas pela Juventude 
Comunista Portuguesa (JCP). 

A Direcção Nacional da 
JCP reúne no próximo fim- 
-de-semana (dias 7 e 8 de 
Janeiro), no CT de" Alcânta- 
ra, em Lisboa. 

Tendo em vista todo o tra- 
balho da JCP, a decorrer até 
ao Congresso (a realizar nos 
dias 15 a 16 de Abril), esta 
reunião vai debater diversas 
propostas de regulamento e 
funcionamento do Congresso; 
de alteração dos princípios 
orgânicos, pelos quais se 
rege a actividade da JCP; da 
campanha de recrutamento 
de novos militantes a ter iní- 
cio nos princípios de Janeiro; 
do plano de trabalho de pro- 
paganda; do orçamento para 
o Congresso. 

Estará ainda em análise a 
actual situação da juventude 
e as tarefas imediatas a de- 
senvolver pelos jovens comu- 
nistas. 

Com o fim de divulgar os 
resultados desta importante 
reunião, decorrerá uma con- 
ferência de Imprensa no 
próximo dia 11, pelas 15 
horas, na sede da JCP, na 
R. Sousa Martins, n.0 8. 

Regime de faltas 
aos 

Em requerimento dirigido 
ao ministro da Educação, Ro- 
berto Carneiro, foi solicitado, 
pelos jovens deputados co- 
munistas Rogério Moreira e 
Paula Coelho, o esclareci- 
mento sobre o regime de fal- 

tas a aplicar aos trabalha- 
dores-estudantes. 

Na resposta ao requerido, 
conclui-se que o despacho 
(24/sere/88) não altera o Es- 
tatuto de Trabalhador-Estu- 
dante, no que se refere à 
justificação de faltas: «Para 
beneficiar das regalias esta- 
belecidas no Estatuto do Tra- 
balhador-Estudante (Lei n.0 

26/81, de 21 de Agosto) junto 
ao estabelecimento de ensi- 
no, deve comprovar a sua 
qualidade de trabalhador. 
Esta comprovação justifica 
automaticamente as faltas 
dadas por motivos de realiza- 
ção de tarefas profissionais a 
que os alunos se não pos- 
sam eximir. Essa justificação 
é permanente enquanto o 
aluno beneficiar do Estatuto 
de Trabalhador-Estudante 
pelo que não tem que ser re- 
novada após cada ausência.» 

Tendo em atenção o facto 
de que alguns Conselhos Di- 
rectivos não o têm aplicado, 
o Secretariado da Direcção 
Nacional da JCP sugere ao 
sr. ministro da Educação a 
divulgação de uma circular a 
todos os Conselhos Direc- 
tivos. 

O Secretariado da JCP rei- 
tera todo o seu apoio à luta 
dos trabalhadores-estudan- 
tes, pela aplicação do seu 
Estatuto. 

«Pacote Laboral» 
A mais recente versão do 

«Pacote Laboral» do Gover- 

O «Pacofe Laboral» e as suas consequências directas para 
o$ jovens trabalhadores, um esclarecimento oportuno a propó- 
sito do Estatuto do Trabalhador-Estudante e das faltas dadas 
nas escolas, e ainda a reunião deste próximo fim-de-semana 
da Direcção Nacional, a pensar no Congresso, são temas 
abordados pela Juventude Comunista Portuguesa 

no PSD/Cavaco Silva, é uma 
nova e perigosa investida 
contra os direitos dos jovens 
e dos trabalhadores em ge- 
ral, alerta a JCP, 

O Governo tem apregoado 
que a criação de novas leis 
laborais (Pacote Laboral) têm 
como objectivo criar empre- 
gos para os jovens, colocan- 
do estes em igualdade de cir- 
cunstâncias com os mais ve- 
lhos... No entanto, a realida- 
de é bem diferente... 

Como é que o Governo ex- 
plica que na sua última ver- 
são do «Pacote Laboral», en- 
tre outros, preveja a elimina- 
ção das garantias normais do 
processo disciplinar nas em- 
presas com menos de 20 tra- 
balhadores, ou seja, em mais 
de 86,5% das empresas por- 
tuguesas, cuja grande maio- 

ria dos seus trabalhadores 
são jovens com menos de 30 
anos? 

Para além deste exemplo, 
a mais recente versão do 
«Pacote Laboral» reúne to- 
dos os aspectos negativos da 
anterior, que levaram os jo- 
vens e os trabalhadores em 
geral a repudiar tal projecto, 
com adesão massiva à Greve 
Geral de 28 de Março de 
1988. 

O Secretariado da Direc- 
ção Nacional da JCP repudia 
o «Pacote Laboral» e apela a 
todos os jovens portugueses 
para que se manifestem con- 
tra esta iniciátiva governa- 
mental que, no fundo, vem li- 
mitar o acesso dos jovens ao 
trabalho, tal como está con- 
signado na actual Constitui- 
ção da República. 

Eleições para o Parlamento Europeu são já em 18 de Junho 

Todo o Partido deve partidpar 

As eleições para o Parlamento Europeu realizam-se já 
no próximo dia 18 de Junho. Significa isto, a partir de 
agora, um grande empenhamento de todo o Partido. 
Empenhamento porque é uma grande batalha a travar; 
empenhamento pois só com a presença dos 
comunistas portugueses neste órgão da Comunidade 
Europeia é possível mino'rar certos males e fazer valer 
os interesses nacionais. 

O recente Congresso do 
PCP chamou a atenção dos 
militantes e simpatizantes 
para a importância desta luta 
que se vai travar. Mas tal, 
decerto, não seria necessá- 
rio, pois todos os militantes 
sabem que arredar-se de 
uma batalha é dar a vitória 
aos opositores. 

E, neste caso, isso repre- 
sentaria o agravamento das 
condições de vida dos portu- 
gueses, o desinteresse pelas 
questões nacionais, a inva- 
são das indústrias dos países 
mais poderosos da CEE em 
detrimento^ das nossas, com 
o consequente agravamento 
do desemprego e de todos 
os males que lhe estão asso- 
ciados, e mais prejuízos que 
é desnecessário enumerar. 

A luta pelo bem-estar dos 
trabalhdores e da população 
em geral passa por várias 
vertentes. A algumas esta- 
mos já habituados, porque a 

luta se tem desenvolvido 
mais nesses sebtores. Quase 
não é preciso falar de mobili- 
zação, porque ela surge es- 
pontaneamente. Referimo- 
-nos à luta nos locais de tra- 
balho, contra o pacote labo- 
ral, pelo aumento de salários, 
as eleições legislativas e au- 
tárquicas. 

Já no que respeita às 
eleições para o Parlamento 
Europeu, esta é apenas a se- 
gunda vez que se vão efec- 
tuar no nosso país e, além 
disso, em moldes diferentes 
dos que se verificaram da pri- 
meira vez. 

Naquela ocasião foram em 
conjunto com as eleições le- 
gislativas. Agora, o acto elei- 
toral destina-se exclusiva- 
mente a eleger representan- 
tes dos partidos políticos 
para o Parlamento Europeu. 
A adesão foi apenas há três 
anos. Desde então, a propa- 
ganda oficial tem procurado 

fazer crer que tudo são bene- 
fícios. São constantes os títu- 
los dos jornais falando dos 
milhões que vêm da CEE, as 
obras que vão ser realizadas, 
etc, etc. 

Mas ninguém fala - ou 
melhor, só os comunistas é 
que denunciam - dos mi- 
lhões que saem, quanto mais 
não seja através dos produ- 
tos que cada vez importamos 
mais, pondo em risco a pro- 
dução nacional de similares e 
sem uma contrapartida de 
exportações que compense 
as compras feitas no merca- 
do comunitário. 

Quanto mais não seja, isto 
seria razão de peso para nos 
lançarmos com afinco nesta 
batalha eleitoral. Defender a 
produção nacional é também 
defender os postos de traba- 
lho, cada vez mais ameaça- 
dos nas pequenas e médidas 
empresas. 

Empenhamento 
de todo 
o Partido 

Na Resolução aprovada 
na reunião do Comité Central 
do PCP de 20 de Dezembro 
do ano passado, a primeira 
logo após o Xil Congresso, 
salientava-se a importância 

do empenhamento de todo o 
Partido nesta tarefa. E desta- 
ca va-se: 

«Em relação às eleições 
para o Parlamento Euro- 
peu, na esteira do valioso 
trabalho realizado pelos de- 
putados comunistas, elei- 
tos nas listas da CDU, será 
prestada especial atenção 
às questões relacionadas 
com o desenvolvimento 
equilibrado do País e das 
diversas regiões, contra o 
domínio das alavancas es- 
senciais da economia por- 
tuguesa pelas transnacio- 
nais e uma especialização 
produtiva baseada no re- 
curso a mão-de-obra bara- 
ta, de baixo valor acrescen- 
tado nacional e em activi- 
dades lesivas do meio am- 
biente; à luta e às propos- 
tas para a Igualização no 
progresso nas condições 
de vida e de trabalho, con- 
tra as políticas que visam 
realizar o «mercado inter- 
no» com sacrifício das con- 
quistas sociais dos traba- 
lhadores e dos povos; à 
luta em defesa do ambiente 
e pela restauração dos 
equilíbrios ecológicos, e 
em defesa dos Interesses 
da juventude, das mulhe- 
res, dos pequenos e mé- 

dios agricultores e da pro- 
dução nacional face à CEE 
e à invasão do mercado na- 
cional por produtos estran- 
geiros, dos pequenos e mé- 
dios comerciantes e indus- 
triais, dos emigrantes e do 
País em gerai, em defesa 
da nossa soberania e por 
uma política que privilegie 
a solidariedade , a coopera- 
ção e a paz.» 

Uma tarefa não só 
para comunistas 

Esta tarefa não diz respei- 
to apenas aos comunistas. 
No âmbito unitário da CDU, 
coligação sob a qual concor- 
rem a estas eleições comu- 
nistas e outras forças demo- 
cráticas, é do maior interesse 
alargar apoios e simpatias, 
até porque os problemas em 
jogo afectam toda a popu- 
lação. 

Quando o deputado Barros 
Moura conseguiu através do 
trabalho desenvolvido que o 
Parlamento Europeu determi- 
nasse que a França teria de 
pagar aos emigrantes portu- 
gueses e espanhóis o mes- 
mo abono de família que 
paga aos nacionais, nâo es- 
tava a pensar se estes se- 
riam comunistas ou nâo; 

quando o deputado Aboim In- 
glez pugna pelos interesses 
das regiões fronteiriças tem 
em mente melhorar as con- 
dições de vida de todas as 
pessoas que ali vivem; quan- 
do o deputado Joaquim Mi- 
randa procura defender a in- 
dústria de conservas de sar- 
dinha face às facilidades da- 
das aos mesmos produtos 
marroquinos está a pensar 
em trabalhadores e em in- 
dustriais. Muitos outros 
exemplos podem, em relação 
aos deputados comunistas no 
PE, ser apontados. 

Por isso é importante tra- 
zer para a luta todos os que, 
tendo opções políticas muito 
diferentes, sabem que são os 
comunistas e os seus aliados 
na CDU quem melhor defen- 
de os interesses nacionais e 
que tudo farão para evitar 
que a panela de ferro esca- 
queire a panela de barro. 

O trabalho já começou e 
até 15 de Junho não pode 
parar. 

Não alterar 
as regras do jogo 

Os deputados do PCP no 
Parlamento Europeu subscre- 
veram um projecto de decla- 

ração escrita sobre as «leis 
eleitorais relativas à eleição 
de deputados ao Parlamento 
Europeu» através da qual se 
pretende que este órgão se 
pronuncie no sentido de que 
«em nenhum caso se deve 
proceder a mudanças nas 
leis eleitorais» para o Parla- 
mento Europeu em vigor «du- 
rante o semestre que prece- 
de as eleições», informa a 
SIP do PCP em nota distri- 
buída aos órgãos de comuni- 
cação social. 

Na origem desta iniciativa, 
segundo os seus promotores, 
reside a necessidade de evi- 
tar qualquer mudança das 
«regras do jogo» em véspera 
da próxima consulta eleitoral. 

De acordo com a nota da 
SIP, o número de deputados 
que subscreveram este pro- 
jecto de declaração escrita 
eleva-se já a 70, contando-se 
entre eles os deputados do 
PSD Vasco Garcia, Manuel 
Pereira e Carlos Pimenta. 

Recorde-se, a este propó- 
sito, que o Governo PSD/Ca- 
vaco Silva pretende fazer 
aprovar alterações antidemo- 
cráticas à lei eleitoral para o 
Parlamento Europeu, inten- 
ção que tem sido objecto de 
vivo repúdio por parte dos 
partidos da oposição. 
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Um balo"*0 

que «"J*6-0 

em ">,h0 

de 

MDM . 

recorda' 

«promessas» 

Num ano que se despede e noutro que começa, há 
quem faça balanços. O MDM, Movimento Democrático 
de Mulheres, através do seu Secretariado Nacional, 
também fez um balanço — o da realidade em 1988. 
Uma realidade que vem de Julho de 1987 e merece 
daquela organização «o mais vivo repúdio». O MDM 
explica porquê: 

As promessas de uma 
vida melhor são feitas em 
momentos eleitorais, e Julho 
de 1987 foi mês privilegiado 
de campanha... claro. 

Desde então, os governan- 
tes não pouparam esforços 
para seduzir o nosso imagi- 
nário com promessas de 
bem-estar, de progresso, de 
sucesso e de consumo, ao 
mesmo tempo que esvaziam 
a qualidade de vida do nosso 
quotidiano, gerando profunda 
insatisfação e infelicidade, e 
tornando férteis as discrimi- 
nações das mulheres. 

Em 1987 e 1988 tem sido 
linguagem corrente na rádio, 
na RTP e nos jornais que a 
inflação tem diminuído, assim 
como o desemprego e que, 
enfim, o Governo está a «tra- 
tar de nós» e da nossa «feli- 
cidade». Esta verdade é-nos 
«confirmada» por membros 
do Governo nos órgãos de 
Informação. 

Calculamos que para 
1989, com dois actos eleito- 
rais que se avizinham, as vi- 
sitas do Governo aos gran- 
des órgãos de Informação se 
vão intensificar. 

Contrariando no entanto 
as promessas e afirmações, 
o Portugal real é-nos dado 
pela vida e pelo conhecimen- 
to da realidade quotidiana 
das mulheres, de homens, de 
crianças, jovens e idosos. 

Nada tem sido feito para 
melhorar as condições de 
transporte na capital, para 
onde convergem milhares de 
portugueses, em transportes 
superlotados e com longas 
bichas. 

E agora mais uns «aumen- 
tozinhos», porque os trans- 
portes são «baratos»... 

Diminui sistematicamente 
o poder de compra, afectan- 
do as camadas desfavoreci- 
das mas também as médias: 
a par de aumentos de salá- 
rios irrisórios, têm vindo a au- 
mentar os gastos com a ali- 
mentação, com as rendas de 
casa, com as prestações 
mensais de amortização de 
empréstimos para aquisição 
de casa própria, com as 
mensalidades dos infantários 
e creches, ao mesmo tempo 
que se torna um luxo ir ao 
ginecologista, ao dentista ou 
ao oftalmologista. Ousar 
comprar um livro ou um jor- 
nal, ir ao teatro ou ao cinema 
torna-se uma excentrici- 
dade... 

Agravam-se as discrimi- 
nações salariais entre mulhe- 
res e homens, persiste o re- 
duzido número de mulheres 
em postos de chefia e de di- 
recção, aumentam os condi- 
cionalismos à sua formação e 
reciclagem profissionais. 
Mantém-se o elevado número 
de mulheres desempregadas, 
acompanhando o aumento do 
trabalho precário e clandes- 
tino. 

Já a terminar, o MDM per- 
gunta pelas leis que garan- 
tem direitos específicos, 
como a da maternidade-pa- 
ternídade, educação sexual, 
planeamento familiar e inter- 
rupção voluntária da gravi- 
dez... leis que continuam 
«nas gavetas»... 

Camaradas Falecidos 

Manuel Duarte 
Morreu com 68 anos, na 

noite de 24 de Dezembro, o 
camarada Manuel Pinheiro 
Duarte que militava na Orga- 
nização Regional do Porto, 
No seu funeral, que se reali- 
zou no dia 27, esteve presen- 
te uma delegação da DORP 
do PCP integrando o camara- 
da Edgar Correia, membro da 
Comissão Política. 

Manuel Duarte aderiu ao 
Partido nos anos 40 e teve 
um papel preponderante na 
actividade do MUNAF e do 
MND no Porto. Destacou-se 
na direcção da greve dos mi- 
neiros de S. Pedro da Cova, 
por que foi responsável como 
elemento do Partido, tendo 
sido então detectado pela 
PIDE como comunista. Pas- 
sou à clandestinidade e du- 
rante cerca de cinco anos ex- 
erceu militância na Organiza- 
ção das Beiras. Regressado 
à legalidade no inicio da dé- 
cada de 50, continuou a par- 
ticipar na luta do Partido. In- 
tegrou, em finais da década 
de 60 e até ao 25 de Abril de 
1974, a clandestina Direcção 

do Sector Intelectual do Por- 
to. Após o 25 de Abril de- 
sempenhou tarefas de apoio 
à Direcção da Organização 
Regional do Porto. 

Manuel Martins 

Vítima de acidente de via- 
ção ocorrido em Pombal, fa- 
leceu recentemente o nosso 
camarada Manuel Martins, 
activista sindical, sócio funda- 
dor da Supercoop. O militan- 
te comunista integrava o exe- 
cutivo da Comissão Conce- 
lhia de Pombal do PCP. 

Joaquim Pedro 
de Vasconcelos 

Faleceu no dia 24 de De- 
zembro o camarada Joaquim 
Pedro de Vasconcelos, com 
67 anos, que militava na cé- 
lula dos TLP/Porto desde 
1974. 

Aos familiares, camaradas 
e amigos dos camaradas fa- 
lecidos, o colectivo do «Avan- 
te!» apresenta sentidas con- 
dolências. 

Contra as medidas 

discriminatórias 

Esclarecer, 

mobilizar e unir 

Neste ano que passou e que há pouco 
terminou, algo ficou bem claro: o tal «apoio 
conjuntural» que permitiu a vitória das for- 
ças de direita que conquistaram a maioria 
de votos nas eleições de 1987 veio dimi- 
nuindo dia-a-dia no ano de 1988 tal como o 
PCP o previra. 

E previra não por acaso, mas por análi- 
se política, com lógica e conhecimento dos 
problemas sociais, económicos, culturais já 
existentes entre as massas trabalhadoras e 
outras camadas da população, problemas 
que necessariamente se iriam agravar, 
como agravaram, dada a natureza profun- 
damente reaccionária das tais forças «vito- 
riosas», É que elas mais não defendem do 
que os interesses do grande capital mono- 
polista internacional e nacional a este liga- 
do (hoje como no passado). Para isso exis- 
tem, para isso «trabalham» dia e noite. 

É verdade que os chefes dessas forças, 
com Cavaco à frente, falaram então, na 
sua propaganda eleitoral, de progresso, de- 
senvolvimento e estabilidade para os portu- 
gueses. É verdade que eles, os tais, pro- 
meteram então «mundos e fundos». 

Mas o que viu o povo, os homens e 
mulheres que vivem do trabalho, que não 
são grandes capitalistas e, menos ainda, 
grandes monopolistas? Viram, na prática 
governamental e legislativa, a nível da As- 
sembleia da República e dos diplomas, de- 
cretos, portarias, etc., pelo Governo de Ca- 
vaco Silva «cozinhados» e impostos por 
uma maioria de deputados que só à «voz 
do dono» obedecia, viram todos - homens, 
mulheres, jovens, adultos e idosos - que 
afinai tinham sido enganados, que a sua 
situação a nível de trabalho, saúde, cultura, 
ensino e segurança social se veio deterio- 
rando a uma velocidade desconhecida de- 
pois do 25 de Abril, a uma velocidade que 
desconhecia quaisquer limites e que esma- 
gou, arruinou e destruiu muitos milhares e 
milhares de vidas, sonhos e planos. 

Mas não se limitaram a ver, Agiram, 
protestaram das mais variadas formas, des- 
de a paralisação às concentrações, mar- 
chas, cordões humanos de protesto, pas- 
sando pela vitoriosa greve geral de protes- 
to, a maior de sempre que teve lugar no 
nosso País. 

E cabe aqui perguntar: qual o papel das 
mulheres - jovens, adultas e idosas - nes- 
tas circunstâncias, quando sobre todos e 
também e principalmente sobre elas se 
abatiam as consequências nefastas de uma 
política tão apregoada de benefícios e que 
só prejuízos lhes trouxe? 

Que fizeram elas, as mulheres deste 
Pais, nas circunstâncias cada vez mais ad- 
versas, difíceis e quase impossíveis em 
que têm sido progressivamente obrigadas a 
viver? 

Elas estiveram lá 
em todas as acções 
e lutas travadas 

As mais ludibriadas entre todos os ludi- 
briados, elas não deixaram cair nem cruza- 
ram os braços. Nalguns campos elas lide- 
raram mesmo muitas lutas contra os des- 
pedimentos de que foram as vítimas núme- 
ro um, contra o aumento do custo de vida 
sem compensação salarial de que foram 
elas também, como «administradoras» que 
são na sua maioria dos ganhos dos que 
trabalham na sua família, contra as tentati- 
vas ou práticas concretas de discrimina- 
ção salarial, profissional e social, contra 
a falta de assistência materno-lnfantil 
(antes e depois do parto), contra as violên- 
cias de que são preferencialmente alvo, 
contra o uso e abuso do seu corpo e da 
sua imagem na imprensa e TV para fins 
de propaganda para venda de produtos dos 
mais variados, contra a ofensiva desenfrea- 
da da direita em vários e diferentes campos 
e sectores da vida nacional, desde a Refor- 
ma Agrária às empresas nacionalizadas 

(rentáveis), passando pelos pequenos e 
médios empresários. 

Vêm aí as eleições 
o «namoro» começa 
ao voto das mulheres 

Da importância, peso e alcance das 
acções das mulheres contra a sua política 
anti-emancipadora, já de há muito o Gover- 
no de Cavaco Silva se apercebeu. 

Não fora isso e não se assistiria como 
se assiste ao namoro descarado que as 
forças que o apoiam fazem entoando 
«loas» em defesa das mulheres (dizem 
eles), dedicando-ihes grande parte dos 
seus programas televisivos como sucedeu 
há dias com a CAP que abriu o seu tempo 
de antena com as falas de uma agricultora 
(já viajada pelo Sul e anunciando próxima 
ida a um país nórdico) sempre para melho- 
rar a sua preparação profissional e adquirir 
mais conhecimentos para mais produzir e 
bem. E editando 3 (nada menos!) revistas 
para as senhoras das suas áreas e não só. 

São investimentos propagandísticos que 
dão cobertura á acção verdadeiramente in- 
classificável do presidente da Assembleia 
da República ao decidir acabar pura e sim- 
plesmente com a Comissão da Condição 
Feminina na AR. Esta decisão, que provo- 
cou a mais viva repulsa de todos os mem- 
bros de vários partidos e da mesma Comis- 
são, vem no seguimento doutras tentativas, 
anunciadas já anteriormente, de tais propó- 
sitos. Só que agora o presidente da AR de- 
cidiu passar do anúncio à prática que es- 
peremos não se concretize. É que as for- 
ças que se opõem a tais propósitos anti- 
-emancipação da mulher são muito diversi- 
ficadas e colhem apoios em muitos secto- 
res, desde os trabalhadores e intelectuais a 
elementos das classes médias. 

Saibam as mulheres e todos os que 
apoiam a sua luta emancipadora unir-se e 
fazer chegar à AR a expressão da sua dis- 
cordância com tal decisão antidemocrática 
e as forças reaccionárias serão obrigadas a 
recuar. 

Dos sindicatos às várias associações 
do mais variado tipo (com destaque espe- 
cial para o MDM e outros movimentos femi- 
ninos), das empresas às escolas e universi- 
dades, das autarquias às comissões unitá- 
rias, de moradores, de pais e outras, pode- 
riam e deveriam partir os mais variados e 
expressivos protestos contra esta medida 
reaccionária, antidemocrática e discrimina- 
tória que a direita se prepara para fazer 
aprovar na Assembleia da República pelos 
seus deputados que, como é seu jeito, 
agem apenas e só pela voz do chefe. 

Urge dar seguimento e concretização 
aos protestos contra tais propósitos. 

Aqui e mais uma vez, as mulheres e 
as jovens, e os homens, comunistas têm 
uma palavraa dizer, têm uma posição a 
tomar, seja qual for o lugar onde vivam 
ou trabalhem. 

Esclarecer, mobilizar e unir numa 
frente unitária o descontentamento que 
provoca esta e outras acções do Gover- 
no e seus sequazes na Assembleia da 
República, nas autarquias, nos sindica- 
tos, nos vários locais de Norte a Sutdo 
País é uma tarefa que se impõe a todos 
os comunistas homens e mulheres, das 
várias camadas da população portu- 
guesa. 

Até porque eles e elas, os que cons- 
cientemente servem os grandes senhores 
do- capital nacional e internacional, vão con- 
tinuar o «namoro» ao voto das mulheres, 
prometendo, prometendo sempre mas ja- 
mais cumprindo suas promessas de falsas 
melhorias, de falsos belos horizontes de 
igualdade, de falsas falas de grandes de- 
fensores dos direitos da mulher. 

> ■ Maria Alda Nogueira—* 
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Ouviu-se na AR 

o silêntio das rádios 

Foi num quadro caracterizado pelo silenciamento 
forçado das rádios locais e pela recusa do Governo em 
pôr a concurso público frequências disponíveis no 
espectro radioeléctrico que decorreu terça-feira o 
debate em torno das ratificações solicitadas pelo PCP e 
pelo PS ao Decreto-Lei n.0 338/88 que define a 
atribuição de alvarás e licenciamento de estações 
emissoras de radiodifusão. 
Um debate que ficou ainda marcado por um manifesto 
atraso, pese embora as insistências da oposição e 
designadamente da bancada comunista, que haviam 
solicitado a sua apreciação parlamentar em Outubro 
último, facto que permite concluir ter havido também 
neste caso, da parte da maioria governamental, a 
intenção de criar uma situação de facto consumado, 
susceptível de poder vir a ser invocado mais tarde o 
carácter extemporâneo da intervenção parlamentar em 
sede de fiscalização da acção governativa. 

Este mesmo aspecto seria 
realçado pelo deputado co- 
munista Jorge Lemos, a 
quem coube defender a posi- 
ção do PCP sobre esta maté- 
ria, tendo na ocasião referido 
estar-se ainda a tempo — 
apesar do processo ter co- 
meçado mal — de «corrigir o 
que pode ser corrigido sem 
prejuízo dos direitos e inte- 
resses das entidades que, 
entretanto, haviam entregue 
os seus processos para parti- 
cipação no concurso público. 

Para a bancada comunis- 
ta, segundo as palavras de 
Jorge Lemos, tratava-se as- 
sim de proceder ao levanta- 
mento imediato do black-out, 
consagrar «regras mínimas 
de transparência e isenção» 

e actuar de molde a facilitar 
os processos para os candi- 
datos. 

As razões para esta posi- 
ção eram fáceis de perceber. 
Cabia ao Governo, no enten- 
der do PCP, a responsabili- 
dade de perpetuar por mais 
de um ano e meio a utiliza- 
ção caótica do espectro ra- 
dioeléctrico. Só «mesquinhos 
interesses partidários» po- 
dem justificar o desrespeito 
do Governo pela legislação 
aprovada pela Assembleia da 
República no início de 1987, 
assinalaria a propósito o de- 
putado comunista, para quem 
o silenciamento imposto con- 
figurava ainda uma decisão 
«injustificável», «imoral», 
«perigoso» e «empobrecedor 

do livre debate das ideias». 
Assim o não entendeu, na 

sua habitual postura de obe- 
diência às directivas governa- 
mentais, a bancada do PSD. 
Insensível aos apelos dos 
mais variados quadrantes, 
acabaria por recusar todas as 
propostas da oposição e de- 
signadamente as do PCP. 
Por acolher, apresentadas 
peia bancada comunista, fica- 
ram deste modo proposta 
que visavam, tão somente, 
pôr fim ao silenciamento, es- 
tabelecer um prazo para a 
apreciação e decisão dos 
processos, garantir a isenção 
e a transparência, definir com 
rigor a estrutura do mapa de 
frequência e dos prazos para 
a realização de concursos e 
assegurar o acesso ao es- 
pectro radioeléctrico de todos 
os interessados em con- 
dições de igualdade e não 
discriminação. 

Horários 
da Função Pública 

Aguardada com alguma 
expectativa, a ratificação do 
Decreto-Lei que estabelece a 
duração semanal de trabalho 
na Administração Pública 
ocupou também uma parte 
da agenda dos trabalhos par- 
lamentares de terça-feira. 

Para o Grupo Parlamentar 
do PCP — de quem partiu a 

iniciativa do agendamento —, 
tratava-se de alterar o Decre- 
to-Lei no que respeita à dura- 
ção semanal de trabalho por 
forma a dar resposta às re- 
clamações dos trabalhadores, 
corrigir uma situação injusta 
e dar solução aos graves 
problemas de gestão que fo- 
ram criados particularmente 
às autarquias locais. 

O referido Decreto, recor- 
de-se, estipulava um período 
semanal de trabalho para o 
pessoal operário de 45 horas 
enquanto que para o pessoal 
auxiliar tal duração era fixada 
em 40 horas. 

Ao estabelecer esta dife- 
rença, isto é, ao negar as 40 
horas ao pessoal operário, na 
perspectiva da bancada co- 
munista, o Governo criou 
uma grave injustiça, defrau- 
dando aquilo que era recla- 
mado pelos trabalhadores e 
violando o que tinha sido ob- 
jecto de negociação com es- 
tes na fase de elaboração do 
diploma. 

Acresce ainda, como sa- 
lientou Cláudio Percheiro, 
que os anteprojectos do De- 
creto-Lei que foram submeti- 
dos à apreciação das asso- 
ciações sindicais previam to- 
dos eles um horário de 40 
horas para o pessoal ope- 
rário. 

Gorando legítimas expec- 
tativas, foi esta injustiça que 
os deputados da maioria se( 
recusaram a reparar. 

A tentação hegemónica do PSD 

Várias declarações políticas preencheram na sua quase 
totalidade o período antes da ordem do dia da sessão plenária 
de terça-feira. Para lá dos votos de bom ano formulados da 
tribuna pelos diversos oradores — talvez o único aspecto que 
concitou o aplauso e o consenso da Câmara —, no essencial, 
o conteúdo dessas declarações (excepção obviamente para a 
do deputado do PSD) foi pautado por severas críticas à 
actuação do Governo e da maioria. 
Críticas que envolveram os mais variados domínios da acção 
governativa mas que acabaram por ter uma incidência 
particular nas questões relativas à comunicação social, 
justamente considerada como uma das áreas mais vulneráveis 
da actuação política do Governo de Cavaco Silva. 

Esta questão estava, aliás, 
na ordem do dia, quer porque 
uma parte dos trabalhos viria 
a ser precisamente ocupada 
com ratificações requeridas 
pelo PCP e pelo PS ao De- 
creto-Lei (n.0 338/88) que de- 
fine a atribuição de alvarás e 
licenciamento de estações 
emissoras de rádio (ver nesta 
pagina), quer ainda porque 
nesse mesmo dia terminava 
o prazo para apresentação 
das candidaturas para atribui- 
ção das frequência. 

Particularmente visados fo- 
ram os casos do «Diário de 
Notícias», das rádios locais e 
da Televisão, chegando o lí- 
der parlamentar comunista 
Carlos Brito a afirmar, relati- 
vamente a este último órgão, 
estar-se em presença de 
uma situação onde a «refina- 
da manipulação atinge pro- 
porções nunca vistas», en- 
quanto que em relação às rá- 
dios locais o seu silencia- 
mento foi classificado como 
«uma brutal violência contra 
uma obra de informação de- 
mocrática ligada às popu- 
lações». 

«O que se passa na co- 
municação social — garantiu 
Carlos Brito — é o reflexo da 
forma hegemónica e autoritá- 
ria como o Governo e a 
maioria concebem a vida de- 
mocrática e as suas relações 
com os partidos da opo- 
sição». 

Penalizar 
os trabalhadores 

Mas seria em torno da si- 
tuação económica e social 
que o dirigente comunista 
mais detalhadamente analisa- 
ria o comportamento do Go- 
verno PSD/Cavaco Silva. À 
atenção do hemiciclo, desde 
logo, foi chamada a questão 
dos recentes aumentos de- 
cretados pelo Executivo, «se- 
veros agravamentos» que, 
disse, vão acentuar a «degra- 
dação das condições de vida 
da população laboriosa, so- 
bretudo da de mais baixos 
recursos». 

Tais aumentos, a par da 
tentativa de imposição de 
tectos salariais e do aumento 
da carga fiscal, traduzem, em 
sua opinião, uma política de 
rendimentos e preços que 
tem como «estratégica a re- 
dução da parte do trabalho 
no rendimento nacional», 
sendo ainda claro para o de- 
putado comunista que tal po- 
lítica penaliza hoje gravemen- 
te não apenas os trabalhado- 
res mas também as classes 
e camadas médias, como de 
resto bem testemunham os 
movimentos de protesto e rei- 
vindicação por estas desen- 
volvidos. 

Ainda neste contexto, na 
perspectiva da bancada co- 
munista, especial relevância 
assume a oposição firme dos 
trabalhadores ao pacote labo- 
ral, posto à discussão das or- 
ganizações de trabalhadores 
precisamente na quadra do 
Natal. Considerando-o uma 
«ameaça» aos direitos e inte- 
resses dos trabalhadores, 
igual a outras tentativas ante- 
riores — não é de mais re- 
cordar que nele se prevêem 
maiores facilidades de despe- 
dimento, generalização da 
precaridade do emprego, limi- 
tação dos direitos dos traba- 
lhadores e desarticulação da 
sua capacidade de resistên- 
cia —, Carlos Brito asseverou 
que essa medida não deixará 
de suscitar uma poderosa e 
enérgica onda de «indigna- 
ção» e «repúdio» do mundo 
laboral. 

Faita 
de transparência 

Quanto à política económi- 
ca, do ponto de vista da ban- 
cada comunista, acentua-se 
a vulnerabilidade da econo- 
mia portuguesa, pese embora 
a manutenção de factores ex- 
ternos extremamente favorá- 
veis, persistindo de igual 
modo o objectivo de privati- 
zar o riquíssimo património 
do sector empresarial do Es- 
tado, num processo que Car- 
los Brito classificou de «aten- 
tatório dos interesses nacio- 
nais» e onde não faltam 
«uma certa crispação e falta 
de transparência». 

No plano da agricultura, ao 
que tudo indica, as coisas 
não andam melhores. Refe- 
rindo-se à Reforma Agrária, 

lembrou as «arbitrariedades, 
os atropelos e a submissão 
mais vergonhosa aos interes- 
ses dos grandes agrários», 
que continuam a marcar a 
política do Governo, acen- 
tuando, a propósito da aplica- 
ção da nova lei de bases, 
que se chegou ao ponto de 
elaborar um decreto que atri- 
bui aos antigos latifundiários 
o cálculo da pontuação das 
reservas e se lhes entrega a 
colheita de frutos pendentes 
semeados pelos agricultores. 

As cedências do PS 
Depois de criticar o «ata- 

balhoamento, a improvisação, 
a falta de orientações claras 
e de uma atitude patriótica» 
que têm caracterizado a con- 
duta do Executivo no que 
respeita à integração na CEE 
e de alertar — dado que se, 
vão efectuar este ano dois 
actos eleitorais — para uma 
eventual utilização abusiva 
em benefício do PSD, do 
aparelho do Estado, de di- 
nheiros públicos e de fundos 
comunitários, Carlos Brito de- 
teve-se no processo de revi- 
são constitucional, pondo em 
relevo a gravidade do acordo 
firmado entre o PSD e o PS. 

«Em face das propostas 
conjuntas subscritas pelos 
dois partidos, confirma-se 
não apenas que o PS cedeu 
a exigências fundamentais da 
direita desde que foi aprova- 
da a Lei Fundamental, como 
ainda mais, que o PS acor- 
dou com o PSD propostas 
absolutamente diferentes e 
até opostas ao que constava 
no seu projecto de lei de revi- 
são da Constituição», con- 
cluiu o líder do Grupo Parla- 
mentar do PCP. 

Semana 

Medidas de apoio 

aos cidadãos 

deficientes 

• PCP apresenta Carla de Direitos 

A adopção de medidas 
globais de apoio aos cida- 
dãos deficientes ocupará na 
íntegra o período da ordem 
do dia da sessão plenária de 
hoje. Em debate estarão 
duas iniciativas legislativas: 
uma, da autoria do Governo, 
sob a forma de proposta de 
lei, consubstancia a definição 
de uma «lei de Bases da 
Reabilitação; a outra, da ini- 
ciativa do PCP, constitui uma 
"Carta de Direitos dos Cida- 
dãos Deficientes"». 

Para o Governo, de acor- 
do com a exposição de moti- 
vos da sua proposta, ao re- 
conhecer a «prevenção, rea- 
bilitação e tratamento» dos 
deficientes como um «impe- 
rativo constitucional», trata-se 
fundamentalmente de proce- 
der, de forma genérica, à 
«definição dos princípios 
orientadores da política de 
reabilitação que devem presi- 
dir à actuação do Estado 
nesta matéria. 

Bastante mais completo e 
preciso, concretizando diver- 
sas propostas, o projecto ela- 
borado pelos parlamentares 
comunistas prevê por sua 
vez a atribuição de um vasto 
conjunto de direitos, incidindo 
em áreas fundamentais como 
a prevenção, a reabilitação e 
a inserção profissional dos ci- 
dadãos deficientes. 

A importância desta inicia- 
tiva é tanto maior quanto é 
sabido serem manifestamen- 
te insuficientes quando não 
mesmo inexistentes as medi- 
das relacionadas com a pre- 
venção, reabilitação, integra- 
ção socioprofissional e bem 
assim com o bem-estar dos 
cidadãos deficientes. 

Tal facto, aliás, como assi- 
nala o preâmbulo do projecto 
comunista, tem levado muitos 
familiares de deficientes a 
atingirem situações de deses- 
pero e de pânico ao «verem 
frustradas todas as expectati- 

vas de apoio e acolhimento», 
que competiria ao Estado 
criar e incentivar. 

Na verdade, neste domí- 
nio, as lacunas são enormes, 
aí estando, para o compro- 
var, apenas a «título de 
exemplo, as barreiras arqui- 
tectónicas (sérios obstáculos 
à movimentação livre de ci- 
dadãos deficientes), a falta 
de escolas, o insuficiente 
apoio às CERCIs ou ainda o 
incumprimento da escassa e 
dispersa legislação aprovada, 
nomeadamente a Lei do En- 
sino Especial publicada em 
1979 (até ao momento por 
regulamentar) e o decreto-lei 
de eliminação e redução das 
barreiras arquitectónicas cuja 
entrada em vigor veio sendo 
sucessivamente adiada. 

Recorde-se entretanto que 
no nosso país, segundo da- 
dos da Organização Mundial 
de Saúde, existe cerca de 
um milhão de cidadãos defi- 
cientes, correspondendo a 
cerca de 10 por cento da po- 
pulação. Oriundos de uma 
maneira geral das camadas 
mais desfavorecidas da so- 
ciedade, apenas metade, se- 
gundo o Secretário Nacional 
de Reabilitação, usufrui de 
pensões de invalidez e só 
uma pequena minoria está in- 
tegrada no mundo do tra- 
balho. 

De entre as medidas pre- 
conizadas no articulado do 
projecto do PCP, realce, en- 
tre outras propostas inovado- 
ras, no âmbito da prevenção, 
para as campanhas especiais 
de sensibilização da opinião 
pública no sentido de alertar 
para os efeitos de sinistrali- 
dade por acidentes de viação 
ou para a campanha de infor- 
mação (art.0 8) alertando para 
os perigos de acidentes do- 
mésticos e de lazer, designa- 
damente, quedas, intoxi- 
cações, queimaduras e afo- 
gamentos. 

Venda de terras 

a estrangeiros 

• PCP propõe medidas 

de tonfrolo 

Por iniciativa do Grupo 
Parlamentar do PCP, a As- 
sembleia da República deba- 
terá na próxima semana um 
projecto de lei dos deputados 
comunistas tendente a pôr 
cobro ao acesso indiscrimina- 
do de estrangeiros à proprie- 
dade rústica e ao exercício 
da actividade agrícola. 

Suscitando preocupação 
em diferentes quadrantes, 
este fenómeno tem vindo a 
conhecer ultimamente uma 
crescente expansão, saben- 
do-se que em muitos casos 
aparece associado à aquisi- 
ção de terrenos agrícolas por 
multinacionais ligadas à in- 
dústria do papel, as quais, 
depois, procedem a uma de- 
senfreada eucaliptização. 

Ao contrário de países 
como a Espanha e a Dina- 
marca, que adoptaram siste- 
mas de controlo nacional da 
terra com base nos normati- 

vos do Tratado de Roma que 
permitem a salvaguarda dos 
interesses nacionais, Portugal 
não dispõe de legislação que 
defenda os nossos interesses 
e proteja os agricultores. 

Com vista a preparar o de- 
bate, os deputados comunis- 
tas estão entretanto a proce- 
der a diversos contactos, de- 
signadamente junto de enti- 
dades oficiais no sentido de 
obter informação actualizada 
sobre o volume de terras a 
estrangeiros após a adesão à 
CEE e junto dos municípios 
das zonas mais atingidas (Al- 
garve e Alentejo), estando 
ainda previstas diligências 
junto do Instituto do Investi- 
mento Estrangeiro para ava- 
liação da evolução recente 
de empresas com capital es- 
trangeiro no sector agrícola e 
as perspectivas de investi- 
mento no sector. 
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Internacional 

Presidente angolano 

apela à unidade nacional 

Angola necessita do trabalho honesto de todos os 
seus filhos para valorizar os seus imensos recursos 
naturais e garantir a felicidade e bem-estar para 
todos — afirniou há dias o presidente angolano, José 
Eduardo dos Santos, numa mensagem dirigida a todos 
os cidadãos angolanos residentes fora daquele país, 
convidando-os a «unirem-se à família angolana e a 
contribuírem dentro ou fora do país com o seu esforço 
e saber para a reconstrução nacional». 

Na sua mensagem aos 
que «por qualquer razão, se 
viram forçados a abandonar 
o país ou a interromperem os 
contactos com a pátria bem 
como os compatriotas que, 
outrora enganados, decidiram 
não servir mais os interesses 
estranhos à nação», José 
Eduardo dos Santos lembra 
que «o país unido, forte, 
próspero e multilateralmente 
desenvolvido que nos orgu- 

lhará no futuro, tem de ser 
construído hoje». 

Salientando a importância 
do momento político que se 
vive na região, em que a ac- 
ção diplomática e as vitórias 
no teatro de guerra tornaram 
possível a conclusão dos 
acordos de paz para o Sudo- 
este de África, o presidente 
angolano afirma que esta 
grande conquista abre novas 
perspectivas para a estabili- 

dade da sub-região, «na me- 
dida em que a sua implemen- 
tação não só tornará possível 
a descolonização do território 
namibíano,, ilegalmente ocu- 
pado, mas também trará a 
paz que os povos do Sudo- 
este de África sempre alme- 
jaram». 

Referindo-se «às novas e 
ingentes tarefas que se colo- 
cam à nação angolana», 
José Eduardo dos Santos ex- 
pressou a sua convicção de 
que tal objectivo «exigirá os' 
esforços conjugados de todos 
os angolanos, independente- 
mente da sua raça, tribo ou 
religião», num apelo claro à 
reconciliação nacional que, 
como sublinhou, permita a 
«todos dizer que coloquei a 
minha pedra e tenho direito 

Bomba na sede 

do PC da Argentina 

Uma bomba de grande po- 
tência explodiu na manhã do 
passado dia 29 de Dezem- 
bro, em Buenos Aires, na 
sede do Partido Comunista 
da Argentina, causando qua- 
tro feridos, entre os quais jor- 
nalistas do semanário «Que 
Rasa» e elevados prejuízos 
materiais. 

Segundo Patricio Echega- 
rai, vice-secretárío-geral do 
PCA, aquele acto terrorista, 
que coincidiu com a feitura 
do último número do ano do 
semanário comunista, cuja 
redacção funciona na sede 
do Partido, «constitui mais 
um elemento da campanha 
de desestabilização do siste- 
ma democrático no país e da 

preparação de um golpe de 
Estado». 

Recorda-se que desde o 
fim da ditadura militar á Ar- 
gentina tem sido palco de vá- 
rias tentativas falhadas de 
golpe de Estado, fomentadas 
pelos sectores mais reaccio- 
nários do exército que não 
aceitam a sua submissão ao 
poder civil, Esta situação não 
é estranha ao facto de, com 
a restauração da democracia 
no país, não ter sido levada a 
cabo uma efectiva depuração 
das forças armadas respon- 
sáveis pelas milhares de víti- 
mas da «guerra suja», bem 
como as sucessivas cedên- 
cias das autoridades civis às 
pressões militares que se tra- 
duzem no prático reconheci- 

mento da impunidade das 
forças armadas face aos cri- 
mes cometidos. 

O recrudescimento do ter- 
rorismo na Argentina, que 
este novo atentado bem ilus- 
tra, preocupa cada vez mais 
as forças democráticas que 
exigem do governo a tomada 
de medidas enérgicas e efi- 
cazes para lhe pôr cobro. 

O Secretariado do Partido 
Comunista Português enviou, 
a propósito da ocorrência, um 
telegrama ao Partido Comu- 
nista da Argentina em que 
expressa a sua condenação 
do atentado terrorista e reite- 
ra a activa solidariedade dos 
comunistas portugueses com 
os comunistas da Argentina. 

Repressão na Palestina 

O início do ano foi assinalado nos terri- 
tórios árabes ocupados por Israel com 
manifestações de protesto da população 
contra a expulsão de treze palestinianos 
para o sul do Líbano, o que faz aumentar 
para 48 o total de extraditados pelas auto- 
ridades israelitas desde o começo da Inti- 
fada (levantamento popular palestiniano). 

A decisão israelita, que veio de novo 
agravar o clima de tensão que se vive na 
Palestina ocupada, segue-se a mais uma 
vaga repressiva israelita, que provocou 
pelo menos dois mortos e dezenas de fe- 
ridos. No final do ano, segundo infor- 
mações da agência noticiosa «WAFA», a 
população da Cisjordânia e da Faixa de 
Gaza cumpriu uma greve geral de protes- 
to contra a ocupação, que assinalou o pri- 
meiro aniversário da Intifada. Posterior- 
mente, o comando militar israelita decre- 
tou o recolher obrigatório nos campos pa- 
lestinianos no sul dos territórios ocupados, 
efectuou buscas em massa e destruiu di- 
versas habitações. A operação prpsseguiu 
com a expulsão dos treze palestinianos, o 
que viria a motivar novas manifestações 
de protesto, confrontos e mais dois 
feridos, 

Apesar de toda a repressão vivida nos 
últimos dias, a população palestiniana não 
deixou de celebrar o 24.° aniversário da 
Fatah, a principal componente da Organi- 
zação de Libertação da Palestina, numa 
clara manifestação de que a população 

dos territórios ocupados por Israel está 
disposta a prosseguir a luta pelo reconhe- 
cimento do seu direito à autodeterminação 
e independência, enquanto no exterior se 
intensificam os esforços diplomáticos da 
OLP pelo reconhecimento do Estado da 
Palestina, proclamado em Argel em 15 de 
Novembro passado pelo Conselho Nacio- 
nal Palestiniano. 

Neste contexto, salienta-se a decisão 
da OLP em enviar uma delegação aos 
EUA com o objectivo de sensibilizar a opi- 
nião pública norte-americana para a causa 
palestiniana; o primeiro encontro oficial 
entre dirigentes palestinianos e as autori- 
dades holandesas; a abertura de uma em- 
baixada da Palestina na Arábia Saudita; a 
visita de Yasser Arafat a Espanha e a de- 
cisão deste pais promover, enquanto sede 
da presidência da Comunidade Económi- 
ca Europeia, a realização de uma confe- 
rência internacional de paz para o Médio 
Oriente. 

O crescente isolamento de Israel em re- 
lação à questão palestiniana, acentuado 
pela alteração da posição norte-americana 
e pela clarificação da posição da CEE, 
toma-se dia a dia mais notório, pelo que é 
legítimo admitir que a curto prazo as auto- 
ridades de Israel não terão outra alternati- 
va do que aceitar sentar-se à mesa das 
negociações com os legítimos represen- 
tantes dos palestinianos, a Organização 
de Libertação da Palestina. 

ao meu pedaço de pão». 
Esta mensagem de ano 

novo do presidente angolano 
reflecte de forma inequívoca 
o espírito da recém-aprovada 
Lei da Amnistia, instrumento 
jurídico que consagra legal- 
mente a política de clemência 
e harmonização nacional em 
vigor em Angola desde 1978. 

De acordo com aquela Lei, 
que entrará em vigor em 4 de 
Fevereiro próximo para um 
período de 12 meses, os be- 
neficiários (os angolanos que 
no interior ou no exterior do 
país promoveram ou incita- 
ram à subversão) deverão 
«assumir o compromisso de 
que renunciam à violência e 
que pautarão a sua conduta 
futura pelo respeito estrito 
das disposições da lei consti- 
tucional e demais legislação 
em vigor». 

De acordo com o texto 
aprovado pela Comissão Per- 
manente da Assembleia do 
Povo (Parlamento angolano), 
«a presente lei aplica-se aos 
crimes cometidos no interior 
ou exterior do território nacio- 
nal por cidadãos angolanos 
que directa ou indirectamente 
de forma organizada, tenham 
promovido, incitado ou prati- 
cado a violência e subversão 
contra a unidade nacional e a 
integridade territorial da Re- 
pública Popular de Angola». 

Apesar deste clima de es- 
perança e de confiança no 
futuro, estão ainda longe de 
resolução importantes proble- 
mas que impedem a concreti- 
zação dos planos de paz. Por 
um lado, Angola debate-se 
com sérias dificuldades eco- 
nómicas resultantes do esfor- 
ço de defesa, pelo que o go- 
verno angolano decidiu, em 
carta ao secretário-geral da 
ONU, Javier Perez de Cuel- 
lar, formalizar um pedido de 
ajuda às Nações Unidas para 
cobertura das despesas da 
retirada das tropas cubanas 
de Angola, Segundo os res- 
ponsáveis angolanos, o custo 
da retirada dos efectivos cu- 
banos de Angola ronda os 
800 milhões de dólares, mon- 
tante que as economias de 
Angola e Cuba, «peias difi- 
culdades financeiras que en- 
frentam, não poderão por si 
sós suportar». 

Por outro lado, subsiste a 
falta de acordo entre os 
membros do Conselho de 
Segurança das Nações Uni- 
das quanto à constituição da 
força de paz da ONU que de- 
verá garantir a transição para 
a independência da Namíbia. 
Enquanto os membros per- 
manentes do Conselho de 
Segurança pretendem a re- 
dução dos efectivos daquela 
força, fixada em 9500 ho- 
mens, a fim de reduzir os 
custos da sua manutenção, 
estimados em mais de 700 
milhões de dólares, os repre- 
sentantes do Movimento dos 
Países Náo-Alinhados opõ- 
em-se a tal redução por con- 
siderarem que é necessário 
evitar possíveis interferências 
da África do Sul nas eleições 
da Namíbia. 

Questões a exigir resposta 
pronta da comunidade inter- 
nacional, de forma a não pro- 
telar por mais tempo o pro- 
cesso de paz no sudoeste 
africano, factor de primeira 
importância para a defesa da 
paz no mundo. 

Tráfico de droga 
aumenta em los Angeles 

Segundo um comunicado do departamento da polí- 
cia de Los Angeles, nos Estados Unidos, 236 pessoas 
foram mortas nos primeiros onze meses de 1988 pelos 
traficantes de drogas, o que corresponde a um aumento 
de trinta por cento em relação ao mesmo período do 
ano anterior. Tendo em conta as vítimas do crime orga- 
nizado ocorrido nos subúrbios daquela cidade, o núme- 
ro de mortos atinge quase as quatrocentas pessoas, o 
que constitui um trágico recorde. 

A polícia adoptou entretanto medidas extraordiná- 
rias de combate ao tráfico de drogas, em resultado das 
quais foram detidas 24 mil pessoas e apreendidas cen- 
tenas de quilos de narcóticos e grande número de ar- 
mas. No entanto, de acordo com as próprias autorida- 
des, o facto de no distrito de Los Angeles actuarem 
mais de 600 clãs armados integrados por mais de 75 
mil pessoas, incluindo crianças, faz com que os resulta- 
dos não sejam mais do que «uma gota de água no 
oceano». E o mais grave é a certeza de que entre as 
próprias autoridades floresce a corrupção e os contac- 
tos com o mundo da delinquência, o que dificulta o seu 
combate eficaz. No tribunal de Los Angeles estão ac- 
tualmente a ser julgados três agentes do departamento 
federal de combate ao tráfico de narcóticos, acusados 
de terem participado em operações de contrabando e 
comercialização de drogas e de terem roubado do de- 
pósito da polícia um lote de heroína, no valor de 7,5 
milhões de dólares. 

A reconstrução da Arménia 

O Bureau Político do CC do PCUS aprovou recen- 
temente uma proposta do Conselho de Ministros da 
URSS para intensificar a ajuda à população da Arménia 
atingida pelo terramoto. Dadas as grandes dimensões 
da tragédia, os cidadãos afectados vão receber subsí- 
dios e compensações pelos bens destruídos (casas, de- 
pendências económicas, gado, transportes, etc.), bem 
como pensões de reforma, a colocação e o pagamento 
dos salários aos trabalhadores das empresas, insti- 
tuições e organizações destruídas pelo terramoto. 

As crianças que perderam os pais vão receber 
abonos de família, enquanto as mulheres com filhos 
que perderam o trabalho receberão o salário médio du- 
rante seis meses continuando a contar esse período 
para a reforma. 

Também o CC do PCUS decidiu canalizar 50 mi- 
lhões de rublos do orçamento do Partido para a ajuda 
às vítimas da Arménia. 

Entretanto, a nível internacional, prosseguem as 
iniciativas de solidariedade com a população daquela 
República. De Portugal, seguiram para a URSS diver- 
sas ofertas de material médico, bem como centenas de 
quilos de vestuário e alimentos, por iniciativa de diver- 
sos organismos públicos, privados e de pessoas indivi- 
duais. Em curso está ainda uma campanha de ajuda à 
construção de «Um hospital para a Arménia», lançada 
pela União das Associações Soviéticas de Amizade e 
Relações Culturais para o Estrangeiro (UASA) e pelo 
Comité Soviético da Paz, a que aderiu a Associação 
Portugal/URSS, Todas as informações e donativos po- 
dem ser dirigidos para a sede da Associação, na Rua 
S. Caetano,30 - 1200 Lisboa, ou para os Conselhos 
Locais existentes em diversas partes do País. 

Pretória volta a ameaçar 
os países da Linha da Frente 

O vice-ministro sul-africano da Defesa, Winand 
Breytenbach, admitiu na passada sexta-feira a hipótese 
de desencadear novas acções militares contra os paí- 
ses da Linha da Frente, como retaliação pela ajuda que 
prestam ao Congresso Nacional Africano (ANC). 

Falando a um novo batalhão de tropas no Transval, 
aquele responsável afirmou que Pretória «se reserva o 
direito de lançar operações contra guerrilheiros do ANC 
nos países da região, apesar do acordo de paz assina- 
do recentemente em Nova Iorque entre Angola, Cuba e 
África do Sul». Em causa está neste momento, em par- 
ticular, o Zimbabwé, onde segundo a África do Sul o 
ANC está a reforçar as suas fileiras. 

Nas próprias palavras de Breytenbach, «a iniciativa 
de paz entre Angola, Cuba e África do Sul não significa 
que a paz foi totalmente instalada na África Austral». 

Estas declarações vêm confirmar as recentes preo- 
cupações expressas pelo responsável do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros soviético, Oleg Tcherní, que con- 
siderando a regularização do Sudoeste africano como 
«um grande avanço», recordou que se mantém contudo 
por resolver o problema do «apartheid». Foi precisa- 
mente o «apartheid», disse, que engendrou o conflito 
na região e, para combater esse mal, precisam-se no- 
vas ideias e esforços colectivos da comunidade das 
Nações Unidas, que abram a perspectiva de edificação 
de um Estado democrático e não racial conforme a von- 
tade da própria população sul-africana. 
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«Construção do socialismo 

é processo revolucionário 

Em poucas dezenas de anos, o poder dos operários e 
camponeses na RDA fez mais pelo povo do que a 
ordem exploradora em muitos séculos - disse Erich 
Honecker, chefe de Estado da RDA, nas 
comemorações, em Berlim, no passado dia 29 de 
Dezembro, do 70.° aniversário da fundação do Partido 
Comunista da Alemanha (DKP) - «Aqui, os direitos 
humanos fundamentais foram implementados há muito 
tempo e são uma realidade indiscutível. Existe 
liberdade e justiça social, um Estado de direito, pleno 
emprego, segurança social e confiança no futuro, 
ensino para todos - assim, a nossa sociedade garante 
a dignidade humana». 

Honecker sublinhou, entre- 
tanto, que o socialismo não é 
o paraíso. «É necessário en- 
contrar sempre novas so- 
luções teóricas e práticas 
para questões que surgem». 
Mas o PSUA não tem medo 
«nem de transformações nem 
de reformas». 

As comemorações do 70.° 
aniversário do DKP, decorre- 
ram pouco depois de uma 
importante reunião do CC do 
Partido Socialista Unificado 
da Alemanha (PSUA), reali- 
zada nos dois primeiros dias 
de Dezembro de 1988, que 
decidiu da convocação do 
XII Congresso do PSUA 
para os dias 15 a 19 de Maio 
de 1990. 

No relatório das activida- 
des do Bureau Político, apre- 
sentado por Honecker, avan- 
ça-se com uma extensa aná- 
lise da realidade internacio- 
nal actual e das realizações e 
perspectivas da RDA hoje. 

Paz 
questão fundamental 

«Nas relações internacio- 
nais registam-se uma série 
de mutações políticas. É cla- 
ra a mudança do clima de 
confrontação para o de desa- 
nuviamento, ainda que este 
processo não esteja ao abri- 
go dos que não querem que 
o mundo seja liberto de ar- 
mas nucleares até ao ano 
2000». Mas «será difícil para 
os adversários do processo 
de desarmamento, travá-lo 
ou invertê-lo». 

Honecker sublinha que os 
problemas de desarmamento 
hoje na ordem do dia, da re- 
dução em 50% das armas 
estratégicas, no respeito do 
Tratado ABM ao desarma- 
mento convencional, passan- 
do pela proibição de armas 
químicas, «colocam grandes 
exigências ao movimento an- 
tibélico universal». 

Honecker denuncia entre- 
tanto o «dualismo da políti- 
ca» seguida pela RFA; a mo- 
dernização das armas nu- 
cleares de curto alcance, 
como forma de «compensar» 
as disposições definidas pelo 
Tratado de eliminação de 
mísseis de médio alcance na 
Europa; a política assumida 
pela NATO - «Não resta ne- 
nhuma dúvida quanto ao fac- 
to de que a dissusão nuclear 
é elemento central na estra- 
tégia da discussão da 
NATO». 

O que entretanto não deve 
impedir «de agir consequen- 
temente pela concretização 
do programa de paz do so- 
cialismo». 

Comunidade 
socialista 

«O processo de transfor- 
mação na União Soviética - 
que todos desejam conhecer 
- é de uma grande importân- 
cia para o reforço do socialis- 
mo mundial e a salvaguarda 
da paz - diz Honecker, valo- 
rizando a perestroika. E si- 
multaneamente alerta para 
que se não caia no erro de 
fazer fé nos que «querem re- 
escrever, numa óptica bur- 
guesa, a história do PCUS e 
da União Soviética». 

O secretário-geral do 
PSUA sublinha a «estreita 
comunhão de luta entre o 
PSUA e o PCUS, baseada 
no marxismo-leninismo» e 
destaca «entre as conquistas 

«Fortes relações fraternais 

entre o PCIÍS e o PCP» 
Na reunião do Bureau Po- 

lítico do CC do Partido Co- 
munista da União Soviética 
realizada no dia 28 de De- 
zembro passado foram anali- 
sados os resultados da parti- 
cipação no XII Congresso do 
Partido Comunista Português 
da delegação do PCUS che- 
fiada pelo camarada Vadim 
Medvedev. 

De acordo com a informa- 
ção publicada no «Pravda» 
da última quinta-feíra, o Bu- 
reau Político constatou «com 
satisfação» que «entre o 
PCUS e o PCP desenvol- 
vem-se fortes relações frater- 
nais, baseadas numa ampla 
unidade de pontos de vista 

dos dois partidos em relação 
aos problemas fundamentais 
da actualidade». 

Ainda relativamente ao 
nosso país, o comunicado 
assinala o «carácter positivo 
de troca de opiniões» com o 
Presidente da República por- 
tuguês, a qual «confirmou a 
importância do prossegui- 
mento do diálogo luso-soviéti- 
co como elemento essencial 
da cooperação internacional 
da Europa». 

Entre outras questões in- 
ternacionais - com particular 
destaque para a intervenção 
do camarada Mikhail Gorbat- 
chov na Assembleia Geral 
das Nações Unidas e as 

suas conversações com os 
responsáveis norte-america- 
nos - e nacionais, o Bureau 
Político do CC do PCUS ana- 
lisou «detalhadamente» um 
relatório sobre o trabalho em 
curso na RSS da Arménia na 
sequência da tragédia de 7 
de Dezembro. 

do socialismo», a «cooperação 
multiforme entre os países 
socialistas». 

Referindo-se à realidade 
múltipla da comunidade so- 
cialista hoje, diz: «Todos os 
partidos têm como objectivo 
um elevado dinamismo do 
desenvolvimento socioeconó- 
mico dos seus respectivos 
países, o aumento do nível 
de vida do povo que, no qua- 
dro da competição pacífica 
com o capitalismo, tornará 
por si o socialismo mais atra- 
ente. Neste domínio surgem 
também problemas para os 
quais nem sempre se encon- 
tra e de imediato as soluções 
mais eficazes. Copiar nunca 
foi por nós considerado como 
possibilidade de substituir o 
pensamento teórico próprio e 
necessário nem a acção prá- 
tica, e tão pouco o faremos 
no futuro. A análise das ex- 
periências dos outros países 
socialistas é útil para todos». 

Na perspectiva 
do ano 2000 

«Vivemos numa época em 
que o desenvolvimento das 
forças produtivas dá cada 
vez mais a medida dos de- 
senvolvimentos sociais. Estão 
em causa todos os domínios 
da nossa sociedade, a políti- 
ca tal como a economia, a 
política social e a vida inte- 
lectual e cultural, ou seja 
tudo o que, nos termos do 
nosso programa do partido, 
consideramos na ulterior con- 
cretização da sociedade so- 
cialista desenvolvida, que é 
um processo histórico de pro- 
fundas mutações políticas, 
económicas, sociais, intelec- 
tuais e culturais». 

Neste quadro, e na pers- 
pectiva da realização do XII 
Congresso, Honecker afirma; 
«entendemos conservar o 
que deu as suas provas, mas 
deitar fora tudo o que pode 
entravar o nosso avanço ulte- 
rior e abordar de forma nova 
muitas coisas. Isto está em 
conformidade com as nossas 
necessidades, com as expe- 
riências feitas noutros países 

socialistas, com o carácter do 
nosso partido. Somos um 
partido de inovadores, mas 
que se regozija já de uma 
tradição de 140 anos, que re- 
monta aos co-fundadores do 
socialismo científico que fo- 
ram Karl Marx e Friedrich 
Engels». 

Na análise da evolução da 
política económica, o relatório 
apresentado ao CC do PSUA 
destaca que, a partir do VIII 
Congresso do partido (1971, 
data em que a reconstrução 
se considera concluída) se 
baseou «toda a nossa econo- 
mia nacional na intensifica- 
ção, numa melhoria directa e 
imedita do nível de vida». 

Hojé a perspectiva é a 
mesma - a ligação entre o 
progresso técnico-científico e 
o progresso social. Honecker 
sublinha que «é perfeitamen- 
te possível dominar a revolu- 
ção técnico-científica garan- 
tindo simultaneamente o ple- 
no emprego e a prosperidade 
do povo, sem desemprego 
em massa e sem nova misé- 
ria. Da economia do lucro ca- 
pitalista, não poderemos 
aprender a harmonia entre o 
desenvolvimento material e 
social, e tão pouco a humani- 
dade e a justiça». 

«Pelo seu carácter, a edifi- 
cação do socialismo é um 
processo revolucionário», 
afirma o dirigente do PSUA, 
que considera ainda: «em 
cada fase da realização da 
nossa estratégia social, esta- 
belecemos a prova da supre- 
macia história do mundo so- 
cialista, que demonstra a sua 
unidade através da sua multi- 
plicidade». 

Entretanto, o triunfo do so- 
cialismo não depende de 
«sonhos formulados, mas 
unicamente das leis do de- 
senvolvimento da sociedade 
humana, na qual as revo- 
luções se afirmam como as 
locomotivas da história e os 
povos que já constroem o so- 
cialismo se enriquecem per- 
manentemente de novos co- 
nhecimentos adquiridos». 

PCP, actividade 

íaternacíonal 

• Martins Coelho, membro do Comité Central, representou 
o PCP nas celebrações do Centenário do hino «A Interna- 
cional» organizadas pelo Partido Comunista Francês, no dia 
16 de Dezembro em Lille. Nesta iniciativa política e cultural em 
que usou da palavra George Marchais, secretário-geral do 
PCF, estiveram presentes numerosas outras delegações es- 
trangeiras. 

• Viriato Pina Moura, membro suplente do CC e do Secre- 
tariado da Direcção da Organização Regional do Porto repre- 
sentou a ORP no 8." Congresso do Partido Socialista Unifi- 
cado da Catalunha que teve lugar em Barcelona a 16/18 de 
Dezembro. 

Mensagem 

ao PC de Caba 

A convite do Comité Central do Partido 
Comunista de Cuba, partiu para Havana, 
Octávio Pato, membro do Secretariado do 
Comité Central do Partido Comunista Por- 
tuguês. 

Octávio Pato representou o PCP nas 
celebrações do 30.° aniversário da Revo- 
lução Cubana que tiveram lugar de 2 a 4 
de Janeiro. 

O Comité Central do PCP enviou en- 
tretanto uma mensagem ao CC do PCC 
por ocasião destas celebrações. Também 
Álvaro Cunhal, Secretário-Geral do PCP, 
enviou a Fidel Castro, Secretário-Geral do 
PCC, a mensagem que seguidamente se 
transcreve: 

«Queridos Camaradas, 
Em nome dos comunistas portugue- 

ses transmito-lhe as mais calorosas fe- 
licitações e fraternais saudações por 
ocasião do 30.° Aniversário da Revolu- 
ção Cubana. 

A vitória da primeira Revolução So- 
cialista nas terras da América, as extra- 
ordinárias realizações de Cuba na 
construção da nova sociedade e a sua 
política de paz e de heróica solidarieda- 
de internacionalista constituem uma 
contribuição do mais alto valor para a 
causa da libertação dos trabalhadores 
e dos povos. 

Confirmando a vontade de aprofun- 
dar as relações de fraternal amizade e 
cooperação que unem os nossos dois 
Partidos, de todo o coração desejamos 
aos comunistas e ao povo cubano os 
maiores sucessos na edificação da so- 
ciedade socialista.» 

«Segudo um comunicado 
recente da Frente de Liberta- 
ção de Moçambique, 76 sol- 
dados portugueses perderam a 
vida em várias operações mili- 
tares. A luta libertadora gene- 
ralizou-se a todo o território. 
As forças patrióticas abrem 
novas frentes de luta. 

Em Angola aumenta igual- 
mente o número de soldados 
portugueses mortos em 
combate. 

Na Guiné, as derrotas in- 
fringidas às tropas colonialis- 
tas forçaram-nas ao abandono 
de novas áreas e à perda de 
dezenas de vidas humanas. 
Quase metade do território da 
Guiné está hoje nas mãos das 
forças militares libertadoras e 
sob administração popular. 

Os gastos com a guerra 
cresceram em perto de meio 
milhão de contos em relação 
ao ano passado. A lei de 
meios recentemente aprovada 
na Assembleia Nacional esta- 
belece carta branca para a 
criação e cobrança de novos 
impostos para suprir os encar- 
gos com a guerra colonial. Os 
governantes salazaristas — se- 
gundo afirma a própria lei de 
meios — dão prioridade aos 
«encargos extraordinários com 
a defesa». 

Defesa de quê? Do territó- 
rio nacional? Não! A defesa 
dos monopólios e do execran- 
do regime colonialista. (...) 
Não é pela Pátria que os nos- 
sos soldados morrem.» 

(«Não é pela Pátria que os 
nossos soldados morrem» — 
«Avante!», VI Série, n.° 363, 
Janeiro 1966) 
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«A hostilidade ao fascismo 
e à guerra colonial entre os 
militares, que se manifesta 
nas faltas de comparência, nas 
deserções e no descontenta- 
mento que lavra nos quartéis, 
atinge tais proporções que o 
próprio ministro da Defesa 
não pôde passá-la em silêncio 
na sua mensagem de Ano 
Novo. (...) 

Ao contrário do que afirma 
o ministro, não são apenas os 
milicianos que resistem. A re- 
cente insoburdinação de mais 
de 100 soldados do GAC n." 3 
(Espinho) contra o corte de 
saídas e a má alimentação, o 
levantamento de rancho de 
uma companhia de 150 ho- 
mens, ocorrida há pouco em 
Luanda, contra a conduta bru- 
tal dos oficiais, a par de mui- 
tas outras lutas de soldados, 
são a demonstração disso. 

Ao mesmo tempo, entre os 
milicianos a resistência acen- 
tua-se; o juramento de ban- 
deira no C.M.O. de Mafra, 
em Dezembro, voltou a ser 
um fiasco: o juramento quase 
não se ouviu e muitos grita- 
ram tudo menos o juramento; 
entre os cabos melicianos de- 
senvolve-se um movimento 
contra o facto de terem res- 
ponsabilidades de sargentos e 
ganharem como praças. 

O desenvolvimento da re- 
sistência nos quartéis mostra a 
justeza da orientação do nosso 
Partido, segundo a qual existe 
nas forças armadas um vasto 
campo de recrutamento e de 
actividade revolucionária.» 

(«Resistência nos quartéis» 
— «Avante!», VI Série, n.° 
425, 2.• quinzena de Janei- 
ro de 1971) 
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3." Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

Um Encontro onde se falou de terras ao abandono, 

ensino, situação internacional, etc. 

Jovens de Évora 

em defesa 

da Reforma Agrária 

* 
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rabalho assegurado para todos (no distrito cerca de 25 por 
cento dos desempregados agrícolas são jovens!) é uma 
das grandes aspirações da massa juvenil de Évora. Por 
isso é necessário desenvolver a agricultura, pôr as terras a . 
produzir, lutar em defesa da Reforma Agrária. Destes e de 

outros temas com vivo interesse — da situação internacional aos 
problemas do ensino e da habitação nesta zona do Alentejo, 
passando pela actualidade política e os efeitos da orientação do 
Governo Cavaco — se falou no dia 17 de Dezembro do ano que já 
lá vai, em Vendas Novas, durante o VII Encontro de Jovens 
Operários Agrícolas do Distrito de Évora, iniciativa que reuniu 241 
delegados e 17 convidados, numa atmosfera de luta, unidade e 
convívio reveladora do interesse e da capacidade da juventude na 
análise rigorosa dos assuntos que lhe dizem directamente respeito e 
na definição das tarefas apontadas à construção dum futuro de 
liberdade e de desenvolvimento, um futuro jovem, aberto à sua 
criatividade e à sua intervenção. A iniciativa coube ao Sindicato dos 
Trabalhadores da Agricultura do Distrito de Évora (STADE). 
No decorrer dos trabalhos foram eleitos os respectivos delegados à 
II Conferência Nacional da Juventude Trabalhadora, marcada para 
18 e 19 de Março próximo, em Coimbra, com o tema «emprego 
seguro, confiança no futuro». 

JPO 

V 
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Jovens 

agrícolas 

reunidos 

em Vendas Novas 

il 

nossa agricultura está numa situação difícil. É necessário que 
nós, jovens, nos mantenhamos unidos - esta uma das 
ideias que esteve presente no debate proporcionado pelo VII 
Encontro de Jovens Operários Agrícolas do Distrito de Évora. 

Sublinhando a importância da uni- 
dade, o Encontro realizado em Ven- 
das Novas chamou a atenção para 
a necessidade de uma rápida altera- 
ção na política agrícola do Governo 
PSD, «para que haja desenvolvi- 
mento e progresso». Neste capítulo, 
os jovens presentes destacaram o 
papel da Reforma Agrária, «única 
forma de acabar com o desemprego 
na agricultura», situação que no dis- 
trito de Évora afecta cerca de 25 por 
cento do total dos desempregados 
agrícolas. 

Pôr fim à política que permite a 
existência de terras abandonadas, a 
sabotagem económica e a explora- 
ção do homem pelo homem, é um 
caminho que se impõe no panorama 
actual da agricultura nos campos do 
Alentejo e do Ribatejo, salientam os 
jovens reunidos em Vendas Novas, 
que alertam a opinião pública para o 
facto de não se estarem a aproveitar 
os recursos e as potencialidades do 
País, exemplificando assim: 

«As terras devem ser postas a 
produzir, às UCPs/Cooperativas e 
aos produtores devem ser dadas ga- 
rantias de trabalho e de escoamento 
da sua produção a preços compen- 
sadores». 

Como já referimos na abertura 
deste caderno Em Foco, o VII En- 
contro de Jovens Operários Agríco- 
las do Distrito de Évora não se ficou 
pelos temas específicos da activida- 
de agrícola. Foi mais longe e anali- 
sou o conjunto de questões que se 
destacam na esfera juvenil e que 
determinam consequências mais 
graves para os jovens, para além de 
temas de actualidade que suscitam 
o interesse e o acompanhamento de 
vastos sectores de opinião. 

Ensino e habitação 

«Total desprezo pelas camadas 
mais desfavorecidas da população», 
é assim que o Encontro caracteriza 
a actuação do Governo de Cavaco e 
de Roberto Carneiro na área do en- 
sino. «Apesar de todas as promes- 
sas e operações de propaganda, 
continuam a existir sérias dificulda- 
des na rede escolar», referem os jo- 
vens trabalhadores agrícolas de 
Évora, que apontam problemas rela- 
cionados com os transportes escola- 
res, as limitações impostas adminis- 
trativamente aos trabalhadores-estu- 
dantes, o insucesso escolar, a limi- 
tação e selectividade no acesso ao 
ensino e particularmente ao Supe- 
rior, «chegando-se a pôr em causa 
o funcionamento do ensino superior 
público numa linha de privilégios 
para as Universidades privadas». 

Na nova política de ensino que o 
Encontro de Vendas Novas conside- 
ra necessária salientam-se o alarga- 
mento da rede escolar com a cons- 
trução de novas unidades de ensino, 
efectivo funcionamento das cantinas, 
bibliotecas e instalações desporti- 
vas, a criação de um serviço de 
transportes ajustados aos horários 
dos cursos nocturnos e a defesa e 
alargamento do ensino universitário 
em regime pós-laboral. 

Foi também dirigida uma atenção 

especial aos problemas da habita- 
ção, aspecto marcante na vida dos 
jovens casais que pretendem consti- 
tuir família. «Mantém-se a suspen- 
são por ordem do Governo do crédi- 
to ã habitação, o que cria muitas di- 
ficuldades aos jovens», lê-se no do- 
cumento de conclusões do En- 
contro. 

l#ireítos sindicais 

A participação e a intervenção 
dos jovens que trabalham na agri- 
cultura na esfera do movimento sin- 
dical unitário, na vida do Sindicato 
do Distrito de Évora, nas lutas e nas 
actividades nesta frente também es- 
tiveram, naturalmente, em foco no 
decurso do debate. 

«Devemos estar unidos junto das 
nossas organizações de classe, lutar 
pelo cumprimento do CGT, pelas 40 
horas de trabalho semanais, contra 
os contratos a prazo, contra o traba- 
lho infantil, em defesa da Constitui- 
ção e da democracia», sublinha o 
documento aprovado pelos partici- 
pantes no Encontro juvenil. Nesta 
matéria, destaque para duas conclu- 
sões essenciais: 

1.0 - O exercício dos direitos 
sindicais no local de trabalho é con- 
dição indispensável para o reforço 
da nossa organização na criação de 
melhores condições de trabalho e 
de vida; por isso assume especial 
importância a luta sindical no plano 
ideológico, combatendo o individua- 
lismo e o egoísmo, aprofundando os 
ideais de solidariedade e justiça 
social; 

2.° - A melhor forma de defen- 
der os direitos sindicais é exercê- 
-los: 

• Elegendo delegados sindicais. 
• Afixando Informações nas em- 

presas e nos locais próprios. 
• Cobrando a quotização no local* 

de trabalho quando esta não for 
descontada no salário. 

• Não consentindo que alguém im- 
peça o exercício dos direitos sindi- 
cais na prática; por Isso o encontro 
repudia os projectos que o Governo 
fez publicar no BTE de 9/12/88, que 
visam entregar poderes ao patronato 
para despedir por razões alheias 
aos trabalhadores. 

Tema também presente neste En- 
contro distrital foi a revisão constitu- 
cional. Para além dum alerta vigoro- 
so sobre os perigos decorrentes do 
acordo entre o PS e o PSD («inad- 
missível cedência aos monopolis- 
tas»), sobressaiu uma disposição fir- 
me de intervir: 

«A importância para a juventude 
da revisão constitucional não se limi- 
ta só aos artigos que directamente 
se referem à juventude; o sentido da 
evolução da democracia portuguesa, 
a sua consolidação, os direitos da 
juventude no plano económico, so- 
cial, político e cultural, são questões 
fundamentais em cuja discussão os 
jovens exigem participar e sobre o 
qual têm uma palavra a dizer; tudo 
farão para defender a Constituição e 
a democracia portuguesa.» 

9i«uação 
internacional 

O Encontro efectuado em Vendas 
Novas não se alheou do mundo em 
que vivemos. Os participantes no 
debate analisaram a situação inter- 
nacional, salientando os «progres- 
sos significativos» que se têm regis- 
tado, especialmente no quadro das 
conversações entre a URSS e os 
EUA. A luta dos povos pela sua li- 
bertação, o movimento mundial pela 
Paz, os esforços de cooperação e 
solidariedade, as posições assumi- 
das por diversas entidades e organi- 
zações contra o trânsito ou instala- 
ção de armas nucleares ou estrutu- 
ras de apoio ã sua utilização em ter- 
ritório nacional contam-se entre os 
aspectos vincados pelo Encontro, 
segundo o seu documento de con- 
clusões. 

Mobilizar a juventude para a luta 
peia paz, a solidariedade anti-impe- 
riaiista e a amizade entre os povos 
de todo o Mundo é tarefa de primei- 
ro plano para a qual os jovens agrí- 
cola de Évora convidam a opinião 
pública e particularmente a jovem 
geração. 

Pelas 40 horas 

Já em termos de decisões, dando 
corpo a uma das moções aprova- 
das, o Encontro apoia o projecto 
apresentado na Assembleia da Re- 
pública pelo Grupo Parlamentar do 
PCP no sentido da redução para um 
limite máximo de 40 horas de dura- 
ção semanal de trabalho. Diz o texto 
dessa moção: 

«Tendo em conta que se encon- 
tra na Assembleia da República o 
projecto de Lei n.° 291/V, apresenta- 
do pelo PCP, que reduz a duração 
semanal do trabalho normal, para li- 
mite máximo de 40 horas por sema- 
na, que corresponde a uma reivindi- 
cação dos trabalhadores, aprovado 
no V Congresso da CGTP-Intersindi- 
cal Nacional, pela qual desde há 
muito o nosso Sindicato sistematica- 
mente se tem batido; 

«Considerando que a duração 
normal de trabalho em Portugal é 
das mais longas dos países da 
CEE, que essa redução constitui 
uma recomendação da OIT, qá sa- 
tisfação aos preceitos constitucio- 
nais e melhora as condições de vida 
e de trabalho dos portugueses, no- 
meadamente para os jovens agrí- 
colas; 

«Os jovens presentes no VII En- 
contro realizado em Vendas Novas 
manifestam: 

«1.° - O seu total apoio e acordo, 
na generalidade, aos objectivos da 
proposta apresentada pelo PCP na 
Assembleia da República. 

«2.° - Propõem que seja retirado 
o ponto 3 do artigo 4.°, tal como pro- 
põem a todos os deputados que 
aprovem a referida proposta, porque 
a mesma corresponde às necessida- 
des, melhoramento e reivindicações 
dos jovens trabalhadores. 

«3.° - Louvam as empresas agrí- 
colas no distrito - UCPs/Cooperati- 
vas ou privadas - que neste mo- 
mento já definiram como horário má- 
ximo as 40 horas; apelamos a todos 
os trabalhadores da agricultura - ho- 
mens, mulheres e jovens - para que 
na prática sejam definidas as 40 ho- 
ras de trabalho normal por se- 
mana.» ■ 

nacional 

Duas 

palavras 

sobre Mercado Interior 

Comunitário 

privatizações 

e revisão 

tk adesão à CEE e a criação do Mercado Interior 
Europeu, a revisão constitucional e a política de 

reprivatizações constituem, sem sombra de dúvida, 
aspectos preocupantes que reclamam o interesse e a 
mobilização dos trabalhadores em defesa dos seus 
direitos — o alerta vem da Comissão Coordenadora 
Nacional das CTs das empresas do sector de seguros. 

Dirigindo-se à opinião pública e aos trabalhadores das compa- 
nhias seguradoras, aquele organismo representativo comenta assim 
aqueles aspectos de extrema actualidade e importância: 

A criação do Mercado Interior Comunitário, previsto para 
1992, exige a existência no nosso país de um grupo económico 
forte e coeso, capaz de fazer frente às tendências hegemónicas dos 
fortes grupos privados da CEE. E esse papel só poderá ser desem- 
penhado peto Sector Empresarial do Estado (SEE). 

A actividade seguradora nacional, no seu conjunto, é inferior ás 
grandes seguradoras da Comunidade Europeia. Tal significa que 
para poder enfrentar eficazmente o desafio se torna indispensável 
encontrar formas de reforçar a dimensão das empresas e a melho- 
ria dos seus serviços. São as seguradoras públicas, porque perten- 
centes ao mesmo grupo económico, as únicas que reúnem con- 
dições para encontrar formas de coordenação e integração com 
vista a fazer frente aos factores económicos acrescidos. 

Contrariamente ao que o Governo tenta fazer crer, o desmante- 
lamento e reprivatização do Sector Empresarial do Estado em 
nada iria contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos portu- 
gueses. Pelo contrário, ao abdicar dos muitos milhões de contos de 
receita do Orçamento do Estado, produzidos pelo SEE, seriam Ine- 
vitáveis a redução das prestações sociais e o agravamento dos 
impostos, bem como se agravaria a já tremendamente injusta distri- 
buição do Rendimento Nacional. 

É importante ter presente que a «reforma fiscal» recentemente 
aprovada pelo Governo não desagrava a carga fiscal sobre os tra- 
balhadores, antes baixando os impostos sobre os lucros das empre- 
sas privadas, os rendimentos de capitais e as mais-valias dos negó- 
cios bolsistas. 

Os trabalhadores de seguros conhecem bem os benefícios que 
alcançaram e têm mantido por virtude da existência de um forte 
sector nacionalizado: estabilidade e garantia de emprego, pen- 
sões complementares de reforma, promoções obrigatórias alar- 
gadas e por mérito em maior número, Importantes regalias 
extra-contratuals. 

A reprivatização não garantirá essas conquistas lendo como 
consequências imediatas o agravamento da situação dos trabalha- 
dores nomeadamente: 

• Aumento da instabilidade e insegurança no emprego; 
• Redução, limitação ou extinção de direitos contratuais, so- 

ciais e de organização dos trabalhadores; 
• Aumento do compadrio e da repressão. 
A contra-proposta de Contrato Colectivo de Trabalho apresenta- 

da pelas entidades patronais é prova evidente dos objectivos que 
norteiam o patronato e das consequências funestas para os traba- 
lhadores, da reprivatização do Sector Público de Seguros. 

A revisão constitucional, ao desfigurar o modelo de sociedade 
previsto na Lei Fundamental, ao permitir a total reprivatização da 
economia e a consequente reconstrução do capitalismo monopolista 
de Estado, ao possibilitar que por Leis Orgânicas aprovadas exclu- 
sivamente pelo partido governamental, se tripudie sobre todo o edi- 
fício constitucional, ao retirar importantes direitos sociais, como o do 
Serviço Nacional de Saúde, obrigatório e gratuito, representa uma 
profunda ameaça aos direitos e interesses dos trabalhadores e do 
povo português. 

Não é por acaso que o Pacote Laboral acompanha a par e 
passo a política de privatizações. 

A luta contra os objectivos governamentais, pela defesa dos 
nossos direitos e interesses, pelo reforço e modernização do Sector 
Empresarial do Estado, garante efectivo da consolidação da econo- 
mia e da independência nacional, está na ordem do dia e para ela ó 
necessário canalizarmos toda a nossa atenção e energias. 

A unidade dos trabalhadores, em torno dos seus objectivos es- 
senciais, é determinante para o reforço da sua intervenção no com- 
bate pela melhoria do seu nível e qualidade de vida. ■ 
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CASmO BRANCO 

O que a política de Cavaco 

ofereceu ao distrito 

stabilidade, bem-estar, riqueza a dividir por «todos»... Em 
tempo de eleições «a canção de embalar» costuma ser 

g assim. Depois, as coisas mudam de tom. Como diz a 
Comissão Distrital de Castelo Branco do PCP, a realidade 
acaba por surgir bem diferente, «como o mostram muitos 

factos que tiveram lugar no ano que agora terminou», e que neste 
início de um novo ano prometem ficar, cruzando-se no quotidiano 
dum distrito do interior onde os trabalhadores, os agricultores e as 
populações conhecem e sentem de forma especial os efeitos duma 
política que tudo promete... mas que pouco faz. Lembrar isto é 
importante tanto mais que 1989 volta a ser ano de eleições —- desta 
vez para o Parlamento Europeu (PE) e para o Poder Local 
democrático. «Durante todo o ano de 1988» — refere a Distrital do 
PCP num breve balanço enviado à redacção do Avante! — falou-se 
das dificuldades das empresas do sector têxtil, da crise, da 
perspectiva de encerramento de várias empresas. Falou-se também 
dum plano de reestruturação, «onde só meia dúzia são para ficar, 
como já foi admitido pelo Governo». 

inofabríl: 
16 mil contos 
de dívidas 
aos trabalhadores 

A Distrital do PCP esclarece: 
A Lanofabril, com mais de 16 mil 

contos de divida aos trabalhadores, 
está praticamente encerrada. A 
José Henriques da Fonseca amea- 
ça os trabalhadores com o encerra- 
mento. A Têxtil Roseta já apresen- 
tou processo de falência e a Mota e 
Companhia prepara-se para fazer o 
mesmo. A Citêxtil e a Sociedade 
de Lanifícios dizem estar em gran- 
des dificuldades. 

Que faz o Governo de Cavaco 
Silva para resolver os graves proble- 
mas dos lanifícios? Dá instruções à 
Banca para baixar os «plafons» de 
crédito e à Segurança Social pro- 
cessos para pagamento coercivo 
das dividas. Quem sofre com a cri- 
se? Os trabalhadores. Quando as 
empresas estão em alta não ga- 
nham com isso, o patronato que não 
aproveita o ciclo de expansão para 
investir, para reestruturar, e apenas 
carrega os trabalhadores com horas 
extraordinárias e trabalho aos sába- 
dos e domingos, pagando miseravel- 
mente. Depois, quando há maiores 
dificuldades fica a dever ao pessoal, 
deixa de entregar o dinheiro à Segu- 
rança Social (quando em vários ca- 
sos, não fica com os próprios des- 
contos dos trabalhadores). 

Nas confecções continua-se a tra- 
balhar em condições degradantes, 
com salários abaixo da tabela e sem 
respeito pela legislação laboral. 

Na construção civil multiplica-se o 
recurso à subempreitada e os traba- 
lhadores, na sua grande maioria, 
não usufrem da Segurança Social, 

Lav« roura: 
subsídios da CEE 
para meia dúzia 

Os agricultores não têm protec- 
ção para as suas colheitas. As chu- 
vas do princípio do Verão trouxeram 
o desespero e dificuldades acresci- 
das a muitas famílias. As promessas 
de Cavaco Silva e do seu ministro 
de Agricultura foram mais um enga- 
no aos agricultores — acrescenta a 
Comissão Distrital do PCP, que 
adianta: 

O subsídio de gasóleo, azeitona e 
gado são pagos com muito atraso, 
como se o Governo não tivesse di- 
nheiro. As importações de batata, 
fruta, carnes etc., particularmente da 
CEE, criam dificuldades suplementa- 
res aos produtores, a braços com 
falta de créditos e outros apoios. 

Os fundos comunitários dados 
apenas a meia dúzia, tornaram-se 
uma fonte de corrupção e compadrio 
sobre os quais não há controlo. 

O caso de Malpica do Tejo é 
elucidativo: morreram centenas de 
ovelhas e mais de um milhar de col- 
meias foi dizimado, sem que o Go- 
verno fizesse alguma coisa para in- 
demnizar os agricultores dos graves 
prejuízos causados. 

O projecto de Regadio da Cova 
da Beira não tem as boas graças 
do Governo do PSD que, embora 
diga que sim, não propõe as verbas 
necessárias à concretização integral 
do projecto. 

Por seu turno, os produtores de 
pinhal, que ao longo dos anos têm 
sido vítimas da ganância dos madei- 
reiros e dos criminosos incendiários, 
vêem desaparecer a sua única fonte 
de subsistência, como aconteceu 
em Vila de Rei onde mais de 90% 
da floresta ardeu. As medidas anun- 
ciadas pelo Governo não são sufi- 
cientes e privilegiam algumas clien- 
telas. 

luta não está 
fora de moda... 

No breve balanço ao ano de 
1988, os comunistas do distrito de 
Castelo Branco não ficaram pela re- 

durante o ano de 1988 
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Que faz o Governo de Cavaco Silva para resolver os graves problemas 
dos lanifícios? Dá instruções à Banca para baixar os plafonds de cré- 

dito.. 

ferência às questões e aos proble- 
mas que mais se fizeram sentir nos 
últimos 12 meses. 

É que a luta também foi notícia... 
É a luta dos trabalhadores da 

Função Pública, dos professores, 
dos trabalhadores da Administração 

Local, dos trabalhadores judiciais, 
dos juízes, em torno das suas justas 
reivindicações, cujas últimas greves 
no distrito atingiram uma adesão 
significativa. 

É a luta dos estudantes nas esco- 
las da Covilhã, Fundão e outras por 
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A cidade da Covilhã, núcleo de vital importância socioeconómica no âmbito do distrito de Castelo Branco 

melhores condições de aquecimen- 
to, segurança, funcionamento de 
cantinas, etc. 

É a luta dos trabalhadores da Si- 
COFATO contra a regras degradan- 
tes impostas pelo patronato nas idas 
à casa de banho. As operárias ven- 
ceram. 

No hospital do Fundão e na For- 
men as administrações tentaram 
despedir trabalhadores. Houve luta e 
os trabalhadores venceram. 

Na Sertã, o Governo, com a sua 
política contra os interesses da po- 
pulação, tentou retirar uma carreira 
às populações da Serra. Houve luta, 
a população concentrou-se, a ca- 
mioneta foi retida, a população só 
se retirou depois da vitória. 

Na Lardosa e Vale de Prazeres, 
as populações sairam à rua contra a 
extinção de dois comboios diários. 
Fizeram parar comboios, houve con- 
frontos com a GNR e alcançaram 
uma vitória parcial com dois com- 
boios alternativos. 

O aumento exorbitante das ren- 
das de casa do Ex-Fundo de Fo- 
mento de Habitação, na Covilhã, 
gera indignação e luta dos mora- 
dores. 

É ainda a luta dos trabalhadores 
têxteis contra o encerramento de 
empresas e contra uma «reestrutu- 
ração» que visa o despedimento de 
milhares de trabalhadores. É a luta 
dos mineiros da Panasqueira que 
acabam de obter uma importante vi- 
tória com aumentos salariais entre 
14,5% e 17,5%. 

É a continuação da luta contra o 
«pacote laboral» do Governo Cava- 
co Silva, luta que na Greve Geral de 
28 de Março/88 teve uma ampla 
adesão de todos os sectores profis- 
sionais no distrito de Castelo 
Branco. 

A terminar, a Comissão Distrital 
de Castelo Branco do PCP sublinha 
que muitos dos problemas que 
provocaram angústia, indignação 
e revolta em 1988 vão continuar, 
porque é essa a política antide- 
mocrática do Governo Cavaco Sil- 
va. Contudo, também estamos cer- 
tos e confiantes de que a luta or- 
ganizada da classe operária, de 
todos os trabalhadores e do povo 
do nosso distrito vai continuar na 
defesa do pão, do trabalho, das 
liberdades e dos interesses nacio- 
nais, contra a política do Governo 
do PSD. ■ 
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NaS Minas da Panasqueira apesar de ter diminuído em várias centenas o número de 
trabalhadores, aumentou a produção, degradaram-se as condições de segurança, o que veio a moti- 
var vários acidentes, alguns mortais, sublinha a Comissão Distrital de Castelo Branco do PCP, no 
breve balanço do ano de 1988 que aqui deixamos à apreciação dos nossos leitores 
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aprovação dos Orçamentos e Planos de Actividades tem uma 
importância capital para a generalidade dos municípios 
portugueses, dado constituir um instrumento de gestão 
indispensável para qualquer autarquia. E é fácil perceber porquê: 
só a partir da definição das verbas disponíveis e da 

hierarquização dos problemas e responsabilidades a atender, se pode 
planificar e gerir com eficácia e competência. 
Daí que a aprovação atempada (ou não) destes documentos seja em 
qualquer autarquia um indicador significativo do seu funcionamento, 
operacionalidade e competência, mesmo antes de qualquer apreciação ao 
conteúdo desses documentos que, evidentemente, importa também analisar 
para se poder aferir da justeza com que se aprovou o Orçamento e Plano de 
Actividades; todavia há outras considerações a fazer para além do conteúdo 
específico de qualquer destes documentos, nomeadamente em relação às 
verbas que o Poder Central atribui às autarquias. 

Há aqui uma significativa unanimidade nos órgãos do Poder Local, já que 
todos consideram que o Governo continua a «descentralizar» competências 
para as autarquias sem as necessárias contrapartidas financeiras. Já nem é 
uma questão de se saber até onde vai a crónica insuficiência das verbas 
atribuídas às autarquias, mas de se denunciar, com vivo protesto, esta 
bizarra política governamental de impor mais responsabilidades às 
autarquias sem lhes facultar meios mínimos de resposta. Não é estranho, 
por isso, que se acuse o Governo de pretender estrangular o Poder Local 
democrático enquanto garganteia as costumadas promessas garantindo a 
sua «defesa e desenvolvimento». 

Ora um orçamento depende sempre de verbas, como diria o senhor de La 
Palice. Sem estas não há orçamento que valha e, pelos vistos, o Executivo 
tem isso muito presente em cada vez que divide o bolo orçamental, que 
todos pagamos, e dele retira a fatia (cada vez mais reduzida) a atribuir ao 
Poder Local. Apesar de todas as conversas regularmente amplificadas sobre 
«descentralização» e «regionalização», o Governo de Cavaco Silva continua 
de facto apostado em desactivar a capacidade transformadora das 
autarquias, dando metodicamente corpo aos seus projectos centralizadores 
na «via burocrática para o totalitarismo», se nos permitem uma banalidade 
tão ao estilo do nosso Primeiro. 

Iludida esta questão, resta ao Poder Local trabalhar com «a prata da casa», 
planificando e decidindo em função das possibilidades que tem. É aqui que 
entra - e pela porta larga da responsabilidade - a aprovação dos 
Orçamentos e Planos de Actividades. Aqui, e só aqui, se pode realmente 
interpelar as autarquias, esmiuçando agora o que de concreto se 
orçamentou e planificou para o futuro, indagando ao mesmo tempo o que se 
cumpriu ou não, e porquê, do que se decidiu no ano anterior, 
Daí que - repetimo-lo - a aprovação atempada (ou não) destes documentos 
seja em qualquer autarquia um indicador significativo do seu funcionamento, 
operacionalidade e competência, mesmo antes de qualquer apreciação ao 
seu conteúdo. A pontualidade neste caso não é um «fait-divers» ou uma 
anedota a gozar com os ingleses, mas um acto de gestão em si mesma da 
qual depende tudo o resto. 

Respeitados os prazos resta analisar os conteúdos, de que depende «tudo o 
resto». Ao aprovar um Orçamento e Plano de Actividades qualquer autarquia 
exibe, sem grande margem para subterfúgios, aquilo que é e que pretende 
no quadro duma actividade ao serviço das populações. A mentira, neste 
caso, não resiste a uma simples leitura com conhecimento de causa, coisa 
muito simples para qualquer munícipe que olhe com olhos de ver o que se 
passa na sua terra nesta matéria. 

Se, por exemplo, a autarquia resolve prolongar no Orçamento e Plano de 
Actividades as promessas irrealistas ou puramente demagógicas atiradas ao 
vento nas viagens eleitorais, bastará uma elementar operação aritmética 
com os dados orçamentais para se perceber a fraude. Se, por outro lado, as 
mesmas promessas transitam de mandato para mandato, a vigarice só não 
é óbvia para quem a não quiser ver. 

O mesmo se verifica, naturalmente, em relação às gestões honestas que, 
com competência, utilizam a «prata da casa» na definição do Orçamento e 
Piano de Actividades. 
Mas se a mentira ou a demagogia não colhem a médio prazo e podem ser 
desmascaradas com uma simples leitura dos documentos em questão, 
também é verdade que se podem fazer outras apreciações ao Orçamento e 
Plano de Actividades, mesmo quando eles apresentam contas certas, dados 
realistas e objectivos exequíveis. 

Apreciando, por exemplo, as opções tomadas, porque construir ou fazer 
seja o que for, no plano autárquico (e em todos os outros, de resto) não é 
um acto abstracto de valor padronizado. Uma coisa é erguer um coreto 
mesmo quando não se tem banda de música na terra, outra é só pensar 
nisso quando as necessidades básicas estiverem resolvidas através de 
obras tão prosaicas e discretas como as de instalação da rede de 
saneamento. Ou uma coisa é erguer edifícios de fachada com duvidosa 
utilidade pública, outra atacar frontalmente e na medida das possibilidades a 
questão da falta de habitação que aflige a maioria dos munícipes. 
Este início de ano veio mais uma vez surpreender Orçamentos e Planos de 
Actividades autárquicos para todos os gostos e desgostos, na gama vasta 
dos aprovados e por aprovar. 

Em relação aos primeiros, a CDU apresenta mais uma vez um recorde 
incomparável de eficácia e competência no panorama autárquico nacional, à 
vista de quem quiser verificá-lo. 
A aprovação do Orçamento e Plano de Actividades da Câmara Municipal de 
Loures, que pormenorizamos nestas páginas, é apenas um dos muitos 
exemplos possíveis que podíamos convocar para a demonstração. 

■ H.C. 

Olf amentos e Planos 

de Actividades Autárquicas 

Loures, apenas um exemplo 
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No Orçamento e Plano de Actividades aprovados no final do ano 
passado pela Câmara Municipal de Loures especifica-se que o 
primeiro prevê uma receita total de nove milhões, 767 mil e 670 
contos referentes à Câmara, e dois milhões, 778 mil e 466 contos 
aos Serviços Municipalizados, sublinhando-se que os documentos 
agora aprovados «reflectem o profundo empenhamento do 
município em resolver os problemas do concelho e em dotá-lo de 
melhores condições de vida para a sua população». Apresfentamos 
de seguida o resumo enviado à imprensa por esta importante 
autarquia da zona da Grande Lisboa sobre as principais linhas de 
força da sua actuação no ano que agora começa. 

Só para a despoluição do rio Trancão, o município de Loures destinou 700 000 contos do Orçamento deste ano; 
o Orçamento do Estado prometeu, para o mesmo efeito, 90 000 contos... 

«Tendo em conta que a respon- 
sabilidade da habitação social é da 
Administração Central, que pouco 
ou nada tem feito nesta área, no Or- 
çamento e Plano de Actividades pre- 
vê-se a construção de mais habita- 
ção social, um maior apoio ao pro- 
grama de construção de habitação 
social pelos módulos de autocons- 
trução e autoacabamento. Deste 
modo estão inscritos no Orçamento 
cerca de 300 000 contos para a 
construção de habitação social, ao 
que se devem associar os também 
cerca de 300000 contos já despen- 

didos na aquisição de terrenos e na 
sua devida infra-estruturação e ain- 
da a comparticipação dos interessa- 
dos, que com materiais cedidos pelo 
município, vão autoconstruindo e au- 
toacabando as habitações, o que 
em termos reais corresponde a um 
investimento de cerca de um milhão 
de contos. Acresça-se que uma vez 
concluída, a habitação torna-se pro- 
priedade do seu habitante. 

«No que toca aos bairros clan- 
destinos ser-lhes-á dado todo o 
apoio necessário, destinando-se 
para o efeito verbas que rondam os 
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Ao alto: Um milhão e meio de con- 
tos, este ano, para a execução de 
grandes equipamentos (nas fotos, 
inauguração do gimnodesportivo 
de Loures e novo mercado de 
Póvoa de Santo Adrião) 

À esquerda: No que toca aos bair- 
ros clandestinos, ser-lhes-á dado 
todo o apoio necessário, destl- 
nando-se para o efeito verbas que 
rondam os 600 000 contos em in- 
fra-estruturas, equipamentos e ce- 
dências de máquinas e materiais 
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Câmara Municipal de Loures: Reflectir no Orçamento e Plano de Activida- 
des «o profundo empenhamento do município em resolver os proble- 
mas do Concelho e em dotá-lo de melhores condições de vida para a 
sua população» 

600 000 contos em infra-estruturas, 
equipamentos e cedências de má- 
quinas e materiais. 

«No que respeita a obras munici- 
pais, está previsto cerca de um mi- 
lhão e meio de contos para a execu- 
ção de grandes equipamentos, ha- 
vendo a destacar os seguintes: ins- 
talações desportivas e recreativas - 
cerca de 630 mil contos; escolas e 
creches - cerca de 380 mil contos; 
lares de terceira idade - cerca de 60 
mil contos; viadutos, arruamentos, 
sinalização e trânsito - cerca de 150 
mil contos (ainda que também nesta 
última área a maioria dos problemas 
seja da responsabilidade da Admi- 
nistração Central e em especial da 
JAE)». 

«O município de Loures continua- 
rá as obras de despoluição da bacia 
hidrográfica do rio Trancão, para as 
quais estão destinados 700000 con- 

tos em 1989, verba incomparavel- 
mente superior à prometida pelo Or- 
çamento do Estado para o efeito, 90 
mil contos. 

«Prosseguindo uma tradição sua, 
o município atribuirá mais uma vez 
um subsídio às associações humani- 
tárias de Bombeiros Voluntários do 
concelho, o qual se prevê ser supe- 
rior a 60 mil contos. 

«Finalmente, serão canalizados 
para as 19 Juntas de Freguesia do 
concelho 351 000 contos. 

«No Plano de Actividades induiu- 
-se ainda a realização de múltiplas 
actividades de índole cultural, peda- 
gógica, recreativa e desportiva, sa- 
lientando-se os cursos de formação 
de professores do ensino primário, 
iniciativa inédita no País, o fomento 
da prática desportiva nas mais diver- 
sas modalidades e a realização de 
dois torneios internacionais de ande- 
bol, um para atletas masculinos ou- 
tro para femininos, ao nível de se- 
lecções, e muitas outras iniciativas. 
Sublinhe-se ainda que a Câmara 
atribuirá subsídios a diversas entida- 
des do concelho, como colectivida- 
des e associações de índole cultu- 
ral, musical, recreativa e despor- 
tiva.» ■ 

Em cima: Mais uma vez a Câmara 
atribui subsídios às diversas co- 
lectividades e associações do 
Concelho 

A direita: Habitação: um maior 
apoio ao programa de construção 
de habitação social pelos módu- 
los de auto-construção e auto- 
-acabamento 
Em baixo: Para as 19 Juntas de 
Freguesia do Concelho de Loures 
serão este ano canalizados 
351 000 contos; descentralizar é 
Isto (na foto, pavilhão de Moscavi- 
de, em Loures) 
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CUBA 

30 anos depois 

partir de 1959, iniciou-se a etapa democrático- 
-popular, agrária e anti-imperialista da Revolução. 
As medidas que a caracterizavam respondiam aos 
interesses comuns de todas as classes e sectores 
populares que constituíam a sua base social, 

definidas com critério marxista por Fidel Castro em "A História me 
absolverá", os seiscentos mil cubanos sem trabalho, os quinhentos 
mil operários agrícolas, os quatrocentos mil operários industriais e 
não qualificados, os cem mil pequenos agricultores que não eram 
donos da terra que trabalhavam, os trinta mil mestres e professores, 
os vinte mil pequenos comerciantes, os dez mil jovens 
trabalhadores. Esse é o povo, que sofre todas as desgraças e que 
portanto é capaz de lutar com toda a coragem!», diz-se no 
programa do Partido Comunista de Cuba. 
Neste 1.0 de Janeiro de 89, 30 anos depois de uma revolução 
«impossível» - demonstração clara de que a vida é bem mais rica, 
ultrapassa e se impõe à teoria a questão do poder coloca-se num 
degrau qualitativamente diferente. 

Traía-se de aperfeiçoar os seus 
mecanismos democráticos, não de 
uma qualquer democracia em abs- 
tracto, mas muito concretamente da 
democracia socialista. 

«A participação dos trabalhado- 
res e do povo em geral em todos os 
aspectos da vida política, económi- 
ca, social e militar da nação, é a pe- 
dra angular da democracia socia- 
lista - diz-se na introdução ao plano 
de desenvolvimento económico e 
social para o quinquénio (1986- 
■1990) - para exercer na sua pleni- 
tude esse poder fundamental é ne- 
cessário aperfeiçoar os mecanismos 
existentes e criar outros novos que 
dêem resposta, em cada etapa, às 
exigências de amadurecimento da 
consciência dos trabalhadores e à 
elevação dos níveis de conhecimen- 
to políticos e socioeconómicos. Este 
é o caminho para uma autogestão 
popular cada vez mais responsável 
e criativa, de que resultará uma. for- 
mação mais profunda e válida da 
personalidade dos indivíduos. A críti- 
ca e a autocrítica comunistas deve- 
rão assumir um maior sentido como 
essência moral de uma sociedade 
de homens e mulheres livres.» 

Entre a tomada de poder e o 
aperfeiçoamento dos mecanismos 
da democracia socialista, entre a si- 
tuação de semicolónia dos tempos 
do ditador Batista e a realidade so- 
cioeconómica da Cuba de hoje, 
exemplo ímpar de desenvolvimento 
na América Latina e com experiên- 
cias no plano social, de particular 
significado para qualquer país do 
mundo - medeiam três décadas de 
ricas e diversificadas experiências 
de construção do socialismo. Com 
avanços importantíssimos, de par de 
falhas e dificuldades. 

«Somos criadores», 

diz 

Fidel Castro 

© 
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Manifestação de massas em Havana, testemunho de apoio popular à política seguida pelo governo de Fidel. Uma realidade 
recentemente referida também pela Associação Internacional contra a Tortura 

E algumas características a assi- 
nalar, que desde o início são parte 
integrante e condicionam a evolução 

da revolução cubana. A «fatalidade» 
geográfica. A profunda solidariedade 

Ainda hoje Cuba é vítima de um 
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Fidel, Raul, Ramiro e Ciro Redondo na Sierra Maestra, alguns meses depois do desembarque. Um momento 
decisivo no desencadear da Revolução cubana 

bloqueio económico por parte do im- 
perialismo norte-americano. Não têm 
conta as tentativas da sua liquida- 
ção enquanto revolução, exigindo à 
jovem república socialista um conti- 
nuado esforço de defesa. 

'riginalidade 
e não cópia 

Paralelamente Cuba destaca-se 
pela sua actividade - pode-se mes- 
mo dizer, o seu espírito - internacio- 
nalista. Bastar-nos-á aqui referir a 
ajuda internacionalista a Angola - 
na defesa como na construção, e 
que naturalmente assumirá agora 
um outro carácter, dadas as novas 
condições criadas com os tratados 
há dias assinados èm Nova York. 
Ou ainda a presença de médicos 
cubanos em lugares tão distantes 
como o Laos, Kampuchea, Vietna- 
me. vários países africanos, e mes- 
mo no Pacífico. 

Cuba vive hoje uma fase impor- 
tante do seu desenvolvimento. No III 
Congresso do Partido Comunista 
de Cuba - com realismo e coragem 
- avançou-se para uma profunda 
análise das dificuldades, erros e ten- 
dências negativas e iniciou-se um 

processo de rectificação. Processo 
que tem naturalmente facetas idênti- 
cas a outros processos de transfor- 
mação em curso em diferentes paí- 
ses socialistas. Mas também as 
suas características profundamente 
originais, pois é da realidade cubana 
que se parte. 

Isso mesmo foi recentemente sa- 
lientado por Fidel Castro, no discur- 
so pronunciado no aniversário de 
Moncada, 

Fidel sublinhou que a revolução 
cubana se caracteriza precisamente 
por não copiar, mas antes por ser 
criadora. E acrescentou que se os 
protagonistas da revolução cubana 
se tivessem deixado levar por es- 
quemas, nem sequer teria havido 
uma revolução socialista no Hemis- 
fério. Porque a teoria, os manuais e 
os livros de então diziam que tal não 
seria possível. 

Uma realidade que nada tem a 
ver com renúncia aos princípios ide- 
ológicos. Muito pelo contrário. Como 
salientou ainda Fidel no discurso do 
aniversário de Moncada, Cuba «rea- 
lizou uma extraordinária proeza his- 
tórica ao construir o socialismo aqui 
nas condições geográficas em que o 
construiu, e por isso devemos velar 
pela pureza da Revolução, pela soli- 
dez ideológica da Revolução». ■ 
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A dimensão 

humana 

do desenvolvimento 

A fábrica de construções mecânicas, Ignacio Agramonte, foi há 
dias inaugurada em Cuba. A mais moderna e mais bem 
equipada do país, com um quadro de trabalhadores composto 
de 450 técnicos superiores, 760 técnicos médios, milhares de 
operários qualificados. Uma contribuição importante para o 
processo de industrialização do país, num ramo decisivo - a 
indústria mecânica - praticamente criado pela Revolução. 
Mas não é esse o facto mais importante a assinalar aqui. 

A fábrica Ignacio Agramonte foi 
concebida como um empreendimen- 
to integral. Em paralelo boas con- 
dições materiais de trabalho e de in- 
vestigação, nomeadamente no do- 
mínio da electrónica, a fábrica inse- 
re-se num microdistrito, com casas 
para os seus trabalhadores e toda a 
infra-estmtura necessária: escolas, 
jardins de infância, comércio, áreas 
destinadas a tempos livres. Uma 
parte da zona reservada a escritó- 
rios foi transformada em centro de 
ensino universitário, onde estão des- 
de já a formar-se 186 jovens enge- 
nheiros e mecânicos. Ressalta as- 
sim a preocupação com as con- 
dições de vida dos trabalhadores - 
a dimensão humana assumida a 
no desenvolvimento económico. 

«É desta maneira que devemos 
trabalhar no socialismo - destacou 
Fidel Castro na inauguração do em- 
preendimento. - Trabalhamos aqui 
de forma diametralmente oposta à 
do capitalismo». 

Um exemplo, apenas, inserido 
numa prática que é política de Esta- 
do, lógica inerente à própria filosofia 
do socialismo. Em confronto com o 
pesadíssimo preço social que os tra- 
balhadores (e povos do terceiro 
mundo) pagam pelo crescimento 
económico do capitalismo. 

Ensino e saúde 
experiências 
particulares 

«O modo de vida socialista 
por que trabalhamos opõe-se dia- 
metralmente aos valores desuma- 
nizados e degradantes do modo 
de vida da sociedade capitalista», 
diz-se na introdução ao plano quin- 
quenal em curso. Em todos os paí- 
ses em que se avançou pela via da 

construção do socialismo, há múlti- 
plos exemplos - criadores - de dife- 
rentes formas de dar resposta aos 
mais prementes problemas sociais. 

Cuba surge - e não só no con- 
texto próprio da América Latina - 
com experiências particularmente 
significativas em domínios funda- 
mentais, como o do ensino e da 
saúde. 

Em 1958, o número de pessoas 
matriculadas em escolas de qual- 
quer tipo era de umas 800 mil pes- 
soas, cerca de 12% da população. 
O analfabetismo atingia 1 milhão de 
pessoas e o semianalfabetismo ca- 
madas ainda mais vastas. Em 1985 
quase um terço da população, 3 mi- 
lhões de pessoas, estava matricula- 
da em qualquer nível ou tipo de en- 
sino. O analfabetismo foi erradicado 
com a histórica Campanha Nacional 
de Alfabetização, para que foi mobi- 
lizada a juventude cubana. Campa- 
nha heróica, que teve mesmo as 
suas vítimas, alfabetizadores assas- 
sinados por elementos contra-revo- 
lucionários. 

A experiência cubana no campo 
do ensino vale também pelos méto- 
dos pedagógicos promovidos: as es- 
colas básicas no campo, em que se 
tenta na prática a harmonia entre o 
estudo e o trabalho. A primeira es- 
cola deste tipo foi inaugurada em 
Janeiro de 1971, nos arredores de 
Havana. Hoje são cerca de 600. E 
os seus princípios são progressiva- 
mente aplicados a diferentes níveis 
e tipos de ensino, do primário ao su- 
perior, pela combinação da activida- 
de docente com tarefas produtivas 
adequadas. 

No domínio da saúde pública, a 
Revolução partiu de um saldo de 
3000 médicos para todo o país (ou- 
tros 3000 fugiram quando da queda 
da ditadura). Hoje formam-se anual- 
mente mais médicos que os que fi- 

caram no país depois do triunfo da 
Revolução. 

Mas não se trata aqui só de nú- 
meros. «O ser humano não pode 
ser tratado como uma simples 
questão estatística. As estatísti- 
cas ajudam-nos a medir, mais ou 
menos, o resultado dos esforços 
que se vêm fazendo», nas palavras 
de Fidel, no encerramento do II Se- 
minário Internacional de Assistência 
Primária da Saúde.. 

É muito amplo o leque de reali- 
zações de Cuba neste domínio. Nos 
últimos anos foram tomadas 60 me- 
didas para o desenvolvimento da 
saúde, e entre elas a instituicionaii- 
zação do médico de família, progra- 
mas médicos, de ensaio imunológico 
e do diagnóstico por ecografia. Cuba 
distingue-se ainda pelos avanços no 
domínio das novas tecnologias apli- 
cadas à medicina. 

Mas é talvez em relação às 
crianças e aos «Avós» que mais se 
afirma o conteúdo humanista da po- 
lítica de saúde da Revolução, 

Os «Círculos dos Avós», que ac- 
tualmente já abarcam mais de 
120 000 idosos, visam acrescentar 
«vida aos anos» e prolongar á espe- 
rança de vida. Em relação às crian- 
ças, desenvolve-se uma autêntica 
batalha contra a mortalidade infantil, 
que tem vindo a registar sistemáti- 
cos resultados positivos. E não é só 
de um problema quantitativo que se 
trata - maior esperança de vida, 
menor percentagem de mortalidade 
infantil - como também foi assinala- 
do por Fidel, no Seminário já referi- 
do. A batalha para reduzir a mortali- 
dade eleva a qualidade de todos os 
serviços médicos. 

Fundas preocupações sociais 
que têm os seus reflexos em toda a 
política socioeconómica. 

Segundo o relatório económico 
elaborado pelo Banco Nacional de 
Cuba, o nível de vida da população 
não se alterou em 1987, e manteve- 
-se entre os primeiros lugares na 
América Latina, apesar da queda da 
produção comercial. O que quer di- 
zer que o peso dos problemas eco- 
nómicos não é simplesmente lança- 
do sobre os ombros dos trabalhado- 
res. Uma outra política bem diversa 
da que é realidade quotidiana no ca- 
pitalismo. ■ 
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Centro de Imunologia. Cuba destaca-se pelas suas notáveis realizações no sector da saúde, nomeadamente 

Mensagem 

ao PC de Cuba 

Por ocasião do 30.° aniversário da Revolução cubana, o 
CC do PCP enviou ao CC do Partido Comunista de Cuba, a 
mensagem que transcrevemos quase na íntegra. 

Queridos camaradas 
O Comité Central do Partido Comunista Português, em 

nome dos comunistas portugueses e, certo de interpretar os 
sentimentos da classe operária e dos trabalhadores de Por- 
tugal, saúda calorosa e fraternalmente o Comité Central do 
Partido Comunista de Cuba, os comunistas e o povo cubano 
por ocasião do 30.° Aniversário da Revolução Cubana. 

O Partido Comunista Português que acompanhou, des- 
de sempre, com vivo interesse e entusiasmo revolucionário 
cada etapa da Revolução Cubana, saúda as extraordinárias 
realizações e êxitos alcançados pelo heróico povo cubano 
na edificação duma sociedade livre da exploração do ho- 
mem peio homem, de justiça e progresso sociais, na criação 
dum Estado soberano e independente que desempenha 
destacado papel na arena internacional. 

Intérprete dos anseios de liberdade, das aspirações de 
independência nacional e emancipação social do seu povo, 
consentindo os maiores sacrifícios na defesa da sua pátria 
socialista face ao bloqueio económico e às constantes pro- 
vocações e ameaças do imperialismo norte-americano, a re- 
volução cubana demonstrou, ao longo destes 30 anos, que, 
no nosso tempo, um povo unido e firmemente decidido a 
construir o seu próprio destino é invencível. 

As realizações económicas, sociais e culturais da Revo- 
lução Cubana, constituem um flagrante exemplo da superio- 
ridade do socialismo. Desejamo-vos os maiores sucessos 
nas tarefas em que vos encontrais empenhados, em particu- 
lar no processo de rectificação actualmente em curso. O 
aprofundamento do desenvolvimento socioeconómico atra- 
vés da participação cada vez mais criativa e activa das mas- 
sas, contribuirá para o reforço e aperfeiçoamento do socia- 
lismo em Cuba e a projecção dos ideais do socialismo no 
mundo. 

Nestes 30 anos, de profundas transformações, o proces- 
so revolucionário mundial contou com o valioso contributo 
da Revolução Cubana, quer pelo alargamento e reforço do 
campo socialista quer pela influência do seu exemplo na luta 
emancipadora dos trabalhadores e dos povos da América 
Latina e de todo o mundo. 

Na actual^situação internacional, em que, com a contri- 
buição decisiva dos países socialistas, e em particular da 
inovadora e activa política de paz da URSS, inseparável da' 
«perestroika», se verificam mudanças positivas no sentido 
do desarmamento, do desanuviamento e da solução política 
de perigosos conflitos regionais, está bem presente a acção 
de Cuba, A recente assinatura do Acordo sobre o Sudoeste 
de África, que abre finalmente caminho ã paz em Angola e à 
independência da Namíbia, é inseparável do elevado espíri- 
to internacionalista do povo cubano e da consequente políti- 
ca de paz de Cuba revolucionária. A luta por uma nova 
ordem económica internacional, orientada para a liquidação 
da exploração neocolonialista e em particular o flagelo da 
dívida externa, tem em Cuba um interveniente activo e parti- 
cularmente prestigiado no Movimento dos Não-Alinhados e 
na comunidade internacional. 

O Partido Comunista Português, valorizando altamente 
os resultados alcançados e as perspectivas abertas no pla- 
no do desarmamento e da solução política dos conflitos re- 
gionais sublinha simultaneamente a necessidade de prosse- 
guir a luta para isolar e paralisar os sectores mais agressi- 
vos do imperialismo, afastar a ameaça nuclear, pôr fim à 
política agressiva e de ingerências do imperialismo nos as- 
suntos internos dos povos. 

O PCP prosseguirá a sua acção solidária para com o 
povo da Nicarágua e os povos da América Central, para 
com os povos de Angola, Moçambique, Namíbia e África do 
Sul para com todos os povos que lutam pela liberdade, a 
independência nacional, o progresso social, o socialismo e a 
paz. 

O PCP considerando indispensável o reforço da aliança 
de todas as forças do progresso social e da paz, continuará 
a agir no sentido do estreitamento dos laços de amizade, 
cooperação e solidariedade entre pg partidos comunistas e 
operários e pelo fortalecimento da unidade do movimento 
comunista internacional. ■ 
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Bela ajuda! 
Os governos da Grã- 
-Bretanha e dos EUA 
ordenaram aos seus 
representantes nos países 
em vias de desenvolvimento 
que «detectem as instalações 
que possam ser 
desnacionalizadas e 
informem disso as 
autoridades locais», noticiou 
o jornal «Guardian», que 
informa que esta iniciativa se 
insere num programa 
confidencial de «ajuda» 
àqueles países na 
reprivatização do sector 
público da economia, sendo 
considerados «os ramos mais 
prováveis para serem 
transferidos para a iniciativa 
privada» as redes 
ferroviárias, as 
telecomunicações e os 
transportes aéreos. Após a 
apresentação das conclusões 
às autoridades locais, os 
departamentos da Grã- 
-Bretanha e dos EUA 
poderiam prestar aos 
parceiros «ajuda financeira, 
técnica e profissional» na 
desnacionalização, no âmbito 
de outros «programas 
bilaterais existentes». 
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Talvez chocado com a 
grosseria da ingerência, o 
Partido Trabalhista da Grã- 
-Bretanha já reagiu pela voz 
de George Foux, responsável 
pelos assuntos externos do 
partido, considerando este 
programa «uma nova forma 
de imperialismo». 
Será que este programa de 
«ajuda» já anda na base das 
desnacionalizações que o 
Governo de Cavaco Silva tão 
afincadamente prossegue no 
nosso país? A hipótese tem 
lógica: a Grã-Bretanha e os 
EUA sempre nos olharam 
como país em via de 
desenvolvimento e o nosso 
Primeiro-Ministro nãové 
propriamente um George 
Foux... 

Menos?! 

Segundo o ministro da 
Justiça Fernando Nogueira, 
houve «menos crimes 
violentos em Portugal no ano 
de 1988». Em contrapartida 
aumentaram em flecha os 
«crimes pacíficos»: aumento 
generalizado de preços, 
degradação dos salários e do 
poder de compra, 
alastramento da miséria e da 
corrupção, esbulho do 
património colectivo, 
concentração escandalosa de 
riqueza, etc, etc, etc... 

Mais?! 

Gabam-se alguns jornais de 
um espectacular «record» 
verificado na Bolsa. Vai-se a 
ver e o «record» apresenta- 
-se em volume de títulos 
negociados e nada que se 
pareça no que respeita ao 
valor dos mesmos. 
Continuando a seguir as 
opiniões dos jornais da 
direita, afinal o que se 
constata é uma grande 
queixa — a «grande falta de 
transparência» dos negócios, 
revelada nas transacções 
recentes. Diz o «Dia» que, 
apesar de terem sido 
«batidos todos os recordes e 
proporcionados óptimos 
negócios a algumas 
empresas», «tais negócios 
não surgem aos olhos do 
público com toda a clareza e 
revelam que se realizam 
bons negócios nos bastidores 
e que as razões que lhes 
estão subjacentes encerram 
segredos que não estão de 
acordo com a transparência 
desejada pelo poder 
político»... 
Alguém esperava, decerto, 
melhores negócios, 
enconstados a este poder 
político. Andam-se a queixar 
muito. Queriam ainda mais? 

« consternação » 

O facto público de o Governo 
ter proposto um antigo 
legionário — graduado, ainda 
por cima — para ser 
condecorado pelo Presidente 
da República, anda a 
provocar, segundo se diz, 
«consternação». 
Lamenta-se, diz-se, o facto 
de o Governo ter escondido o 
passado do homenzinho no 
currículo enviado a Belém. 
A «consternação» ó possível. 
A surpresa não o será. 

ÍGazetilha 

por Ignotus Sumj 

O caso da Central 

Construção da Central nuclear 
prevista em plano para a CEE 

(dos jornais) 

Veio a público que se estava a projectar 
entre nós uma Central nuclear. 

Na verdade, perante tal intuito, 
o contentamento do povo não foi muito... 

O Valente - aí, valente! - logo reagiu; 
enfático, solene - desmentiu... 

Ante as provas, com frágeis cantilenas,. 
diz que a Central estava num rol, apenas... 

Claro, claro! Estava no rol, com o ar 
de laço colorido - pra enfeitar... 

Nada é por acaso... 

Desapareceram as contribuições 
da Previdência relativas a quatro anos 

(dos jornais) 

Fortes contribuições 
levaram geral sumiço 
e a gente mata o toutiço 
a pensar como foi isso 
na bagunça ou no derriço 
de tantas situações. 
Eu já não embarco nisso 
de enganos e de ilusões. 
Engordar podre chouriço 
não é acaso - é o castiço 
em sistema de mandões... 

Atenção ao míldio! 

Na Câmara Municipal de Palmela 
as decisões são tomadas por unanimidade 
em 95 por cento dos casos 

(dos jornais) 

Pensar a vida não é torná-la complicada. 
Ao contrário, é procurar descobri-la. 

É loucura levar os dias contraditórios 
apenas pelo carreiro que nós abrirmos 

Só os danados exploram a filosofia 
de tirar mais proveito da vida mais pobre. 

O tempo não é senão a forma de conjugar os 
tempos 
que são de um tempo e de um tempo que é o 
nosso. 

Depois disto, quem não entender a lição de 
Palmela 
é porque não sabe que o míldio pode atacar o 
futuro. 

É preciso 

Antes de tomar decisões importantes, 
a Câmara Municipal de Évora 
consulta a população 

(dos jornais) 

É preciso que as pessoas pensem. 
É preciso que as pessoas digam. 
É preciso que saibam o que se passa. 
É preciso que andem pelos seus pés. 

É preciso manter a água transparente. 
É preciso que o povo nela se reveja. 
É preciso não pintar as unhas 
É preciso abrir, colectivas, as janelas. 

É preciso organizar a esperança. 
É preciso estar na frente do combate. 
É preciso que as mãos saibam a terra. 
É preciso merecê-la, para sempre. 

É preciso aprender com o mar profundo 
É preciso receber os sinais das estrelas 

É preciso, é preciso, é preciso. 
É preciso saber que é preciso. 

ívvVUUVVVV VVVVf 
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• ÉVORA 
Sessões públicas 

para divulgação e dis- 
cussão das conclu- 
sões aprovadas pelo 
XII Congresso do 
PCP: em Arraiolos, 
às 20.00, no Cine- 
-Teatro; em Estre- 
moz, às 20.00, no 
Centro de Trabalho 
de Estremoz; em Re- 
guengo, às 20.30, no 
Centro de Trabalho 
local; em Lavre, às 
20.30, no salão da 
Junta de Freguesia; 
em Mala, às 20.30, 
no Centro Social. 

• ALCÁCER 
DO SAL 
1." Assembleia de 

Célula dos trabalha- 
dores comunistas das 
autarquias de Alcácer 
do Sal: a partir das 
15.00 nos «Sa- 
lemas». 

• BEJA 
Plenário de militan- 

tes para debate das 
conclusões do XII 
Congresso e da acti- 
vidade autárquica: no 
Centro de Trabalho 
da Rua Ancha a partir 
das 14.30. 

• VIALONGA 
Encontro-convívio 

(com jantar) da CDU 
da freguesia de Via- 
longa para discussão 
do trabalho realizado 
e da actividade em 
curso e futura. No 
restaurante «Refúgio 
do Mocho» em Via- 
longa. 

• CACÉM 
Encontro de Qua- 

dros do PCP para a 
frente de trabalho das 
autarquias, para dis- 
cussão e aprovação 
do calendário de ini- 
ciativas para 1989. 
Na sala da Junta de 
Freguesia de Agual- 
va-Cacém, das 10.00 
às 18.00, com a parti- 
cipação do camarada 
José Casanova, 
membro da Comissão 
Politica. 

• ÉVORA 
Sessões para divul- 

gação das conclu- 
sões do XII Congres- 
so: em Montemor-o- 
-Novo, às 21.00, no 
salão da Biblioteca 
Municipal; no Escou- 
ral, às 20.30, na 
Casa do Povo; em 
Cabrela, às 20.30, no 
salão da Junta de 
Freguesia; em Foros 
de Vale Figueira, às 
20.30, na sede da 
UCP Cravo Verme- 
lho; em Silveiras, na 
sede da UCP de Safi- 
ra; em Vendas No- 
vas, às 20.00, no 
Centro de Trabalho 
do Partido; em S. 
Cristóvão, às 20.30, 

na sala da UCP «Re- 
sistência Popular». 

• S. DOMINGOS 
DE RANA 
Almoço-convívio or- 

ganizado pela Comis- 
são de Freguesia de 
S. Domingos de 
Rana. A partir das 
13.00, na Sociedade 
da Abóboda, com a 
participação do cama- 
rada José Casanova. 

• ÉVORA 
Sessões para divul- 

gação das conclu- 
sões do XII Congres- 
so: em Portel, às 
16.00, no Centro de 
Trabalho local; em 
Monte do Trigo, às 
20.00; em Bencatel, 
às 20.00, no Centro 
de Trabalho do Parti- 
do; em Vila Viçosa, 
às 20.00, no Centro 
de Trabalho. 

• ÉVORA 
Sessões para divul- 

gação das conclu- 
sões do XII Congres- 
so: em Santana do 
Campo, às 20.00, no 
Sociedade; em Al- 
deia da Serra, às 
20,00, no Sociedade. 
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Encontro do Partido 

com trabalhadores 

emigrados e sazonais 

Realiza-se no próximo dia 14 de Ja- 
neiro, às 10.00, no Centro de Trabalho 
Vitória, Avenida da Liberdade, em Lis- 
boa, um Encontro do PCP com traba- 
lhadores temporários e sazonais no es- 
trangeiro. 

Este encontro visa conhecer melhor 
as condições em que são contratados e 
a situação em que se encontram nos 
países para onde vão trabalhar. 
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SCHERBAK, Míkhail , URSS In Catálogo 'do Festival de Humor de Grabovo, Bulgária 1973 
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TV 

Lrai 

10.00-Às Dez 
12.15-Telenovela— «Bregae 

Chique» (29.° epis.) 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Ilha da Fantasia 
14.15-Série— «A Princezinha» 

(1.0epis.) 
15.05 - Atlantic Records 
16.05 - Série— «Animais de 

África» 
16.30 - Ponto por Ponto 
17.30 - Brinca Brincando 
18.20 - Como Criar Espaços 

Verdes (4.° progr.) 
18.50-Série— «Mãe e Filho» 
19.30-Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.15-Telenovela — 

«Passarelle» (68.° epis.) 
20.50- Mobil nos Caminhos de 

Portugal 
21.15-Série — «Harém» (2.° 

epis.) 
22.10 - Clubísslmo (último 

progr.) 
23.15-24 Horas 
23.45-Remate 

JÍJVS 
15.00-Série— «Filhos e Filhas» 
15.25 - A Casa de Irene 
15.45 - Magazine de Cinema 
16.30 - Série — «Quem Sai aos 

Seus...» 
16.55-Telenovela— «Helena» 

(132.° epis.) 
17.30 - Trinta Minutos Com... 
18,00 - Série — «A Malta de 

Bronx» (9.° epis.) 
19.00-Music Box 
19.55 - No Limiar da Realidade 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Série — «Maude» 
21.55 - Hora da Verdade 
22.55 - Hitchcock Apresenta... 

10.00-Às Dez 
12.15 - Brega e Chique 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Série — «Chateauvallon» 

(5° epis.) 
14,15- Imagem e Imagens 
15.06-Musical 
16.05 - Animais de África 
16.30- Ponto por Ponto 
17.30 - Brinca Brincando 
18.20 - Como Criar Espaços 

Verdes 
18.50-Mãe e Filho 
19.30-Telejornal 

22.50 - Série — «Berlim, Praça 
Alexandre» 

23.45 - Rotações 

9.00- 
11.55- 

13.00- 
13.10- 
13.55- 
14.05- 

15.45- 
16.35 

17.35 
17.50- 

19.10- 
19.45- 
20.00- 
21.15- 
21.35- 
22.45- 

23,50- 

Juventude e Família 
Bernstein em Salzau (1.0 

progr.) 
Notícias 
Recordes Guiness 

- Parlamento 
Sessão da Tarde — «O 
Regresso de Sherlock 
Holmes» 
Vlvamúsica 
Série— «Crime, Disse 
Ela» (1 ° epis.) 
O Romance da Raposa 
O Nosso Século (S." 
sessão) 
Sete Folhas 
Totoloto 
Jornal de Sábado 
Boletim Meteorológico 
Roberto Carlos 
Série—«A Ilha» (1.° 
epis.) 
Cinema da Meia-Nolte — 
«Blade Runner» 

1988 O ano em revista 
(emissão 
especial) 

9.00- 
11.15- 
12.05- 
12.30- 
13.00- 
13.10- 
13.40- 
15.05- 

16.40- 
19.00- 
20.00- 
20.30- 
20.40- 

Juventude e Família 
Missa 
70x7 
TV Rural 
Notícias 
Os Amigos de Gaspar 
Estude-o (6.° progr.) 
Primeira Matlnée — «O 
Submarino Amarelo», 
real. George Duning, 
música de Lennon e 
McCartney 
(lnglaterra/1968) 
Clube Amigos Disney 
Série — «O Justiceiro» 
Jornal de Domingo 
Boletim Meteorológlvo 
Série — «Alf, Uma Coisa 
do Outro Mundo» 

«Wish Me Luck» Domingo, RTP-1 

20.05- Boletim Meteorológico 
20.30- «Passerelle» 
21.15-Telemundo 
21.45 - Teatro — «A Tia 

Engrácia» 
23.45-24 Horas 
00.15-Remate 
00.25- Pela Noite Dentro— «A 

Long Way Home», real. 
Robert Markowitz 
(EUA/198ir- 

11.55 

14,35 
15.00 
15.25 
16.55 
17.30 
18.00 
19.00 
19.55 
21.00 
21.30 
21.55 

-Ski — Torneio dos 4 
Trampolins (transmissão 
directa da Áustria) 

-A Mulher da Ermida 
- Filhos e Filhas 
- Agora Escolha 
- Helena 
- Giramundo 
- Série — «Os Celtas» 
- Muslc Box 
- No Limiar da Realidade 
-Jornal das Nove 
-Maude 
- Café Central (4 ° progr.) 

21.15- Série — «Wish Me Luck» 
(1.0epis.) 

22.20- Domingo Desportivo 

9.00 - Compacto «Brega e 
Chique» 

12.00-Troféu 
13.00-Caminhos 
13.30 - Novos Horizontes 
14.00-Troféu 
17.00 - Ideias e Negócios 
17.50 - Série — «A Bela e o 

Monstro» 
18,40-Século XX 
19.35 - Primeiro Andamento — 

Concerto de piano por 
Tânia Achot 

20.00 - Quem Sal aos Seus... 
20.25 - Artes e Letras — «Dez 

Grandes Escritores — 
Conrad» 

21.25-Cineclube 
23.00 - Música n'América 

\ 

Blade Runner— Sábado, RTP-1 

1 
v: 

Papillon — Quarta, RTP-1 

{ 

O Submarino Amarelo — Domingo, RTP-1 

Crime, Disse Ela 
RTP-1 

Sábado, 

Sky: saltos de trampolim 
Sexta, RTP-1 

10.00-Às Dez 
12.15-BregaeChique 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30- O Império de Carson 
14.15»- Um Amigo Especial 
15,05-Musical 
16,05 - Animais de África 
16,30 - Ponto por Ponto 

17.30 - Brinca Brincando 
18.30 - Como Criar Espaços 

VArHAtt 
19.00- Mãe e Filho 
19.30 - Telejornal 
20.05-Boletim Meteorológico 
20.20-Passerelle 
21.05 - Série — «Em Busca do 

Arco íris» (2.° epis.) 
22.55-24 Horas 
23.30 - Remate 

JÍJVS 
15.00-Filhos e Filhas 
15.25 - Agora, Escolha! 
16.55-Helena 
18.00 - Telefilme — «Fawn 

Story» 
19.00-Music Box 
19.55 - No Limiar da Realidade 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30-O 7.° Direito 

21,55 - Conta Corrente 
22.25 - Ópera — «Maria 

Stuarda», de Donizetti. 
Coro de Opera e 
Orquestra Filarmónica de 
Nice sob a direcção de 
Berislav Klobucar, 
cantores solistas Katia 
Ricciarelli, Glenys Linos, 
outros. 

10.00- 
12.15- 
13.00- 
13.30- 
14.15- 
15.05- 
16.05- 
16.30- 
17.30- 
18.30- 

19.00- 
19.30- 
20.05- 
20.20 
21.05 
22.00 
23.05 
23.35 
00.05 

As Dez 
Brega e Chique 
Jornal da Tarde 

Os Supergatos 
Musical 
Animais de África 
Ponto por Ponto 
Brinca Brincando 
O Romance da Raposa 
(repetição dos 12." e 3.' 
epis.) 
Mãe e Filho 
Telejornal 
Boletim Meteorológico 
Passerelle 
Modelo e Detective 
Primeira Página 
Tribunal de Polícia 
24 Horas 
Remate 

15,00-Filhos e Filhas 
15.25 - Elogio da Leitura 
15.50 - Primeiro Andamento 
16.35 - Lá em Casa Tudo Bem 
17.05-Helena 
17.40 - Trinta Minutos Com... 
18.05 - Muslc Box — «Via 

Rápida» 
Music Box 
No Limiar da Realidade 
Jornal das Nove 
Maude 

21.55 - Cinemadoís — «O 
Manuscrito Encontrado 
em Saragoça», real. 
Wojciech Has 
(Polónia/1965) 

10.00-As Dez 
12.15- Brega e Chique 
13.00-Jornal daTarde 
13.30-Fama 
14.15 - A Viagem do Mimi 
15.05-Sting 
16.00 - Animais de África 
16.30- Ponto por Ponto 
17.30- Brinca Brincando 
18,30-0 Romance da Raposa 

(4.°, 5.° e 6.° epis.) 
19.00-Mãe e Filho 
19.30-Telejornal 
20.05- Boletim Meteorológico 
20.15 - Vamos Jogar no 

Totobola 
20.30-Passerelle 
21.20 - Lotação Esgotada — 

«Papillon», real. Franklin 
J. Schaffner, argum. 
Daitom Trumbo e Lorenzo 
Semple, interpr. Steve 
McQueen e Dustin 
Hoffman (EUA/1973,2h 
24m) 

00.20-24 Horas 
00.50-Remate 

15.00-Filhos e Filhas 
15.25 - Agora, Escolha! 
16.55-Helena 
17,30-Trinta Minutos Com... 
18.00-A Rota da Seda 
19.00-Music Box 
19.55 - No Limiar da Realidade 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30-Maude 
21.55-Série—«OPrimo 

Basílio» 
22.45 - Magazine Música 

:h 

Em Busca do Arco íris — Segunda, RTP-1 
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A Ilha — Sábado, RTP-1 
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Cinemsí Teatro*®88" 

António 
Durão 

David 
Lopes 

M.M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Assalto ao Arranha-Céus — — ★ ★★ — ★ ★★ 

B A Lei do Desejo — ★ ★★ ★ ★★ — ★ ★ 

C A Mulher do Próximo — ★ ★★ ★ ★★ — ★ ★★ 

D Quem Tramou Roger Rabbit? — ★ ★★★ ★ ★★★★ — ★ ★★★★ 

E Tucker — — ★ ★★★ — ★ ★★★ 

Classificação de ★ a ★★★★★ 

A — Real. John McTiernan - Amoreiras/7 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 00.15): Condes (14.00, 16.30, 
19.00, 21.30): Hollywood/2 (14.00, 16.30, 18,45, 21.30, 23.45): Las Vegas (15.30, 18.30, 21.45) 
- Lisboa. 

B — Real. Pedro Almodôvar - Quaiteto/4 (15.00, 17.00, 19.00,, 21.30) - Lisboa. 
C —Real. José Fonseca e Costa - Hollywood (14.30, 16.45, 19.00, 21.30, 24.00) - Lisboa. 
D — Real. Robert Zemeckis - Alfa/3 (14.15, 16.45, 19.15, 21.45, 00.15): Amoreiras/6 (13.45, 15.45, 17.45, 

19.45, 21.45, 24.00): Nimas (14.00, 16.30, 19.00, 21.30): Sétima Arte (15.00, 17.00, 19.00, 21.45, 
23.45), Terminal (13.00, 15.00, 17.00, 19,00, 21.30, 23.45): Tivoli (14,00, 16.30, 19.00, 21.30) 
- Lisboa. 

E — Real. F. F. Coppola - Alfa Clube (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00): Amoreiras/4 (14.00, 16.30, 
19.00, 21.30, 00.15): Apolo/70 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30): Star (14.00, 16.30, 19,00, 21,30): 
S. Jorge/3 (14.15, 16.45, 19.15, 21.45) - Lisboa. 

• LISBOA 

Casa da Comédia, 
R. S. Francisco de Bor- 
ja, 24 (às Janelas Ver- 
des). De 3.a a sáb., às 
21.45, sab. e dom., às 
18.00. Pequeno Re- 
banho Não Desespe- 
res, de Christian Giudi- 
celli, ene. António Feio. 

Ritz Clube, R. Gló- 
ria. De 3.a a dom, às 
21,30. O Baile, adapt. 
e encen. Helder Costa, 
pelo Grupo A Barraca. 

Teatro Aberto. Pra- 
ça de Espanha. De 3.' a 
sáb. às 21.30, sáb. e 
dom. também às 
16.00. Romeu e Julie- 
ta, de Shakespeare, 
ene. João Lourenço, 
pelo Novo Grupo. 

Teatro Ibérico, R. 
Xabregas, 54. De 3.a a 
sáb. às 21.30, dom, às 
17.00. Orquídeas à 

Luz da Lua, de Carlos 
Fuentes, ene. José 
Blanco Gil. 

Teatro Maria Ma- 
tos, Av. Frei Miguel 
Contreiras, 52. De 3." a 
6,8 às 21.30, sáb. às 
20,30 e 23,00, dom. 
16,00 e 21.30. Enfim 
Sós, de Carlos Cruz, 
José Duarte e Mário 
Zambujal, ene. Rui 
Mendes. 

Teatro Variedades 
(Parque Mayer). De 3." 
a domingo às 20.30 e 
22.45, dom. também 
às 16.00. A Prova dos 
Novos!, de H. Santa- 
na, F. Nicholson, A. 
Fraga, A. Nazareth 
Fernandes, ene. Maria 
Helena Matos e Marina 
Mota. 

Teatro Vasco San- 
tana, Av. República- 
/Entrecampos. De 3,8 a 
sáb. às 21,30, dom. às 
16.00. Habeas Cor- 

pus, de Alan Bennett, 
ene. Luzia Maria Mar- 
tins, pelo Teatro Estú- 
dio de Lisboa. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo. De 3.a a sáb. às 
21.30, dom. às 16.00. 
O Leitinho do Nené, 
de Alfonso Paso, en- 
cen. Francisco Ni- 
cholson 

• PORTO 

Teatro do Campo 
Alegre. De 3.a a dom. 
às 21.45, dom. tam- 
bém às 16.00. Henri- 
que IV, de Luigi Piran- 
dello, ene. Ulysses 
Cruz, pelo Seiva 
Trupe. 

Teatro dos Modes- 
tos, R. Gonçalo Cristó- 
vão, 190. De 5.a a sáb. 
às 21.30, sáb. e dom. 
às 16.00. Sonhos de 
Uma Noite de Verão, 

de William Shakespea- 
re, encenação Isabel 
Alves, pelo Grupo Os 
Comediantes. 

• AMADORA 

Recreios da Ama- 
dora (ex-Cine Plaza), 
R. Santos Matos. De 
3.8 a sáb. às 21.30, 
dom. às 16.00.0 Prín- 
cipe Perfeito, de Antó- 
nio Borges Coelho, 
ene, José Martins e 
José Peixoto, pelo 
Centro Dramático In- 
termunicipal Almeida 
Garrett (até 22/1). 

• Para Crianças 

TIL (R. Leão de Oli- 
veira, 1 - ao Calvário). 
Sáb.edom.às16.00. A 
Nuvem Que Não Que- 
ria Chover, de Fernan- 
do Bento Gomes, ene. 
Kim Cachopo. 

Exposições ...e ainda! 

• LISBOA 

Ana Galvão - Gra- 
vura. Clube Cinquenta, 
R S. Mamede ao Cal- 
das, 9-1.°. De 2.8 a sáb. 
das 17.00 às 20.00 (até 
11/1). 

Angela Vimonte — 
Pintura. Galeria da 
Cervejaria Trindade, 
R. Nova da Trindade, 
Todos os dias das 
16.00 às 24.00 (até 
8/1). 

A Arte e o Sagrado 
— Escultura e ourive- 
saria sacras (sécs. XVI 
a XVII/Brasil). Funda- 
ção Gulbenkian (até 
9/1). 

Artur Bual-Pintura. 
(caro-Galeria de Arte, 
R, Presidente Arriaga, 
70. De 2.' a sáb. das 
14.0 às 19.30 (até 
15/1). 

Bartolomeu dos 
Santos - Gravura. Gal. 
111, Campo Grande, 
113. De 2,8 a 6." das 
10.00 às 13.00 e das 
15.00 às 19.30, sáb. 
daslO.OO às13.00(até 
14/1). 

Catarina Castel- 
-Branco - Pintura. R. 
75, R. Castilho, 75 (até 
6/1). 

Colectiva — Tape- 
çaria. Gal. Tapeçarias 
de Portalegre, R. Aca- 
demia das Ciências, 2- 
-J, De 2." a 6." das 
10.00 às 13.00 e das 
15.00 às 19.30. 

Colectiva - Pintura- 
de Álvaro Lapa, Ângelo 
de Sousa, António 
Sena, Joaquim Bravo, 
Jorge Martins. Gal. 
EMI-Valentim de Car- 
valho, R. da Cruz dos 
Poiais, 111. De 3.8 a 
sáb. das 1 5.00 às 
19.00 (até 14/1). 

«Companhia Rey 
Colaço/Robles Mon- 
teiro» — Museu Nacio- 
nal do Teatro. Estrada 
do Lumiar, 10. De3.a a 
dom. das 10.00 às 
13.00 e das 14.30 às 
17.00. 

Cristina Ataíde — 
«Objectos 88». Livraria 
Barata, Av. Roma, 11- 
-A. De 2.8 a sáb. das 
10.00 às 23.00 (até 
10/1). 

Desenho Canadia- 
no Contemporâneo - 
Galerias das Expo- 

Bartolomeu dos Santos 

Justino Alves 
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Sérgio Telles 

sições Temporárias, 
Fundação Gulbenkian. 
De 3." a 6.8 das 10.00 
às 17,00, sáb. e dom. 
das 14.00 às 17.00 (até 
15/1). 

Fernando Curado 
Matos - Fotografia. 
Gal. das Exposições 
Temporárias da Fun- 
dação Gulbenkian (até 
8/1). 

Figueiredo Sobral 
- Pintura e escultura. 
Casa da Imprensa, R. 
da Horta Seca. De 2.a a 
6." das 10.00 às 20.00 
(até 10/1). 

Francisco Gaia - 
Pintura. Gal. Página 
75, Centro Com. da 

Portela (até 10/1). 
Imagens do Tempo 

— Escultura. Museu 
Nacional de Arte Anti- 
ga. R. Janelas Verdes 
(até Março). 

João Paulo - Pintu- 
ra. Galeria Santa Jus- 
ta, R. Santa Justa, 93, 
2,°. De 2.' a sáb. das 
15.00 às 20.00 (até 
19/1). 

John Thompson — 
Pintura. Ether/Vale 
Tudo..., R. Rodrigo da 
Fonseca, 25. De 3.8 a 
sáb. das 1 5.00 às 
20.00 (até 7/1), 

Jorge Albuquer- 
que — Fotografia su- 
baquática. Centro Porf. 

Actividades Subaquá- 
ticas, R. Alto do Duque, 
45. De 2.8 a 6." das 
16.00 às 20.00 e das 
21.30 às 24.00 (até 
Fev.). 

Justino Alves — 
Pintura. Galeria S. Ma- 
mede, R. Escola Poli- 
técnica, 161. De 3.a a 
sáb, das 1 0.30 às 
13.00 e das 14.30 às 
19.30, seg. só à tarde 
(até 20/1), 

Lança Semedo — 
Pintura. Gal. Miron, R. 
do Mirante, 14, r/c. De 
2.8 a sáb. das 15.00 às 
20,00 (até 9/1). 

Maria Manuela Ma- 
dureira - Escultura 
(em pedra e madeira). 
Jardins da Fundação 
Gulbenkian (até 8/1). 

Mário Botas — Pin- 
tura. Biblioteca Nacio- 
nal, Campo Grande, 
83. De 2.8 a sáb. das 
10.00 às 19.00 (até 
13/2). 

Pedro Proença — 
Desenho. Gal. Diferen- 
ça, B.S.Filipe Nery, 42. 
De 2.8 a 6.8 das 15.00 
às 20.00, sáb. e dom. 
das 16,00 às 19,00 (até 
8/1). 

René Lalíque, Ouri- 
ves e Joalheiro—joa- 
lharia, ourivesaria e ob- 
jectos de vidro. Museu 
Calouste Gulbenkian. 
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Segundo a previsão do Instituto de Me- 
teorologia e Geofísica, na sexta-feira e no 
sábado haverá alguma precipitação nas re- 
giões do Norte. A partir de sábado, céu 
pouco nublado e vento moderado de Nor- 
deste. Madrugadas frias. 

De 3,a a dom. das 10.00 
às 17.00 

Sarah Afonso - 
Azulejos. Ratton-Cerâ- 
micas, R. Academia 
das Ciências, 2-C, De 
2.8 a sáb. das 10.00 às 
13.00 e das 15.00 às 
19.30 (até 30/1). 

Sérgio Telles (Bra- 
sil) - Pintura e litogra- 
fia. Galeria das Expo- 
sições Temporárias da 
Fundação Gulbenkian. 
De 3.8 a 6." das 10,00 
às 17.00, sáb. e dom. 
das 14.00 às 17.00 (até 
15/1). 

Vieira da Silva — 
Tapeçaria. Museu Na- 
cional do Traje, Parque 
do Monteiro-Mor (ao 
Lumiar). De 3.8 a dom. 
daslO.OO às17.00(até 
28/2). 

• PORTO 

Ruth Rosengarten 
— Pintura. Módulo — 
Centro Difusor de Arte, 
Av. Boavista, 854. De 
2.a a sáb. das 16.00 às 
20.00 (até 7/1), 

• OUTRAS 
LOCALIDADES 

José Joaquim Ra- 
mos — Pintura, dese- 
nho e escultura, 6.11, 
sáb. e dom. das 14.30 
às 19.30, até 8/1. Gale- 
ria de Cotares, R. Fria, 
2. COLARES. 

Alzira de Jesus Ca- 
brita — «O Presépio» 
e outras peças de arte- 
sanato em cortiça. Até 
10/1, Junta de Fregue- 
sia S, BARTOLOMEU 
DE MESSINES, 

Colectiva de Pintu- 
ra — Gal. Neuparga- 
ma, R. Miguel Bombar- 
da, 15. De 2.8 a 6." das 
14.00 às 20.00, sáb. 
das 10.00 às 13.00 e 
das 16,00 às 19,00 
TORRES VEDRAS, 

Mais 
teatro 

Para esta semana 
estão previstas es- 
treias de mais alguns 
espectáculos teatrais 
em salas da zona de 
Lisboa. 

No palco do Tea- 
tro do Bairro Alto 
estreia-se na sexta- 
-feira uma peça do 
poeta e dramaturgo 
espanhol Lope de 
Vega — Vida e Mor- 
te de Bamba. A en- 
cenação é de Luis 
Miguel Cintra e a in- 
terpretação do elenco 
da Cornucópia. 

Para ontem, quar- 
ta-feira, estavam pre- 
vistas duas outras es- 
treias: no Teatro Na- 
cional D. Maria II, 
Fausto, Fernando, 
Fragmentos, um es- 
pectáculo de Ricardo 
Reis, com texto de 
Teresa Sobral Cunha 
a partir de inéditos de 
Fernando Pessoa; no 
Cine-Teatro do Casi- 
no Estoril, Piaf, inter- 
pretada por Bibi Fer- 
reira, a famosa actriz 
brasileira, que duran- 
te cinco anos apre- 
sentou este espectá- 
culo no Brasil. 

Música 

Hoje e amanhã, às 
21.30 e 18.30, res- 
pectivamente, no 
Grande Auditório da 
Gulbenkian, o pianis- 
ta Sequeira Costa e 
a Orquestra Gulben- 
kian com o maestro 
Peter Hirsch apre- 

> 

sentam-se em dois 
concertos durante os 
quais interpretarão 
obras de Haydn (sin- 
fonia n.0 46), Mozart 
(concerto n,0 9), Ce- 
sar Franck (um poe- 
ma sinfónico) e Stra- 
vinsky (Danças Con- 
certantes). 

Na terça-feira, dia 
10 às 18,30, na mes- 
ma sala, recital de 
violoncelo e piano por 
Ivan Monighetti e 
Tatiana Baranova, 
com peças de We- 
bern, Beethoven, 
Schubert e Schnike. 

Noutros locais: no 
Museu Nacional de 
Arte Antiga, domingo 
próximo, às 17.00, 
concerto pela Cama- 
rata Vocal e Instru- 
mental de Lisboa; 
no sábado, também 
às 17.00, concerto 
pela Orquestra Sin- 
fónica da RDP no 
Teatro S. Luiz. 

Janeiras 
em Almada 

Um grande grupo 
de «Janeireiros» reu- 
nidos por iniciativa do 
Centro Cultural de Al- 
mada está a percor- 
rer as freguesias do 
concelho. Amanhã à 
noite estão na Cova 
da Piedade e em Ca- 
cilhas, no domingo 
nas restantes fregue- 
sias. Nesta iniciativa, 
que tem o apoio da 
Academia Almaden- 
se, SFUAP e Clube 
de Campismo de Al- 
mada, colaboram o 
Coro Polifónico, os 
coros da SFUAP e do. 

lube de Campismo 
e o' Grupo Coral 
«Amigos do Alen- 
tejo». 

No Palácio Nacio- 
nal de Queluz, no 
próximo domingo às 
16,30, «Concerto dos 
Reis» pelo Grupo 
Coral de Queluz, 
com direcção de Ale- 
xandre Branco. No 
programa, peças de 
Scarlatti, Poulenc, Lo- 
pes-Graça, Des Prés, 
John Bennett, Men- 
delssohn e Debussy. 

É também no do- 
mingo que, às 16.00 
no Ateneu Vilafran- 
quense, os serviços 
culturais da Câmara 
Municipal de Vila 
Franca de Xira pro- 
movem um Concerto 
de Ano Novo inteira- 
mente preenchido 
com intervenções de 
bandas filarmóni- 
cas: do Ateneu Artís- 
tico Vilafranquense, 
da Sociedade Euter- 
pe Alhandrense e da 
Sociedade Filarmóni- 
ca e Recreio Alver- 
quense. 

Quanto a música 
de Jazz, em Lisboa e 
esta semana a única 
oportunidade é a que 
oferece o Hot Clube 
de Portugal, onde 
hoje, sexta e sábado, 
à noite, toca o Quar- 
teto de Sávio Araújo. 

Mais 
cinema 

O ABC Cine-Clube 
de Lisboa dá início a 
um ciclo Ingmar 
Bergman — quatro 
filmes notáveis que 
preenchem a progra- 
mação deste mês, às 
18.45 de todas as 
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sexlas-feiras no 
Quarteto. Exibe-se 
Monika e o Desejo, 
realizado em 1952. 

Um outro ciclo, 
este de autores vá- 
rios, «sob o signo da 
fotografia», foi progra- 
mado para Janeiro 
por um outro cineclu- 
be — o de Viseu. O 
primeiro filme é «Ter- 
ra Sangrenta», de 
Roiand Joffé (1984) e 
projecta-se, como ha- 
bitualmente, no Audi- 
tório Calouste Gul- 
benkian daquela cida- 
de, Sexta-feira às 
21.30 e sábado às 
15.00. 

Filmes das primei- 
ras décadas restaura- 
dos pelo Museu de 
Arte Moderna de 
Nova Iorque estão 
actualmente a ser 
exibidos na Cinema- 
teca em Lisboa. O ci- 
clo iniciou-se com 
duas obras-primas de 
D.W. Griffith («O Nas- 
cimento de Uma Na- 
ção» e «Lírio Quebra- 
do») e prossegue 
com outros clássicos 
em versões originais 
(sem legendas); Pe- 
sadelos e Supers- 
tições. de Victor Fle- 
ming/1919 — hoje às 
18.30; Ladrão de Al- 
cova, de Ernst Lu- 
bitch/1932 — segun- 
da-feira às 18.30 e 
terça às 21.30; «For- 
gotten Village», de 
A. Hammil e H. Kli- 
ne/1941 — segunda- 
-feira às 21.30. 

Na mesma sala da 
Cinemateca será exi- 
bido na terça-feira às 
18.30 As Vinhas da 
Ira, realizado em 
1940 por John Ford, 
e começa um ciclo de 
antestreias em que 
está incluída a exibi- 
ção, hoje, às 21.30, 
de Os Possessos, 
de A nd rej v 
Wajda/1987. 

Bailado 

No Teatro Nacio- 
nal de S. Carlos teve 
ontem início a apre- 
sentação do espectá- 
culo denominado 
«Soirée Stravinsky», 
preenchido com Pás- 
saro de Fogo (coreo- 
grafia de Brydor Pai- 
ge) e Petruchka (co- 
reografia) de John 
Auld segundo Foki- 
ne). Com a Compa- 
nhia Nacional de Bai- 
lado e o bailarino so- 
lista Cyril Atanassoff 
da Ópera de Paris 
que interpretará «Pe- 
truchka» nos dias 11, 
12, 13, e 14. Espec- 
táculos esta semana 
nos dias 5 (hoje) e 6 
às 21.00, no dia 8 às 
16.00. 

/ 
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Palavra-Chave 

A palavra esperança pode considerar-se a palavra- 
-chave deste princípio do ano. 

Logo no primeiro dia, durante a transmissão das 
festividades no Vaticano (ao que se informou, transmiti- 
das em directo para a União Soviética) foi dito que á 
defesa da Pa? era a mais importante de todas as priori- 
dades para a feli cidade dos homens. 

Só os insensatos pensam doutro modo. Ora sabe- 
-se que foi especialmente para os insensatos que se 
criou o inferno. 

I^áo brinquem 

com o Natal 

O primeiro noticiário alargado do ano de 1989 acon- 
teceu pouco passava do meio-dia. 

A primeira referência foi para o agravamento de pre- 
ços com que o Governo «festejou» a consoada. Ah, por 
que estranhos caminhos passa a «modernização»! 
Quanto mais se moderniza, mais a demagogia cheira 
mal... 

Existe algo de tecnocraticamenle repelente na tei- 
mosia de Cavaco de aumentar os preços dos bens es- 
senciais na altura do Natal. Eles lá pensam que, estan- 
do as pessoas voltadas a fruição da alegria familiar, 
ficarão mais alheias a estas perturbações anunciadas. 
Enganam-se. Tais medidas provocam uma onde de 
choque de antipatia que virá a encontrar formas ade- 
quadas de protesto. 

É pecado mortal jogar com o Natal. 

1988, o ano da viragem 

No mesmo dia, e no mesmo noticiário, espaço signi- 
ficativo foi concedido às mensagens trocadas entre Mik- 
hail Gorbathov e Ronald Reagan. As televisões de am- 
bos os países deu a melhor guarida às mensagens. 

Mikhail Gorbathov acentuou a importância da elimi- 
nação dos mísseis de curto alcance ou seja, os mísseis 
da morte mais perto e mais difícil de combater. 

Disse mais. Disse que os soviéticos tinham em 
1988 descoberto os americanos e que os americanos 
tinham descoberto os soviéticos. «O medo e a suspeita 
— declarou — cederam o lugar à compreensão». 

E por isso o ano de 1988 foi um ano de viragem 
na História da Humanidade. 

E por estas palavras se depreende aquilo que eu 
escrevi ao princípio: o ano de 1988 nasceu sob os aus- 
pícios da esperança. 

É claro que os bons auspícios reconfortam sempre. 
Mas não chegou o tempo de irmos dançar para o Ter- 
reiro. A defesa da Paz exige um aturado espaço de 
determinação, de imaginação e de organização. 

Para que 1989 prossiga com êxitos a viragem de 
1988. 
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Imperturbável no alto da sua «maior maioria», o 
Governo de Cavaco Silva continua a dar ordens ao 
País sem escutar os outros, a gabar-se na 
comunicação social de proezas que ninguém vê e a 
despejar sobre a população portuguesa medidas e 
decisões que agravam e degradam aceleradamente as 
suas condições de vida. Neste princípio de ano brindou 
os portugueses com novo aumento generalizado dos 
preços, tendo o desplante de sublinhar que há uma 
coisa que vai baixar; a taxa de televisão. Deve ser para 
nos compensar. Se não podemos livrar-nos de gramar 
todos os dias o Primeiro-Ministro e C.a a arengar-nos no 
pequeno écrã, ao menos passamos a vê-los de uma 
forma mais «económica»... 

Os protestos 

Os protestos ecoam por 
todos os lados, os utentes 
dos transportes criticam au- 
mentos e o próprio funciona- 
mento daquilo que é factor 
fundamental da sociedade e, 
por isso, de utilidade pública. 

A consciência da indiferen- 
ça com que as entidades res- 
ponsáveis tratam estes as- 
suntos torna-se cada vez 
mais clara e a indignação ex- 
plode. «Os nossos presiden- 
tes, os nossos governantes 
deviam olhar para a vida do 
português pequenino», disse 
Elmira da Cruz Marques, re- 
formada por motivo de doen- 
ça. Doença que sabe não po- 
der combater eficazmente 
porque «nós, os reformados, 
não temos dinheiro para nos 
tratarmos e toda a gente de- 
via ter direito à saúde». O 
aumento dos transportes e 
de outros bens essenciais 
atinge profundamente Elmira 
Marques, que, afirmando já 
estar farta de conversas e 
discursos, considera os au- 
mentos das pensões autênti- 
cas aberrações, visto logo de 
seguida o Governo encarecer 
a vida, e «ainda por cima re- 
tirar regalias, como fez a mi- 
nistra da Saúde, Leonor 
Beleza». 

Ao protesto de Elmira Mar- 
ques em Sete Rios, juntou-se 
o de outro utente que todos 
os dias se desloca da Horta 
Seca para a Boa Hora, onde 
trabalha numa fábrica de 
azulejos. Considera o aumen- 
to do passe social um escân- 
dalo e principalmente «para 
nós, os pobres que, como eu, 
demoram cerca de duas ho- 
ras a chegar ao local de tra- 
balho. O ano passado foi 
mau, mas este vai ser pior», 
concluiu João Duarte, apre- 
ensivo. (...) 

Em Entrecampos, autênti- 
co formigueiro humano em 
horas de ponta, a indisposi- 
ção começava a atingir aque- 
les que, após um dia de tra- 
balho, desejavam ardente- 
mente chegar a casa. 

Maria João, após ter guar- 
dado o parco troco do paga- 
mento da senha para o pas- 
se LI 2, no valor de 3500$00, 
dirigiu-se à paragem das ca- 
mionetas que todos os dias a 
transportam para Caneças. 
Aproveitando um fôlego can- 
sado, comentou, apenas, 
que, «ao aumentarem os 
transportes e os bens neces- 
sários sem aumentarem os 
ordenados, acabam por dar 
cabo de nós». Em seguida 
preparou-se para entrar 
numa camioneta «atulhada» 
de gente maltratada por uma 

sociedade da qual são os 
próprios construtores. (...) 

(«o diário», 3/1/B9) 

«Tome nota!» 

Tome nota: amanhã en- 
tram em vigor os novos pre- 
ços do pão, da água, dos 
transportes, do gás, das ta- 
xas da RTP, da RDP, dos 
correios e dos telefones, sen- 
do o aumento médio de 4 por 
cento. Nestas actualizações 
dos preços descem as taxas 
da televisão a cores (menos 
39 por cento) e dos telefone- 
mas internacionais (menos 
15 por cento). 

Mas de resto, tudo o mais 
aumenta: o pão aumenta cer- 
ca de 3,6 por cento, ou seja, 
que o quilo do tipo 115 passa 
dos 99 para os 102,5 escu- 
dos, do tipo 95 passa dos 
101 para os 104,5 escudos e 
do tipo 75 (de primeira) pas- 
sa dos 106 para os 11 0 
escudos.. 

O abastecimento de água 
em Lisboa sofre também um 
aumento de preço de 5,1 por 
cento, enquanto a taxa da 
RDP passa de 167 para 180 
escudos, se o consumo de 
electricidade for superior a 
270 KW/H. 

Os transportes de Lisboa e 
do Porto aumentam igual- 
mente e, assim, o passe L, 
que custava 2070 escudos 
vai passar a custar 2195 es- 
cudos; o L1, que custava 
2750 escudos vai passar a 
custar 2915 escudos; o L2, 
que custava 3300 escudos 
vai passar a custar 3500 es- 
cudos e o L3, que custava 
3740 escudos vai passar a 
custar 3965 escudos. Quanto 
aos passes combinados, o 
L/CP, Lisboa-Cascais, que 
custava 4360 vai custar 4620 
escudos; o L/CP Lisboa-Vila 
Franca de Xira, que custava 
4490 escudos vai custar 
4760 escudos e o L/RN e de 
operadores privados, que 
custava 2985 escudos vai 
custar 3170 escudos. Por sua 
vez, o passe da Transtejo 
passa de 1305 escudos para 
1385 escudos. 

No Porto, o passe da 
STCP Cidade (A), passa de 
1870 para 1985 escudos; o 
Periferia Norte (B), passa de 
2500 para 2650 escudos e o 
de Vila Nova de Gaia (C) de 
1870 para 1985 escudos. O 
passe da rede geral (ABC) 
passa a custar 3165 escudos 
face aos 2985 escudos prati- 
cados até agora. O passe 
combinado STCP/operadores 
privados, de 44 viagens até 8 
quilómetros «sobe» dos 2815 
para 2990 escudos. O trans- 

porte de aluguer, com ou 
sem distintivo, táxis e outros, 
sofre um aumento médio de 
6 por cento. Os preços das 
taxas de portagem aumentam 
também a partir de amanhã, 
apenas se mantendo inaltera- 
das as de Condeixa-Coimbra 
(35 escudos), Vila Franca- 
-Carregado (45 escudos) e 
Coimbra/Sul-Coimbra/Norte. 
Os novos preços das porta- 
gens oscilam entre os 35 es- 
cudos, que se mantém, e os 
360 escudos, na ligação 
Mealhada-Aveiro/Sul, para 
pesados. 

Os automobilistas são 
também penalizados com a 
entrada em vigor dos novos 
preços do seguro obrigatório 
de responsabilidade civil au- 
tomóvel, cujo aumento médio 
é de 15 por cento. 

Também as viagens aé- 
reas entre Lisboa e as Re- 
giões Autónomas da Madeira 
e Açores são mais caras. As- 
sim para Ponta Delgada, Ter- 
ceira ou Horta, nos Açores, a 
classe económica passa a 
custar 35 mil escudos, só ida 
ou 70 mil escudos, ida e vol- 
ta. A tarifa especial será de 
23500 escudos e de 47 mil 
escudos respectivamente. A 
tarifa PEX custará 31 mil es- 
cudos e a para residentes 25 
mil escudos, enquanto que 
os estudantes pagarão 17 mil 
escudos. 

Para a Madeira, a classe 
económica vai custar 20700 
escudos, só ida ou 41 400 
escudos ida e volta. A tarifa 
especial será de 14 750 escu- 
dos e de 29 500 escudos res- 
pectivamente. A tarifa PEX 
será de 19 mil escudos e os 
residentes pagarão 15 500 
escudos e os estudantes 17 
mil escudos. 

As taxas de televisão a 
preto e branco, que custavam 
2760 escudos vão passar a 
ser iguais às taxas de televi- 
são a cores, que passarão a 
ser de 3200 escudos. (...) 

(«Correio da Manhã», 2/1/89) 

Seguros com 
preços... 
inseguros 

A partir de 1 de Janeiro, o 
Seguro de Responsabilidade 
Civil Automóvel vai aumentar 
15%, em média, mas man- 
tendo ainda o limite mínimo 
obrigatório de 20 mil contos. 
O Seguro Automóvel de Da- 
nos Próprios, porém, não so- 
frerá qualquer alteração no 
próximo ano. O custo médio 
do prémio de responsabilida- 
de civil foi, em 88, de 
11 000$00, embora um segu- 
ro novo (sem agravamentos), 
custe 14 mil escudos. 

A revisão do preço do Se- 
guro de Responsabilidade Ci- 
vil do ramo automóvel fora 
solicitada pelas seguradoras 
em meados do ano ao Insti- 
tuto de Seguros de Portugal, 
mas o agravamento concedi- 
do foi muito menor do que o 
pedido pelas companhias, 
que queriam 30%. As empre- 
sas alegam que têm regista- 
do elevados prejuízos nos úl- 
timos anos, devido à grande 
taxa de sinistralidade. 

Segundo cálculos da As- 
sociação Portuguesa de Se- 
guradores, os prejuízos com 
a exploração do ramo auto- 
móvel atingirão este ano os 
16 milhões de contos. Em 88, 
o custo médio por sinistro 
elevou-se para 120 mil escu- 
dos, empurrado para cima 
pelos aumentos nos preços 
das peças e da mão-de-obra, 
que subiram, 86 para 87, 
30% e até 70%, respectiva- 
mente. A diária de internato 
nos hospitais civis, por sua 
vez, aumentou, em média, 
52,4%, 

(«O Jornal», 30/12/88) 

Xadrez 
CLXXXV 

5 de Janeiro de 1989 
Proposição n." 185 

Por: J. Bohm 
«Europa-Échecs», 1971 
Pr.: [3]: Bd6-Td5-Ré5 

Br.: [5]: Cb6-Ba2-Ts.ç8,h4-Rg6 

I ® w iSi 

A B C D E F G H 
Mate em 2 lances 

Jogo n." 185 
55.° Campeonato da URSS 

Moscovo, 1988 
(1.0S: Karpov e Kasparov -11,5 
pts.; 3.0S: Salov e Yussupov - 

10...) 
1. d4,Cf6; 2. Cfé,g6; 3. ç4,Bg7; 

4. Cç3,d5; 5. Db3,D:ç4; 6. 
D:ç4,0:0; 7. é4,Ca6; 8. Béz,ç5; 9. 
d5,é6; 10. 0-0,é:d5; 11. é:d5,Té8; 
12. Bf4,Bf5; 13. Tadl.Cé4; 14. 
Bd3,B:ç3; 15. b:ç3,b5; 16. 
D:b5,C:ç3: 17. 0:36,6:03; 18. 
D:d3,Cé2 + ; 19. Rhl,C:f4; 20. 
Dç4,Dd6; 21. Tfél.T.él; 22. 
C:él,Tb8; 23. a3,Tb2; 24. f3,Dé5; 
25. Dé4,Dg5; 26. g3,Dh5; 27. 
h4,Cé2; 28. Dé8 + ,Rg7; 29. 
d6,C:g3+; 30. Rgl,Cé2 + ; 31. 
Rfl,Df5; 32. D:é2,Dh3+ e C-1. 

Solução do n." 185 
Chave: 1. Tç6! blocus! 

1. ...; Ré6; 2. Té4+ + 
1. ..., T joga; 2. Cd7+ + 
1. ..., B joga; 2. Cç4+ + 

A. de M. M. 

Damas 
CLXXXV 

5 de Janeiro de 1989 
Proposição n." 185 (inédita?) 

Por: René Fourgous 
— 78 Elancourt (F). 

Pr.: [7): 7-8-9-11-14-15-37 

IK âK 

® 

I ^ » 
Br.: [7]: 25-29-30-32-39-41-44 

Jogam as brancas e ganham 

GOLPE N," 185 
Por: Rajolle 

Campeonato de França, 1985 
Pr.: [13]: 2-4-6-7-8-9-11-12-13- 

-14-21-24-25 

iè fc 
" li 

Br.: [13]: 22-28-31-32-34-35-36- 
-38-39-40-42-44-48 

Jogam as pretas e ganham 

SOLUÇÃO DO N.0 CLXXXV 
Miniatura n.0 185 (R.F.): 32-28 

(37x46=D), 29-24 (46x23*); 44-40 
(23x45); 24-19 (14x23); 39-34 
(45x29); 30-24 (29x20): 
25x1 =D(11-17A); 1x29 (17-22); 
29-38.,.+ 
A) Se: (23-28) 1-6+. 

Golpe n." 185 (B.); (21-27) 32- 
-21 (24-30); 35X24 (14-20); 24-15 
(25-30); 34-25 (4-10); 15x4=D (9- 
-14); 4x18 (12x45) + . 

A. de M. M. 


